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RESUMO

O objetivo deste trabalho é compreender como as florestas brasileiras podem ajudar

a combater as mudanças climáticas. Inicialmente, por meio de uma análise

bibliográfica, o estudo mapeia publicações sobre o carbono nas florestas do Brasil,

entre o início de 2000 e o final de 2023. Com base em 327 artigos selecionados

manualmente, conclui-se que grande parte das publicações se encontra nas Regiões

Sul e Sudeste do país, onde a silvicultura é mais forte. A Mata Atlântica e a

Amazônia, por sua vez, dominam as discussões sobre estoque de carbono em

florestas nativas, destacando a importância desses dois biomas. Um aspecto técnico

importante é que grande parte dos pesquisadores utiliza a fração 0,5 para converter

biomassa em carbono e o fator 3,67 para converter carbono em dióxido de carbono

(CO2), o que facilita a comparação entre diferentes estudos. O segundo capítulo do

estudo aborda a parte prática dos projetos de carbono florestal, validados no Brasil

pelo Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) e pelo Verified Carbon Standard

(VCS). Até a data da pesquisa, havia 34 projetos certificados, sendo 3 do MDL e 31

do VCS, dos quais 24 se encontram na região Amazônica. Os projetos Redução de

Emissões por Desmatamento e Degradação florestal (REDD) representam 65% do

total de projetos, enquanto florestamento e reflorestamento correspondem a 32%.

Grande parte dos projetos presentes na Amazônia busca certificações adicionais

que comprovem benefícios sociais, evidenciando que, além do sequestro de

carbono, tais iniciativas ajudam as comunidades locais. Por fim, o terceiro capítulo

emprega a programação por metas, simulando uma fazenda modelo com 515

hectares, em um horizonte de 15 anos, a fim de equilibrar produção, lucro e

sequestro de carbono. Entre os objetivos considerados estão: produzir 30 mil metros

cúbicos de madeira por ano, sequestrar 27,5 mil toneladas de CO2 e gerar 1,2

milhão em lucros. Os resultados indicam variação em torno de 13,7% na produção

de madeira, com cumprimento da meta em apenas 8 dos 15 anos, enquanto o

carbono apresenta maior oscilação (21% de variação), o que sugere a adoção de

estratégias complementares para mitigar as emissões associadas à queima de CO2

durante a colheita e o transporte florestal. Financeiramente, o projeto mostra-se

viável, com retorno de quase 17% ao ano e recuperação do investimento em menos

de 8 anos.

LIMEIRA, Mathaus Messias Coimbra, D.Sc., Universidade Federal de Viçosa,
setembro de 2025. Carbono e as florestas no Brasil: publicações, geração de
créditos e planejamento florestal. Orientador: Helio Garcia Leite. Coorientador:
Laercio Antonio Goncalves Jacovine.



Palavras-chave: mudanças climáticas; sequestro de carbono; créditos de carbono;
programação por metas



ABSTRACT

The objective of this work is to understand how Brazilian forests can help combat

climate change. Initially, through a literature review, the study maps publications on

carbon in Brazil’s forests from early 2000 through late 2023. Based on 327 manually

selected articles, it concludes that a large share of publications concentrates in the

South and Southeast regions of the country, where silviculture is stronger. The

Atlantic Forest and the Amazon, in turn, dominate discussions on carbon stocks in

native forests, underscoring the importance of these two biomes. A key technical

aspect is that most researchers use a 0.5 fraction to convert biomass to carbon and a

factor of 3.67 to convert carbon to carbon dioxide (CO2), which facilitates comparison

across studies. The second chapter of the study addresses the practical side of forest

carbon projects validated in Brazil under the Clean Development Mechanism (CDM)

and Verified Carbon Standard (VCS). As of the study date, there were 34 certified

projects—3 under the CDM and 31 under the VCS—24 of which are located in the

Amazon region. Reducing Emissions from Deforestation and Forest Degradation

(REDD) projects account for 65% of all projects, while afforestation and reforestation

account for 32%. Many projects in the Amazon seek additional certifications that

attest to social co-benefits, indicating that, beyond carbon sequestration, these

initiatives support local communities. Finally, the third chapter employs goal

programming, simulating a model farm of 515 hectares over a 15-year horizon to

balance production, profit, and carbon sequestration. The objectives considered

include producing 30,000 m³ of timber per year, sequestering 27.5 thousand tonnes

of CO2, and generating 1.2 million in profits. The results indicate variation of about

13.7% in timber production, with the target met in only 8 of the 15 years, while carbon

shows greater oscillation (21% variation), suggesting the adoption of complementary

strategies to mitigate CO2 emissions from fuel combustion during harvesting and

forest transport. Financially, the project proves viable, with a nearly 17% annual

return and a payback period of less than eight years.

Keywords: climate change; carbon sequestration; carbon credits; goal programming
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INTRODUÇÃO GERAL 

No cenário contemporâneo, a preocupação com o efeito estufa e as mudanças climáticas 

globais tornou-se uma das maiores urgências do planeta (Mor et al., 2024). O dióxido de 

carbono (CO₂) é reconhecido como o gás que mais contribui para o efeito estufa devido à sua 

alta concentração atmosférica e longa permanência (Broekhoff et al., 2019). Nesse contexto, as 

florestas são vistas não apenas como produtoras de madeira, mas também como reservatórios 

cruciais de carbono, desempenhando um papel fundamental na mitigação desses efeitos 

(Figueiredo et al., 2015). No Brasil, com suas vastas florestas tropicais, a complexidade das 

emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) destaca a importância do país e a necessidade de 

estratégias eficazes para a gestão do carbono florestal (Naidhig; Souza; Corazza, 2023). 

O capítulo 1 organiza-se em Introdução, Materiais e Métodos, Resultados e Discussão 

e Conclusões, com procedimentos bibliométricos e meta-analíticos. Tem por objetivo mapear 

o avanço científico nacional, identificar padrões de quantificação e evidenciar lacunas temáticas 

e regionais. A busca realizada em dezembro de 2023 recupera 842 publicações; após triagem, 

a amostra final compreende 327 artigos, dos quais 189 informam localização geográfica precisa 

para análise espacial. Observa-se predominância de estudos no Sudeste e no Sul, coerente com 

a distribuição da silvicultura no país; os biomas Mata Atlântica e Amazônia concentram os 

temas sobre estoque de carbono. A produção científica mostra trajetória ascendente recente, 

reforçando a centralidade do tema. Quanto às práticas de quantificação, destacam-se o uso da 

fração de carbono 0,5 e do fator estequiométrico 44/12 para conversão em CO₂, diretrizes que 

favorecem comparabilidade entre estudos (IPCC, 2006).  

O capítulo 2 objetiva caracterizar o portfólio brasileiro de projetos florestais de carbono 

sob VCS e MDL, examinando integridade metodológica e eficácia climática e socioeconômica. 

A amostra inclui 34 projetos; as atividades de Redução de Emissões por Desmatamento e 

Degradação florestal (REDD) representam 65% dos casos, Florestamento, Reflorestamento e 

Revegetação (ARR) 32% e Conversão Evitada de Pastagens e Matagais (ACoGS) 3%. A 

distribuição espacial é fortemente amazônica (24 projetos), com predominância de REDD nesse 

bioma; iniciativas em Cerrado e Mata Atlântica concentram ARR, e há um ACoGS no norte de 

Goiás. Os registros indicam ainda adoção de certificações adicionais (CCB, SocialCarbon), 

ampliando cobenefícios e robustez socioambiental (May et al., 2016). Como principais 

achados, o capítulo mapeia a heterogeneidade de metodologias e a necessidade de 

monitoramento contínuo e de adaptação regional, ao mesmo tempo em que demonstra geração 

de resultados mensuráveis de mitigação e benefícios locais. 
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O capítulo 3 organiza-se em Introdução, Materiais e Métodos, Resultados e Discussão 

(com Alocação das Unidades de Manejo e Avaliação das Metas) e Conclusões, além de anexo 

com pseudocódigo. Objetiva demonstrar a aplicação de programação por metas ponderadas em 

um projeto de 515 ha, distribuídos em 10 unidades, com horizonte de 15 anos; fixa metas anuais 

de 30.000 m³ de madeira, 27.500 toneladas de dióxido de carbono (tCO₂) líquidos, R$ 1.200.000 

de lucro e 90.000 horas-homem anual como meta de emprego empregos. A estratégia 

operacional escalona exatamente duas unidades por ano, com área média colhida de 103,0 

ha/ano; a produção exibe coeficiente de variação de 13,7% e atinge a meta em 8 de 15 anos 

(29.610,26 m³/ano em média). 

A meta de carbono apresenta excedentes anuais, mas com coeficiente de variação de 

21,32%, sugerindo necessidade de estratégias complementares para estabilização. O desvio 

médio ao longo do horizonte atinge 27.098,55 tCO₂, indicando necessidade de plantios 

compensatórios. Nos custos, o projeto totaliza R$ 30.574.131,39, com custo médio de R$ 

68,82/m³, dominado por atividades operacionais e combustível; a margem líquida unitária é de 

R$ 11,18/m³. Do ponto de vista financeiro, verifica-se VPL positivo (R$ 1.225.092,98), TIR de 

16,98% a.a. e payback descontado de 7,82 anos. Por fim, a comparação entre grupos de rotação 

revela trade-offs: cortes aos 7, 6 e 5 anos resultam em produtividades médias de 897,10; 853,00; 

e 825,32 m³/ha e margens médias de 59,02%, 60,52% e 62,91%, respectivamente, evidenciando 

ganhos de eficiência econômica com rotações mais curtas. 

Os resultados sustentam recomendações práticas de manejo florestal duráveis. Em 

conjunto, a tese articula evidências científicas, o desempenho de projetos certificados e um 

modelo de decisão operacional, oferecendo referências aplicáveis para o planejamento florestal 

e instrumentos de mitigação que respeitam restrições econômicas e socioambientais. 
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Capítulo 1: Pesquisas sobre as florestas e o seu papel na mitigação das mudanças 

climática: revisão sistemática e meta-análise 

RESUMO: Neste estudo foram analisados 327 artigos científicos relacionados ao papel das 

florestas na mitigação de mudanças climáticas, procurando informações sobre o conhecimento 

atual em relação às pesquisas voltadas para políticas públicas e iniciativas focadas no estoque 

de carbono. A revisão revelou variações nas abordagens de estoque de carbono conforme o tipo 

de vegetação e região, com atenção especial aos biomas da Mata Atlântica e da Amazônia. A 

quantificação do carbono armazenado nas florestas brasileiras e o fator de conversão de 

biomassa em carbono foram aspectos cruciais deste estudo. A necessidade de precisão nas 

estimativas de biomassa florestal e sua conversão em carbono se destaca como essencial para 

uma avaliação precisa do estoque de carbono, sendo esta precisão afetada pela escassez de 

estimativas obtidas por métodos diretos. O presente estudo aborda a importância de ações 

conjuntas para a sustentabilidade ambiental e o cumprimento das metas de redução de emissões 

de carbono no Brasil. A análise das publicações permitiu uma compreensão robusta das 

dinâmicas de estoque de carbono nas florestas brasileiras e das melhores práticas para seu 

manejo e conservação e evidenciou a necessidade de abordagens integradas e sustentáveis na 

gestão florestal. O estudo permitiu concluir que a expansão da pesquisa científica, o 

fortalecimento das políticas de incentivo à estocagem de carbono e a harmonização dessas 

políticas com compromissos internacionais são imprescindíveis para maximizar o impacto das 

florestas brasileiras na mitigação climática. 

Palavras-chave: Sequestro de carbono; Brasil; Biomassa, Carbono  
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Chapter 1: Research on carbon in the Brazilian forest sector: systematic review and meta-

analysis 

ABSTRACT: This study analyzed 327 scientific articles related to the vital role of forests in 

climate change mitigation, seeking information about current knowledge regarding research 

focused on public policies and initiatives centered on carbon stock. The review revealed 

variations in carbon stock approaches according to vegetation type and region, with special 

attention to the Atlantic Forest and Amazon biomes, which are fundamental to the national 

carbon emission reduction strategy. The quantification of carbon stored in Brazilian forests and 

the biomass-to-carbon conversion factor were crucial aspects of this study. The need for 

precision in forest biomass estimates and their conversion to carbon stands out as essential for 

accurate carbon stock assessment, with this precision being affected by the scarcity of estimates 

obtained through direct methods. The present study addresses the importance of joint actions 

for environmental sustainability and compliance with carbon emission reduction targets in 

Brazil. The analysis of publications allowed for a robust understanding of carbon stock 

dynamics in Brazilian forests and best practices for their management and conservation and 

highlighted the need for integrated and sustainable approaches in forest management. The study 

concluded that the expansion of scientific research, the strengthening of policies to incentivize 

carbon storage, and the harmonization of these policies with international commitments are 

essential to maximize the impact of Brazilian forests on climate mitigation. 

Keywords: Carbon Sequestration, Brazil, Biomass, Carbon 
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1. INTRODUÇÃO 

A Revolução Industrial, que transformou a exploração de recursos naturais e 

intensificou as emissões de GEE, provocou mudanças climáticas importantes (Lobus et al., 

2023). Adicionalmente, políticas e mecanismos internacionais, tais como o Protocolo de Kyoto 

e o Acordo de Paris, bem como iniciativas como projetos de crédito de carbono e os mecanismos 

REDD e REDD+, foram implementados visando a mitigação desses efeitos (Mor et al., 2024).  

A matriz energética do Brasil, suas vastas florestas tropicais e o setor agropecuário 

moldam a complexidade das emissões de carbono, destacando a importância do país nas 

emissões globais de GEE e na identificação de oportunidades e desafios para a mitigação. Nesse 

sentido, revisões científicas sistemáticas robustas podem servir de ponte entre os 

conhecimentos global e local, possibilitando uma compreensão aprofundada e contextualizada 

dos desafios climáticos e das estratégias de gestão de carbono (Ridley, 2012).  

Revisões sistemáticas podem proporcionar uma análise detalhada e abrangente das 

evidências, buscando harmonizar discrepâncias existentes (Galvão et al., 2004) relacionadas às 

emissões de GEE. Elas consistem na compilação de informações relacionadas a uma questão 

específica (Galvão; Pereira, 2014), enquanto as revisões narrativas oferecem visões mais gerais, 

e as revisões integrativas mesclam diferentes perspectivas (Rocco; Plakhotnik, 2009). Enquanto 

a revisão sistemática cuida da coleta e análise de dados de diversas investigações, podendo 

haver complementação por uma meta-análise (Cordeiro, 2007). Na meta-análise métodos 

estatísticos são utilizados para sintetizar dados de múltiplos estudos (Glass, 1976; Koller et al., 

2014).  

Compreender a evolução e as tendências atuais do carbono nas florestas brasileiras é 

essencial (Soares-Filho et al., 2014). Isso inclui analisar como a gestão florestal, o estoque de 

carbono e as mudanças climáticas que se interligam (Huang; Asner, 2010; Berenguer et al., 

2014), além da relação entre práticas de manejo e políticas de conservação (Soares-Filho et al., 

2014). 

A meta-análise é uma ferramenta valiosa para pesquisadores que buscam consolidar e 

sintetizar resultados de estudos independentes por meio de abordagens estatísticas (Bradley et 

al., 2022). Ao integrar dados de estudos distintos, ela fornece uma visão abrangente sobre temas 

específicos, embora requeira uma codificação rigorosa e uma síntese cuidadosa dos estudos 

incluídos (Siddaway et al., 2019), otimizando o processo investigativo (Souza et al., 2010). 

No presente estudo é feita uma análise do cenário atual de pesquisas sobre carbono no 

Brasil, com uma avaliação crítica de publicações científicas divulgadas até o final de 2023. 
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Procura-se entender como o Brasil enfrenta os desafios das emissões de GEE e 

identificar lacunas de conhecimento, propondo novos temas para pesquisa, sempre com ênfase 

à relevância dos projetos de estoque de carbono no uso de práticas sustentáveis. O objetivo foi 

realizar uma análise detalhada e crítica das pesquisas científicas sobre o cenário de carbono 

florestal no Brasil, utilizando meta-análise e revisão de literatura. Com isso, o foco do estudo 

foi de responder duas perguntas: como as iniciativas de estoque e gestão de carbono no setor 

florestal brasileiro têm contribuído para a mitigação das mudanças climáticas? E quais são as 

principais lacunas de conhecimento e oportunidades para aprimoramento dessas iniciativas? 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

A metodologia PRISMA (Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-

Analyses), reconhecida por aprimorar a transparência e qualidade de revisões sistemáticas e 

meta-análises em diversas áreas de pesquisa (Moher et al., 2009), orientou a realização deste 

estudo. Critérios rigorosos de inclusão e exclusão de artigos científicos foram utilizados para 

assegurar a precisão e relevância dos dados coletados. Incluiu-se apenas artigos científicos 

revisados por pares, publicados a partir de 2000, com foco no Brasil, que tratassem diretamente 

das temáticas de emissões e estoque de carbono das florestas. Este processo de seleção permitiu 

uma análise detalhada e atualizada do tema, fornecendo insights valiosos sobre o papel do Brasil 

na gestão do carbono e nas mudanças climáticas globais. 

Para esta revisão sistemática e meta-análise, escolheram-se as bases de dados Scopus, 

PubMed, MDPI e Embase pela sua cobertura extensa e pertinência nas áreas de ciências 

ambientais e florestais. O Scopus é valorizado por sua ampla coleção multidisciplinar, essencial 

para uma análise abrangente do tema. O PubMed é crucial para pesquisas em ciências da vida 

e biomedicina, abordando a conexão entre saúde ambiental e manejo florestal. O MDPI, com 

seus jornais de acesso aberto, facilita o acesso a pesquisas atuais e relevantes sobre carbono 

florestal. O Embase amplia a busca ao oferecer literatura europeia diversificada, enriquecendo 

a análise com perspectivas geográficas variadas e abrangência temática. 

Os termos de busca foram selecionados para abranger o foco da investigação, 

combinando palavras-chave ligadas ao sequestro de carbono, emissões de carbono, manejo 

florestal e políticas de conservação no Brasil. Essa escolha visou equilibrar a especificidade 

com a abrangência, para assegurar a inclusão de estudos pertinentes. Os termos de busca 

incluíram 'Brazil' e combinações de palavras-chave relacionadas ao sequestro e captura de 

carbono ('carbon sequestration' OR 'carbon capture' OR 'CO₂ capture' OR 'carbon credit' OR 
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CO₂ credit') e ao setor florestal ('forest'). A formulação da consulta de pesquisa foi: "Brazil" 

AND ("carbon sequestration" OR "CO₂ capture" OR "carbon capture" OR "carbon credit" OR 

"CO₂ credit") AND "forest". Na figura 1, é possível ver a ilustração da formulação da consulta 

de pesquisa. 

 

Figura 1 – Fluxograma referente a formulação da consulta de pesquisa.  

Para o mapeamento sistemático foram utilizados os seguintes critérios de inclusão:  

• Tipo de estudo: limitado a artigos científicos revisados por pares e relatórios governamentais 

oficiais; 

• Período: estudos publicados a partir de 2000 até o final de 2023; 

• Foco geográfico: pesquisas específicas para o Brasil; 

• Assunto: estudos sobre emissões de carbono, sequestro e impactos ambientais relacionados a 

florestas brasileiras. 

• Tipo de dados: preferência por análises quantitativas e estudos de caso com dados empíricos, 

não havendo restrição sobre o idioma do artigo. 

Os critérios de exclusão foram:  

• Data de Publicação: estudos publicados antes de 2000;  

• Relevância Geográfica: pesquisas não focadas no Brasil ou não aplicáveis ao contexto 

brasileiro; 

• Tópicos Irrelevantes: artigos que não abordam diretamente a gestão, emissões ou sequestro de 

carbono em florestas brasileiras. 

• Material Não Revisado por Pares: exclusão de artigos de revistas não científicas, opiniões e 

trabalhos não revisados por pares. 

Os artigos identificados passaram por um processo de triagem em duas etapas: a) análise 

inicial de títulos e b) resumos, seguida pela avaliação detalhada da metodologia, resultados e 

conclusões. Esta abordagem foi feira para garantir que as publicações atendam aos critérios de 

inclusão. 
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Para cada artigo científico foram anotados: ano de publicação, autores, palavras-chave 

e a data de publicação. Além dessas variáveis paramétricas, foram coletadas informações 

contidas nos textos, como a localização geográfica da área de estudo, menções ao Protocolo de 

Kyoto, menções ao Acordo de Paris, a referência a “Termos de Sustentabilidade e Redução de 

Emissões” e a presença de iniciativas voltadas ao desenvolvimento sustentável (MDS) e limpo 

(MDL). Informações sobre tipo de vegetação estudada, metodologia empregada e concentração 

de carbono observada em cada estudo também foram informações extraídas dos artigos 

consultados. 

Foi feita a sistematização geográfica para mapear a distribuição espacial dos trabalhos 

científicos conduzidos nos municípios brasileiros. A localização de cada estudo foi registrada, 

de modo a identificar as unidades de análise nos respectivos municípios. A representação 

cartográfica foi realizada para fornecer uma visualização compreensiva e facilitar a 

interpretação da distribuição dos estudos, bem como das tendências e lacunas na pesquisa 

dentro do território brasileiro. Assim, foi gerado um mapa com a representação visual dos dados 

coletados, permitindo uma interpretação mais intuitiva da distribuição e prevalência dos estudos 

no território nacional.  

Foi realizada uma meta-análise para investigar os efeitos de diferentes vegetações sobre 

variáveis ambientais, com ênfase no estoque de carbono. Utilizando dados de múltiplos estudos 

e técnicas estatísticas, sintetizou-se os resultados sobre a quantidade de carbono sequestrado 

por diferentes vegetações. A meta-regressão foi utilizada para explorar as relações entre tipos 

de vegetação e estoque de carbono, incluindo a relação carbono/biomassa. Padrões e tendências 

foram interpretados, oferecendo insights sobre a mitigação das mudanças climáticas. A 

heterogeneidade foi avaliada com o teste Q de Cochran e a estatística I² de Higgins e Thompson 

(Santos; Cunha, 2013). 

O teste Q de Cochran (Eq 1) foi aplicado para verificar a presença de heterogeneidade 

entre as categorias de vegetação, o que permite uma compreensão das diferenças entre os tipos 

de vegetação estudados. Esses métodos fornecem uma base sólida para avaliar e interpretar a 

variabilidade entre os estudos incluídos nas meta-análises, contribuindo para o avanço do 

conhecimento na área de ecologia e conservação de vegetação. O valor de Q pode variar entre 

0 e infinito (Rodrigues;  Ziegelmann, 2010). O teste Q é por meio da equação 1 (Higgins, 2009). 

𝑄 =  ∑ 𝑊𝑖𝑌𝑖
2 −𝑘

𝑖=1

(∑ 𝑊𝑖𝑌𝑖
𝑘
𝑖=1 )²

∑ 𝑊𝑖
𝑛
𝑖=0

 (Eq 1) 

em que: k é o número total de estudos incluídos na meta-análise; Yi é o efeito estimado no i-

ésimo estudo; Q = estatística do teste de heterogeneidade de Cochran; 𝑊𝑖 = peso do estudo i. 
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Para estimar a heterogeneidade entre as categorias de vegetação, foi utilizado um 

modelo de meta-análise de efeitos aleatórios, com a aplicação do método de Máxima 

Verossimilhança Restrita (Viechtbauer, 2005; Raudenbush, 2009) para estimar o τ², que 

representa a quantidade total de heterogeneidade, entre as vegetações. Essa abordagem é 

reforçada pela utilização da estatística I² de Higgins e Thompson para quantificar a 

heterogeneidade, destacando a proporção da variabilidade total entre os estudos devida à 

heterogeneidade e não ao acaso. A estatística τ² e I² foram calculadas por meio das equações 2 

e 3 respectivamente (Higgins, 2009; Higgins; Thompson, 2002): 

𝜏2 =
𝑄−𝐽−1

𝐶
 (Eq 2) 

𝐼2 = 100% ∗
𝑄−𝐽−1

𝑄
(Eq 3)  

em que: Q = estatística do teste de heterogeneidade de Cochran; C = fator de correção calculado 

por ∑ 𝑊𝑖 −
∑ 𝑊𝑖

2

∑ 𝑊𝑖
 , sendo 𝑤𝑖  o peso atribuído ao i-ésimo estudo, geralmente o inverso da 

variância desse estudo (1/𝜎𝑖
2); 𝐽 = número de estudos da meta-análise. 

A estatística I² é empregada para quantificar a proporção de variância total entre estudos 

que é atribuível a heterogeneidade, ao invés de chance. Os valores de I² podem abranger desde 

números negativos até 100%, sendo que valores negativos são ajustados para zero. 

Interpretativamente, um I² próximo a 0% sugere ausência de heterogeneidade entre os estudos, 

enquanto um valor próximo a 25% indica baixa heterogeneidade. Um I² em torno de 50% é 

indicativo de heterogeneidade moderada, e um valor próximo a 75% ou superior reflete alta 

heterogeneidade entre os estudos analisados (Higgins; Thompson, 2002; Rodrigues; 

Ziegelmann, 2010). 

Os resultados foram interpretados considerando as limitações e o contexto específico 

dos estudos incluídos. Avaliou-se como os achados se alinhavam com o contexto mais amplo 

das mudanças climáticas e dos esforços de mitigação no Brasil, contrastando-os com tendências 

observadas globalmente e em regiões específicas. Uma análise crítica das limitações dos 

estudos, como o tamanho da amostra, métodos de coleta de dados e possíveis vieses, foi feita 

para entender como esses fatores podem influenciar a generalização dos resultados.  

O diagrama de coocorrência das palavras-chave foi feito utilizando o software 

VosViewer, versão 1.6.20, que seleciona termos com base na frequência de ocorrência (Van 

Eck; Waltman, 2024). As análises estatísticas foram feitas utilizando o software R, versão 

2023.09.0+463 "Desert Sunflower" (Rstudio, 2023), como ambiente de desenvolvimento 

integrado (IDE) para o R, versão 4.3.2 (R Core Team, 2023). A análise dos dados bibliométricos 
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foi realizada empregando-se o pacote Bibliometrix (Aria; Cuccurullo, 2017). A meta-análise foi 

realizada pelo pacote Metafor, uma ferramenta específica para a execução de meta-análises em 

ambiente R (Viechtbauer, 2010), e o pacote ggplot2, utilizado para a construção de mapas e 

gráficos, destacando-se pela sua capacidade de produzir visualizações esteticamente agradáveis 

e tecnicamente precisas (Wickham, 2016). 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A busca, realizada em dezembro de 2023, resultou inicialmente em 842 artigos. Após a 

aplicação dos critérios de filtragem, o conjunto foi reduzido para 327 artigos, que abordam 

aspectos variados, incluindo mecanismos de crédito de carbono, tratados internacionais, o 

Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), tipos de vegetação estudados, sequestro de 

CO₂, emissões de CO₂, metodologias para quantificação de CO₂ e localidades de ocorrência 

desses fenômenos no Brasil. Dentre os artigos incluídos para revisão somente, o artigo “Main 

Greenhouse Gases levels in the largest secondary urban forest in the world”, foi incluso por 

fazer estudo floresta urbana secundária da Tijuca, a qual foi a pioneira no reflorestamento 

heterogêneo (Leao, 2000) 

Na presente revisão, foram incluídos 327 artigos, para revisão sistemática e meta-análise 

(Figura 2). Destes, 189 forneceram localizações geográficas específicas para os estudos 

relatados. Os artigos restantes utilizaram bases de dados secundárias, adquiridas através de 

revisões bibliográficas ou bancos de dados geográficos como o MapBiomas e o Projeto 

RadamBrasil. Além disso, alguns artigos descreveram os locais de pesquisa de forma ampla, 

referindo-se a regiões extensas, como biomas inteiros, o que limita a precisão das informações 

de localização. 
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Figura 2 - Diagrama de fluxo mostrando as etapas da pesquisa para seleção dos artigos. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

O mapa detalhado da distribuição geográfica das pesquisas sobre sequestro de carbono 

nos diversos municípios do Brasil encontra-se na Figura 3. Utilizando marcadores vermelhos 

de diferentes intensidades, o mapa destaca as áreas com maior concentração de estudos. 

Observa-se uma predominância de pesquisas nas regiões Sudeste e Sul, que podem ser 

atribuídas ao desenvolvido setor industrial de silvicultura nesses locais. Esta concentração 

industrial proporciona uma vasta base de dados para a avaliação da eficácia das iniciativas de 

estoque de carbono. Conforme dados do IBGE (2022), a região Sudeste responde por 38,24% 

da área total de silvicultura, seguida pelo Sul com 32,00%, Centro-Oeste com 16,24%, Nordeste 

com 9,35% e Norte com 4,16%. 
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Figura 3 - Mapa dos biomas brasileiros e distribuição geográfica dos artigos que 

forneceram localização geográficas especificas. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Os biomas Mata Atlântica e Amazônia destacam-se como os principais focos dos 

estudos identificados na revisão sistemática. Estes abrangem uma ampla gama de temas, 

incluindo a quantificação do estoque de carbono em áreas degradadas, florestas intocadas e em 

monoculturas. Segundo o IBGE (2022), região Norte domina a extração vegetal brasileira, 

sendo responsável por quase metade (49,13%) do valor total da produção nacional. Apenas Pará 

e Amazonas juntos representam 44,21% desse valor. Essa extração inclui produtos alimentícios, 

aromáticos, borrachas e ceras. Por outro lado, a região Sudeste tem a menor participação, com 

apenas 1,49% do valor nacional (sendo 1,45% de Minas Gerais). Isso se explica pela situação 

da Mata Atlântica, que cobre a região: hoje resta apenas 12,4% da vegetação original desse 

bioma, distribuída em pequenos fragmentos isolados. Essa fragmentação torna a Mata Atlântica 

especialmente vulnerável às mudanças climáticas (Fundação SOS Mata Atlântica, 2022). 

A distribuição de estudos é heterogênea, com algumas regiões exibindo escassez de 

iniciativas. Esta disparidade pode sinalizar lacunas de conhecimento e apontar para 

oportunidades de avanço, indicando a necessidade de investimento em pesquisa e 

desenvolvimento nesses locais. 

Além disso a distribuição desigual pode ser um reflexo dos desafios logísticos, 

econômicos e políticos enfrentados pelas diferentes regiões, que impactam a capacidade de 

conduzir pesquisas. Por exemplo, o bioma do Cerrado utilizado para agricultura e pecuária, nas 
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regiões Centro-Oeste e Norte, apresenta uma deficiência de informações e de iniciativas 

relacionadas ao estoque de carbono no setor florestal devido à priorização do uso da terra para 

agropecuários. Segundo De Carvalho et al. (2023), o bioma cerrado é a principal fronteira 

agrícola do país, havendo predominância da sojicultura e criação de gado (Oliveira et al., 2020) 

As Figuras 3 e 4 revelam um crescimento exponencial no número de publicações sobre 

gestão de carbono florestal no Brasil, evidenciando como esse tema ganhou relevância nas 

últimas décadas em resposta às mudanças climáticas globais e à necessidade urgente de medidas 

de mitigação. Esse crescimento permite uma análise sobre como o país está abordando o 

estoque de carbono em diferentes ecossistemas e quais práticas podem ser compartilhadas entre 

regiões. 

A pesquisa sobre carbono no setor florestal brasileiro intensificou-se desde o início do 

século XXI, impulsionada por uma combinação de fatores tecnológicos e políticos. Os avanços 

em monitoramento remoto por satélite e modelagem computacional revolucionaram a 

compreensão dos estoques de carbono e sua dinâmica, permitindo estimativas mais precisas e 

abrangentes, conforme demonstrado por Anderson et al. (2016). Paralelamente, eventos 

internacionais e políticas nacionais direcionaram essa evolução científica de forma decisiva. A 

implementação do Protocolo de Kyoto em 2005 promoveu projetos de estoque de carbono 

através do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo, estimulando iniciativas brasileiras segundo 

Santilli et al. (2005). Três anos depois, o estabelecimento do Fundo Amazônia consolidou o 

foco no combate ao desmatamento e na gestão ambiental sustentável, como documentado por 

Börner et al. (2010). A revisão do Código Florestal Brasileiro em 2012 representou outro 

momento crucial, introduzindo medidas rigorosas para conservação e restauração de áreas que 

intensificaram ainda mais o interesse pelos estudos de carbono, conforme analisado por Soares-

Filho et al. (2014). Iniciativas como REDD+ e a adoção do Acordo de Paris em 2015 reforçaram 

a valorização das florestas como reservatórios de carbono essenciais para mitigar as mudanças 

climáticas (Angelsen, 2013; Rajão et al., 2020). 

A crescente produção científica reflete os esforços contínuos para abordar desafios na 

gestão de carbono e aponta para oportunidades de pesquisa que podem moldar futuras políticas 

e práticas. Esta tendência ascendente indica um espaço para contribuições inovadoras, 

conforme destacado pela Figura 4, que mostra o número de artigos por ano relacionados ao 

carbono no setor florestal no Brasil. 
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Figura 4 - Número total de artigos por ano relacionados à carbono no setor florestal no Brasil. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Os estudos de Tripathi et al. (2023) e Wills et al. (2023) ressaltam a importância dos 

avanços tecnológicos na compreensão dos impactos das mudanças climáticas nas florestas e na 

avaliação da eficácia de práticas de conservação e manejo florestal. Schaldach et al. (2017) 

demonstram como a pesquisa no Brasil é influenciada tanto por fatores internacionais quanto 

nacionais, sublinhando esforços para reduzir emissões de gases de efeito estufa e alcançar metas 

climáticas. 

O estudo bibliométrico oferece não apenas um registro do crescente interesse na gestão 

de carbono, mas também um guia para direcionar futuras pesquisas a fim de enfrentar desafios, 

aproveitar oportunidades e preencher lacunas no conhecimento. Este cenário evidencia o papel 

fundamental da pesquisa científica na compreensão e na gestão do carbono florestal, realçando 

a posição do Brasil na vanguarda dos esforços globais de mitigação das mudanças climáticas. 

As revistas listadas (Figura 5) são especializadas em áreas como ecologia florestal, mudança 

global, sensoriamento remoto, e manejo ambiental, o que sugere um enfoque interdisciplinar 

para a questão do estoque e gestão de carbono no setor florestal brasileiro, sublinhando a função 

essencial das florestas na redução das mudanças climáticas, seja como reservatórios de carbono, 

seja influenciando o balanço energético do planeta e os ciclos biogeoquímicos (Canadell; 

Raupach, 2008). 
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Figura 5 - Revistas com mais publicações em estudos relacionados à carbono no setor 

florestal no Brasil. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

A relevância da revista "Forest Ecology and Management" na divulgação de estudos 

sobre florestas e o ciclo do carbono reflete o interesse da comunidade científica em 

compreender como a ecologia florestal e as práticas de manejo afetam o equilíbrio do carbono. 

Pesquisas em ecologia e manejo florestal são vitais para entender o papel das florestas na 

absorção de carbono e na mitigação dos gases de efeito estufa, sublinhando a importância de 

estratégias de conservação focadas em biodiversidade e serviços ecossistêmicos (Lindenmayer 

et al.,2006). 

Revistas interdisciplinares como "Global Change Biology" e "Carbon Balance and 

Management", e periódicos de sensoriamento remoto como "Remote Sensing", destacam a 

importância das tecnologias de observação da Terra. Estas tecnologias possibilitam análises 

detalhadas dos estoques de carbono e da dinâmica florestal em escalas amplas, essenciais para 

o monitoramento de alterações no uso do solo e na dinâmica florestal por satélite (Goetz et al., 

2009). Além disso, pesquisas em Ciência do Solo e Agronomia, ressaltam o papel do solo como 

reservatório de carbono e sua relevância para a sustentabilidade agrícola e segurança alimentar 

(Lal, 2004). 

Esta análise das principais publicações demonstra a contribuição das florestas brasileiras 

para a gestão do carbono e identifica lacunas de conhecimento em certas técnicas de manejo 

que requerem desenvolvimento. Ela propõe oportunidades para ampliar o estoque de carbono 

no Brasil através da implementação de novas tecnologias, políticas mais eficazes e práticas 

sustentáveis de manejo. A análise ressalta a necessidade de uma gestão integrada e holística do 

carbono e a importância da colaboração entre diversos campos do conhecimento para entender 
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completamente as interações entre carbono, florestas e clima, conforme discutido por Canadell 

e Schulze (2014). 

Por meio da análise das áreas de atuação dos autores com maior ocorrência nas 

publicações (Figura 6), é possível observar as áreas predominantes no estudo de carbono. É 

possível observar três grandes áreas de atuação: Ecologia e Manejo Florestal, Sensoriamento 

Remoto e Ciências Espaciais, Ciência do Solo e Agronomia. Tais lacunas podem representar 

oportunidades para o aprimoramento das iniciativas em pesquisa sobre estoque e gestão de 

carbono. 

 

Figura 6 - Autores com maior quantidade de estudos publicados relacionados à carbono 

no setor florestal no Brasil. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

A análise da distribuição do número de artigos relacionados a diferentes palavras-chave 

de maior ocorrência, conforme apresentado na Figura 7, revela uma concentração de estudos 

em áreas-chave que são fundamentais para compreender e mitigar as mudanças climáticas 

através do estoque de carbono.  
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Figura 7 - Palavras-chave mais utilizadas em estudos relacionados à carbono no setor 

florestal no Brasil. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

"Carbon sequestration" (Sequestro de carbono) indica um foco robusto na pesquisa 

deste tema como uma estratégia chave para a mitigação das mudanças climáticas no Brasil. 

O termo "Biomass" (Biomassa) destaca-se, sendo associado à totalidade da matéria 

orgânica em ecossistemas terrestres e aquáticos, e é considerado um elemento chave para o 

cálculo do potencial de sequestro de carbono das florestas (Malhi et al., 2008). Isso indica a 

importância de entender e quantificar o carbono armazenado nas florestas, essencial para 

qualquer estratégia de gestão de carbono. A presença marcante das palavras "Brazil" (Brasil) e 

"Forestry" (Silvicultura) nas publicações é indicativo da relevância do setor florestal brasileiro 

na discussão sobre mudanças climáticas, em especial sobre o papel das vastas florestas tropicais 

do país como sumidouros de carbono. 

Os temas "Climate change" (Mudanças climáticas) e "Land use" (Uso da terra) surgem 

indicando uma pesquisa interdisciplinar, que conecta a gestão de carbono a questões mais 

amplas de uso da terra e mudanças climáticas. Isso reflete a complexidade da gestão de carbono, 

abarcando não apenas técnicas de silvicultura, mas também envolvendo políticas de uso da terra 

e estratégias de mitigação de mudanças climáticas. "Uso do solo" destaca como as práticas de 

manejo e políticas territoriais impactam diretamente nas dinâmicas de emissão e absorção de 

carbono, evidenciando a necessidade de uma gestão sustentável para reduzir as emissões de 

gases de efeito estufa (DeFries et al., 2010). 

Ademais, a ênfase em estudos vinculados ao sequestro de carbono no Brasil e à 

Amazônia Brasileira é um indicativo da importância dessas florestas tropicais no contexto 

global de captura de carbono e regulação climática (Fearnside, 2005). Esses ecossistemas são 

reconhecidos por sua contribuição vital à estabilidade climática mundial, destacando-se pela 

sua capacidade de armazenamento de carbono. O foco recorrente em "Florestas tropicais" e 

"Dióxido de carbono" ressalta a significância destes biomas na sequestração de CO₂ e na 

preservação da biodiversidade (Lewis et al., 2009). 

A relação entre "Mudanças climáticas" e "Desmatamento" ilustra a conexão direta entre 

a degradação florestal e os desafios climáticos atuais, onde as florestas atuam como grandes 

reservatórios de carbono, e sua perda acelera o acúmulo de CO₂ na atmosfera, intensificando o 

aquecimento global (Van Der Werf et al., 2009). 
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Apesar da ampla gama de pesquisas, existem possíveis lacunas em áreas menos 

exploradas que são cruciais para a compreensão aprofundada do ciclo do carbono e para o 

desenvolvimento de estratégias efetivas contra as mudanças climáticas. Isso sugere a 

importância de ampliar o escopo investigativo para incluir tópicos emergentes ou sub-

representados, visando enriquecer o entendimento dos processos de sequestro de carbono e suas 

implicações para os sistemas terrestres. 

A Figura 8a mostra um diagrama de co-ocorrências de palavras-chave científicas 

organizadas em 13 grupos, com cores distintas para cada grupo. As linhas conectando as 

palavras-chave indicam a força da relação entre elas, sendo que a espessura das linhas 

representa a intensidade dessa conexão. 

Inicialmente, todas as palavras que apareceram ao menos duas vezes foram incluídas na 

análise, resultando em 770 termos selecionados de um conjunto de 2484. Contudo, a quantidade 

expressiva de termos dificultou a clareza da visualização, como mostrado na figura 8a.  

O limiar de ocorrência das palavras-chave foi elevado para 20 menções. Esse ajuste 

diminuiu o conjunto de dados para 43 palavras-chave, resultando em apenas 3 clusters e em um 

diagrama mais simplificado (Figura 8b). Tal modificação na metodologia de visualização 

facilitou a interpretação direta dos termos mais significativos. 

 

Figura 8a - Diagrama de coocorrência de palavras-chave para os artigos selecionados. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Figura 8b - Diagrama de coocorrência de palavras-chave para os artigos selecionados. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

As palavras-chave mais frequentes foram "carbon sequestration" (sequestro de 

carbono), "Brazil" (Brasil), "biomass" (biomassa), "carbon" (carbono), "forestry" (silvicultura), 

"climate change" (mudança climática), "deforestation" (desmatamento), "land use" (uso da 

terra), "tropical forest" (floresta tropical), e "carbon dioxide" (dióxido de carbono) (Figuras 7 e 

8b). Estes termos são indicativos dos focos primários da pesquisa dentro do escopo analisado. 

A análise do diagrama de co-ocorrências permite descrever três agrupamentos que 

evidenciam diversos aspectos das pesquisas sobre o setor de carbono no Brasil incluindo a 

identificação de lacunas de conhecimento. O nó central, representando "sequestro de carbono", 

ilustra a importância deste conceito ao conectar-se diretamente a temas como "silvicultura", 

"biomassa", "mudança climática" e o foco geográfico "Brasil". Esta análise incorpora 

contribuições que enfatizam tanto o papel persistente das florestas mundiais como sumidouros 

de carbono, como demonstrado por Pan et al. (2011), quanto a complexidade dos fatores 
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climáticos e de uso da terra que afetam o destino da Amazônia, abordados por Malhi et al. 

(2008). 

No cluster de maior evidência, denotado pela cor vermelho, observa-se uma 

concentração de palavras-chaves tais como "sequestro de carbono", "estoques de carbono", e 

"biomassa", aludindo à relevância das florestas brasileiras, notavelmente a Mata Atlântica e o 

Cerrado, no armazenamento de carbono. Destacam-se ainda, "biodiversidade", "ciclo do 

carbono", e "gestão florestal", que indicam uma sinergia entre conservação da biodiversidade e 

práticas de manejo na maximização do sequestro de carbono. Contrapondo-se a esses termos, 

"mudança de uso da terra" sinaliza para os impactos no potencial de armazenamento de carbono, 

representando uma área crítica que demanda estratégias mais sustentáveis de uso e manejo das 

terras e florestas. 

O cluster representado na coloração verde concentra palavras-chave diretamente 

associadas às florestas e suas relações intrínsecas com as mudanças climáticas globais, 

incluindo "mudança climática", "emissão de carbono", e "gases de efeito estufa". A conexão 

entre "desmatamento" e "mudança climática" sublinha o impacto negativo da perda de 

cobertura florestal na capacidade dos ecossistemas de sequestrar carbono, uma preocupação 

especialmente relevante para o Brasil (Fearnside, 2005; Van Der Werf et al., 2009). A literatura 

científica evidencia o papel crítico das florestas tropicais e da gestão florestal sustentável na 

mitigação das mudanças climáticas e na preservação dos serviços ecossistêmicos (FAO, 2020). 

O destaque na "Amazônia" sublinha sua importância no equilíbrio do carbono 

atmosférico e a necessidade urgente de mais estudos e políticas eficazes contra o desmatamento 

e seus impactos nas emissões de carbono. Alkmin (2023) discute como o "colonialismo 

climático" e o comércio de carbono pelo programa REDD+ afetam os direitos dos indígenas na 

Amazônia, perpetuando a dominação sobre essas comunidades. Simultaneamente, Hirota et al. 

(2021) alertam para o risco de colapso da Amazônia devido a desmatamento e mudanças 

climáticas, o que intensificaria a crise climática com elevadas emissões de carbono. 

Por fim, o cluster azul, menos extenso abrange aspectos vinculados ao sequestro de 

carbono nos ecossistemas terrestres e práticas agrícolas. Palavras-chave como "dióxido de 

carbono", "carbono orgânico", e "matéria orgânica do solo" são indicativos de uma área de 

estudo que enfoca a relevância do solo como um reservatório de carbono. A menção de "uso da 

terra", "pastagem", e "vegetação" sugere uma análise detalhada de como as práticas de uso da 

terra influenciam os estoques de carbono no solo. 
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A adoção de práticas conservacionistas, como na produção cafeeira, pode aumentar os 

estoques de carbono no solo, oferecendo benefícios ambientais consideráveis (Carducci et al., 

2023). A pesquisa aponta que a transição para sistemas agroflorestais e a recuperação de áreas 

degradadas são cruciais para aumentar o sequestro de carbono e combater as mudanças 

climáticas (Brito et al., 2018). Algumas espécies de eucalipto conseguem manter ou até 

aumentar os estoques de carbono no solo, evidenciando o potencial de práticas de manejo 

florestal adequadas para preservar ou melhorar o sequestro de carbono e mitigar os efeitos 

climáticos adversos (Braga et al., 2022). 

A presença de "reflorestamento" e "restauração" denota um crescente interesse nas 

iniciativas de restauração ecológica, mas a sua posição relativa na rede sugere que tais práticas 

necessitam de maior integração em estratégias holísticas de gestão do carbono. Assim, estas 

estratégias se limitam apenas à quantidade de carbono sequestrado ou armazenado, mas também 

consideram a qualidade dos ecossistemas restaurados, a resiliência das paisagens frente às 

mudanças climáticas e a contribuição dessas áreas restauradas para o bem-estar humano e a 

diversidade biológica (Chazdon, 2008; Lamb et al., 2005). 

A análise detalhada dos três grupos temáticos revela a complexa relação entre diferentes 

áreas de estudo dentro do contexto florestal brasileiro e indica a necessidade de abordagens 

holísticas e inovadoras no manejo. Estas são essenciais para maximizar o papel das florestas do 

Brasil na redução dos impactos provocados pelas mudanças climáticas. Há uma estudos sobre 

como as florestas capturam e armazenam carbono, mas é importante explorar mais sobre como 

as práticas de uso do solo e as políticas de conservação estão interligadas. A distribuição de 

ocorrência das metodologias seguidas nos artigos revisados é apresentada na Figura 9. 

 

Figura 9 - Distribuição de Ocorrências de Metodologias em Publicações Científicas. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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A avaliação laboratorial da dinâmica do carbono é importante para entender seu impacto 

no aquecimento global. Câmaras de topo aberto, que simulam ambientes com concentrações 

elevadas de CO₂, são fundamentais para investigar o estoque de carbono por plantas (Norby et 

al., 2005). Além disso, a análise isotópica de ^13C é indispensável para rastrear a origem do 

carbono, fornecendo insights sobre os mecanismos de fotossíntese e respiração (Farquhar et al., 

1989; Batista et al., 2023; Carvalho, 2023). Em paralelo, mapas de referência para estoques de 

carbono, especialmente em regiões tropicais (Dion et al., 2024), juntamente com a análise de 

Carbono Total Orgânico (CTO), evidenciam a importância do solo como um reservatório de 

carbono (Batjes, 1996; Partani et al., 2024). 

A técnica de oxidação úmida para a quantificação do carbono orgânico do solo é 

fundamental na formulação de estratégias eficazes para mitigar as mudanças climáticas. Esta 

técnica fornece informações essenciais sobre os estoques de carbono no solo, facilitando a 

avaliação do potencial de estoque de carbono e contribuindo para os esforços globais de 

diminuição das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera (Nelson et al., 1999).  

O sensoriamento remoto desempenha um papel importante na ciência ambiental, 

oferecendo uma perspectiva ampla e detalhada dos ecossistemas terrestres e aquáticos. As 

tecnologias de sensoriamento remoto, incluindo o LIDAR (Light Detection and Ranging) e os 

satélites de observação da Terra, como Sentinel-1 e Sentinel-2, são fundamentais para coletar 

dados precisos sobre topografia, vegetação e dinâmica hídrica (Bukharitsin, 2021; LI et al., 

2019; Iglseder et al., 2021). O LIDAR, com seu método baseado em laser, permite medições 

de alta resolução da estrutura tridimensional das florestas, facilitando a estimativa de biomassa 

e carbono armazenado (Hartmann et al., 2021; Abbas et al., 2020). Satélites como o LANDSAT 

e o Sentinel, fornecem imagens multiespectrais essenciais para o monitoramento da cobertura 

do solo, uso da terra e variações temporais nos ecossistemas. A combinação dessas tecnologias 

de sensoriamento remoto amplia a capacidade de entender e gerenciar os recursos naturais de 

forma sustentável (Iglseder et al., 2021; Chowdhury et al., 2021). 

A categorização de softwares evidencia a importância das ferramentas computacionais 

no auxílio à quantificação do carbono, refletindo a crescente integração da tecnologia nos 

estudos ambientais. Entre os softwares destacados, DINAMICA EGO (Ambiente para Objetos 

de Geoprocessamento) (Universidade Federal De Minas Gerais, 2024) é um freeware de 

modelagem espacialmente explícito e de alto desempenho. Este software permite a simulação 

de processos dinâmicos de paisagem, integrando dados espaciais e temporais para prever 

mudanças no uso da terra. O modelo é capaz de lidar com variáveis complexas, como pressão 
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antrópica e características ambientais, proporcionando uma análise detalhada do desmatamento 

ao longo do tempo (Soares-Filho et al., 2002). 

A EX-Ante Carbon-balance Tool (EX-ACT), desenvolvida pela Organização das 

Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), destina-se à estimativa das emissões de 

carbono e ao estoque em projetos de desenvolvimento agrícola e rural. Este instrumento 

contribui para a avaliação dos impactos que as práticas agrícolas e de uso do solo exerce sobre 

as emissões de gases de efeito estufa (FAO, 2022). 

Os softwares SisILPF Eucalipto e SisPinus são direcionados, para a modelagem de 

cultivos específicos, como o eucalipto e o pinus. Estes dois sistemas são destinados à otimização 

da produção e na avaliação dos impactos ambientais e econômicos decorrentes de variadas 

práticas de manejo (Moro et al., 2008; Oliveira et al., 2018). 

O InVEST (Integrated Valuation of Ecosystem Services and Tradeoffs), um software 

desenvolvido pelo Natural Capital Project, exemplifica a aplicação de dados de sensoriamento 

remoto em análises avançadas para avaliar serviços ecossistêmicos. Este sistema facilita a 

simulação e mapeamento dos benefícios que os ecossistemas fornecem às comunidades, 

incluindo estoque de carbono, proteção contra inundações e suporte à biodiversidade 

(Demarquet et al., 2023). As análises permitem quantificar e visualizar o valor dos 

ecossistemas, incentivando políticas de conservação e uso sustentável dos recursos naturais 

(Natural Capital Project, 2024). 

A categoria "Modelo", destaca a variedade e a profundidade de abordagens 

metodológicas empregadas em estudos ambientais, ecológicos e de gestão dos recursos 

naturais. A diversidade dos modelos reflete não apenas a pluralidade dos objetos de estudo, mas 

também a evolução das ferramentas computacionais e estatísticas aplicadas no campo das 

ciências ambientais. 

Na avaliação ambiental, os Modelos de Avaliação do Ciclo de Vida (ACV), seguindo as 

diretrizes da ISO 14044 (Finkbeiner et al., 2006), juntamente com o BLUES model, constituem 

ferramentas indispensáveis para a análise integrada dos impactos ambientais de produtos, 

processos ou serviços ao longo de todo o ciclo de vida. O BLUES model, fundamentado na 

plataforma do modelo MESSAGE e atualizado para espelhar as particularidades do sistema 

energético brasileiro (Rochedo et al., 2018; Keppo; Strubegger, 2010), é útil na identificação 

de pontos críticos que necessitam intervenção.  

De forma complementar, os modelos Century e RothC são fundamentais para o 

entendimento das dinâmicas de carbono no solo. O RothC-26.3 (Coleman et al., 1997), por 
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exemplo, modela a conversão do carbono orgânico em solos, considerando fatores como o tipo 

de solo, a temperatura, a umidade e a cobertura vegetal. 

O modelo RothC tem sido utilizado em pesquisas sobre dinâmica do carbono no solo 

em diferentes contextos. Barančíková et al. (2023) aplicaram o modelo em pastagens sob 

variados manejos e climas, mostrando sua capacidade de prever as variações nos estoques de 

carbono. Diaz e Hamelin (2024) adaptaram o RothC para analisar o equilíbrio entre o 

armazenamento de carbono no solo e os impactos ambientais da bioeconomia. Poeplau et al. 

(2024) usaram o modelo para identificar os principais fatores que limitam a estoque de carbono 

no solo, enfatizando a importância da produção primária líquida. Seitz et al. (2024) combinaram 

o RothC com aprendizado de máquina para modelar a dinâmica do carbono após mudanças no 

uso da terra, enquanto Marangi et al. (2024) adaptaram o modelo para simular ambientes de 

zonas úmidas costeiras. Esses estudos ilustram a aplicabilidade e versatilidade do RothC em 

contribuir para a gestão sustentável do solo e estratégias de mitigação climática. 

O modelo Century, por outro lado, concentra-se na decomposição da matéria orgânica 

do solo e nos fluxos de carbono e nitrogênio através dos diferentes componentes do ecossistema 

(Metherell et al., 1993; Parton et al., 1994), sendo utilizado para gerar potenciais cenários para 

aumentar os estoques de carbono no solo (Ribeiro et al., 2023).  

Técnicas geostatísticas e krigagem são essenciais para a modelagem espacial de 

variáveis ambientais, permitindo previsões em áreas não amostradas através da correlação 

espacial. Elas auxiliam na análise de distribuição de espécies e qualidade do solo. Pesquisas 

recentes enfatizam a importância dessas técnicas no desenvolvimento de estratégias 

silviculturais para a restauração de ecossistemas florestais tropicais, classificando atividades de 

restauração e selecionando áreas prioritárias baseadas na vulnerabilidade florestal e 

características da paisagem (Kiswanto et al., 2023; Barrera-Causil et al., 2023; Liu et al., 2023). 

Modelos baseados em sensoriamento remoto, como o modelo CO₂Flux, exemplificam 

integração de dados geoespaciais na modelagem e monitoramento de processos ecológicos em 

grande escala. O modelo CO₂Flux, conforme descrito por Rahman et al. (2001), é empregado 

para avaliar a eficiência do estoque de carbono relacionado à vegetação, baseando-se na taxa 

de fotossíntese derivada dos processos fotossintéticos (Della-Silva et al., 2022; Rossi et al., 

2022; Silva et al., 2019). 

A Simulação de Monte Carlo é destacada pela sua capacidade de avaliar a incerteza e a 

variabilidade inerentes aos modelos complexos, proporcionando uma base sólida para análise 

de risco e tomada de decisão (Ogle et al. 2003; Maia et al. 2010). A utilização da Simulação de 
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Monte Carlo permitiu uma estimativa robusta das incertezas, fundamental para a análise de 

risco e tomada de decisão referente ao orçamento de carbono da Amazônia (Gatti et al., 2023). 

 A diversidade destes modelos reflete a complexidade dos sistemas naturais e a 

necessidade de abordagens multidisciplinares para compreender e gerenciar os recursos 

ambientais de forma sustentável.  

Diversas fontes de dados têm sido empregadas para fornecer insights sobre a dinâmica 

da cobertura vegetal, uso do solo, e emissões de gases de efeito estufa. Entre estas, destacam-

se MapBiomas TerraClass, Plataforma Global Forest Watch, RadamBrasil, Terceiro Inventário 

Brasileiro de Emissões, e SoilGrids, cada uma contribuindo com perspectivas únicas e dados 

essenciais para a compreensão dos complexos sistemas naturais. 

MapBiomas foi desenvolvida a partir de iniciativas colaborativas que integram 

diferentes instituições de pesquisa com o objetivo de mapear as mudanças na cobertura e uso 

do solo em todo o território brasileiro, incluindo a Amazônia. Essa plataforma fornece séries 

temporais de alta resolução, facilitando a análise de tendências de desmatamento, regeneração 

florestal e transições no uso do solo (MAPBIOMAS, 2024). RadamBrasil, por sua vez, referem-

se ao projeto Radar da Amazônia, que nas décadas de 1970 e 1980 realizou um levantamento 

geofísico e geográfico extensivo da região amazônica (Serviço Geológico Do Brasil, 2024). 

 A TerraClass classifica o uso e cobertura do solo na Amazônia Legal por meio de 

imagens de satélite, identificando áreas de vegetação nativa, agricultura, e outros usos do solo 

(Almeida et al., 2016). A Plataforma Global Forest Watch oferece dados globais sobre 

desmatamento em tempo real, utilizando tecnologias de sensoriamento remoto e algoritmos 

avançados para detectar mudanças na cobertura florestal (Butturi et al., 2021; Global Forest 

Watch, 2024). 

O Terceiro Inventário Brasileiro de Emissões proporciona uma avaliação abrangente das 

emissões de gases de efeito estufa do Brasil, incluindo fontes e sumidouros de carbono 

(Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, 2015). Por último, SoilGrids oferece 

informações globais sobre propriedades do solo, como textura, umidade e composição química, 

utilizando modelagem preditiva e dados de sensoriamento remoto (ISRIC, 2024). 

O emprego dessas fontes de dados aqui mencionadas, em pesquisas ambientais e 

ecológicas, permite uma compreensão mais profunda e detalhada dos ecossistemas, 

contribuindo para o desenvolvimento de políticas eficazes de conservação, manejo sustentável 

dos recursos naturais e mitigação das mudanças climáticas. 
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Metodologias como "Modelos" e "Análise de dados" também são frequentes, refletindo 

a tendência atual em ciências florestais e outras disciplinas, de empregar modelagem avançada 

e ferramentas computacionais para análise de dados complexos (Breiman, 2001). Pode-se 

inferir que técnicas estatísticas são amplamente utilizadas e reconhecidas como ferramentas 

essenciais na análise de dados em diversas áreas do conhecimento, corroborando com a 

literatura que aponta para a sua aplicabilidade transversal, desde as ciências sociais até as 

ciências naturais (Cameron; Trivedi, 2005; Wooldridge, 2010).  

A "Análise Econômica", no contexto do setor de carbono, é fundamental para avaliar a 

viabilidade, eficácia e sustentabilidade de projetos de estoque de carbono, bem como para a 

implementação de políticas de mitigação das mudanças climáticas no Brasil. Por exemplo, um 

estudo realizado por De Lima et al. (2022) sobre o desempenho financeiro corporativo baseado 

no Índice de Carbono Eficiente (ICO₂) da bolsa de valores do Brasil, destaca a importância da 

análise econômica para identificar projetos de estoque ou redução de carbono que não apenas 

contribuem para a mitigação das mudanças climáticas, mas também são financeiramente 

sustentáveis e economicamente viáveis no contexto brasileiro. A análise econômica, embora 

menos frequente quando comparada a outras metodologias, é fundamental para a avaliação de 

projetos, políticas e intervenções, com especial relevância nas ciências sociais aplicadas 

(Mishan; Quah, 2020). 

No contexto das metodologias voltadas para revisão literária, as pesquisas tiveram o 

propósito de elucidar e analisar aspectos fundamentais relacionados a políticas de mitigação 

climática e mecanismos de compensação de carbono, com ênfase em iniciativas como o REDD 

(Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal), além de realizar estudos 

comparativos sobre a concentração de carbono em diferentes biomas ou entre países. Este 

enfoque nas revisões literárias cumpre uma função dupla: por um lado, propicia uma 

compreensão abrangente das políticas e práticas atuais no campo da gestão de carbono; por 

outro, oferece uma base para a análise crítica das estratégias e resultados obtidos até o momento. 

Este dado pode ser reflexo de uma tendência crescente em ciências aplicadas, onde a coleta e 

análise de dados quantitativos é cada vez mais valorizada (Torres-Salinas; Moed, 2009). 

Equações alométricas servem para estimar biomassa (Chave et al., 2005; Brown et al., 

1997) e carbono. No entanto, a aplicação dessas equações demanda um esforço significativo, 

incluindo a necessidade de coleta de dados por métodos destrutivos para quantificar variáveis 

como densidade, biomassa e a relação desta com o carbono (Nascimento; Laurance, 2004; 

Nogueira et al., 2005). As equações alométricas já estabelecidas na literatura, como as 
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propostas por Chave et al. (2005; 2014) e Brown et al. (1997), são utilizadas por alguns 

pesquisadores devido à sua praticidade e ao menor esforço necessário na coleta de dados. 

A utilização de equações ajustadas localmente é recomendada quando se busca alta 

precisão e quando as condições locais são muito diferentes daquelas em que as equações 

genéricas foram desenvolvidas (Sprengel et al., 2022). No entanto, para estudos de grande 

escala ou quando os recursos são limitados, as equações genéricas podem ser uma alternativa 

viável, embora possam frequentemente resultar em erros nas estimativas (Ishihara et al., 2015). 

A incidência de estudos em que foram utilizadas equações alométricas ajustadas localmente e 

das principais equações já ajustadas que são utilizadas é mostrada na Figura 10.  

 

Figura 10 - Frequência de Equações utilizadas para determinar a biomassa dos estudos 

publicados. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Na Tabela 1 são relacionados benefícios e desvantagens das metodologias descritas nos 

artigos consultados. 

Tabela 1 - Comparativo de Metodologias encontradas na revisão sistemática  

Tipo de 

Metodologia 
Benefícios Desvantagens 

Laboratório 

Simulação de ambientes elevados de 

CO₂, Rastreamento preciso da origem do 

carbono, Quantificação detalhada do 

carbono orgânico no solo. 

Alto custo de equipamentos e 

manutenção; Necessidade de 

amostras específicas; 

Complexidade na interpretação 

dos dados. 

Sensoriamento 

Remoto 

Medição de alta resolução da estrutura 

tridimensional das florestas, 

Monitoramento amplo da cobertura do 

Dependência de condições 

climáticas favoráveis; 

Resolução limitada por 
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solo, Uso da terra, e variações temporais 

nos ecossistemas. 

tecnologia específica; Custos 

elevados para acesso e 

processamento de dados em 

alguns casos. 

Softwares 

Facilitação de modelagem espacial e 

simulações, Estimativas de carbono em 

projetos de desenvolvimento, Avaliação 

de serviços ecossistêmicos. 

Requerimento de conhecimento 

técnico específico; Limitação 

pelos dados de entrada 

disponíveis; potencial de 

simplificação excessiva de 

sistemas complexos. 

Modelos 

Análise integrada dos impactos 

ambientais, Entendimento das dinâmicas 

de carbono no solo, Modelagem espacial 

de variáveis ambientais, Avaliação de 

estoque de carbono pela vegetação. 

Complexidade e tempo 

necessário para modelagem; 

Dificuldade em capturar todas 

as variáveis ambientais; 

Dependência de dados 

históricos e projeções. 

Análise 

Econômica 

Avaliação do desempenho financeiro 

sustentável, Identificação de práticas 

sustentáveis e viáveis economicamente. 

Pode não refletir totalmente os 

custos ambientais; Sensível a 

mudanças no mercado e 

políticas; Foco limitado em 

aspectos financeiros pode 

negligenciar outras valorações. 

Equações 

Alométricas 

Estimativas precisas de biomassa e 

carbono, Adaptação às características 

locais para maior precisão, Praticidade na 

coleta de dados. 

Pode haver imprecisão para 

espécies ou biomas específicos; 

Necessidade de calibração 

local; Limitações na 

aplicabilidade universal. 

Fontes de 

Dados 

Mapeamento detalhado de mudanças no 

uso do solo, Levantamentos geofísicos 

extensivos, Classificação detalhada de 

uso e cobertura do solo, Monitoramento 

global do desmatamento, Informações 

globais sobre propriedades do solo. 

Pode haver lacunas ou 

imprecisões nos dados; 

Atualizações podem não ser em 

tempo real; Acesso e 

interpretação dos dados podem 

requerer expertise específica. 
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Revisão da 

Literatura 

Fundamentação teórica robusta para 

pesquisas atuais, Identificação de lacunas 

no conhecimento, Estabelecimento de 

contexto para pesquisas futuras. 

Pode ser limitada pela 

qualidade e abrangência dos 

estudos disponíveis; 

Suscetibilidade a viés de 

publicação; Tempo e esforço 

significativos necessários para 

uma revisão abrangente. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Para organizar a grande diversidade de vegetações de maneira que facilite a análise e 

compreensão dos dados, estabeleceu-se um agrupamento em categorias ecológicas específicas. 

O primeiro grupo, composto por “Florestas Primárias e Secundárias”, abrange desde florestas 

amazônicas e atlânticas até estacionais semideciduais e tropicais, permitindo um estudo 

detalhado da evolução florestal sob diversas condições ecológicas. Paralelamente, os “Sistemas 

Agroflorestais” são definidos pela sua capacidade de integrar práticas agrícolas com o manejo 

florestal e/ou pecuário, visando à sustentabilidade e à biodiversidade. Este grupo engloba desde 

sistemas diversificados até áreas que combinam a agricultura com a floresta, evidenciando a 

transformação do uso do solo de práticas agrícolas para florestais. 

“Monoculturas e Plantios Comerciais” referem-se a culturas de alta produtividade 

destinadas ao mercado, tais como eucalipto, pinus, seringueira, assim como estudo voltados a 

espécies especificas como pau-rosa (Aniba rosaeodora Ducke), pinhão-manso (Jatropha curcas 

L.), acácia-negra (Acacia decurrens Carl Ludwig Willdenow) e etc. As “Áreas Úmidas e 

Manguezais” são reconhecidos por sua notável relevância ecológica, servindo como habitat 

para uma diversificada gama de biodiversidade em ecossistemas aquáticos e ecotonais 

(Sriwahyuni et al., 2022). Essa categorização abrange tanto as florestas inundáveis, conhecidas 

como várzeas, quanto os manguezais. Estes ecossistemas desempenham um papel crucial na 

transferência de carbono para os ecossistemas ao seu redor, especialmente as áreas interditais 

próximas, impactando significativamente a biodiversidade e os processos ecológicos dos 

ecossistemas litorâneos (Henriques et al., 2021). Destacam-se, portanto, como áreas de 

preservação permanente, essenciais para a manutenção da integridade ecológica e dos serviços 

ecossistêmicos (Araujo et al., 2023). 

A classificação “Restauração e Conservação” é focada na recuperação de áreas 

degradadas e na conservação de habitats naturais. Este grupo abarca projetos de restauração em 

diversos biomas, como a Mata Atlântica, e práticas que utilizam espécies nativas e exóticas para 
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reestabelecer o equilíbrio ecológico. Outro grupo relevante é o das “Vegetações Abertas e 

Savanas”, que inclui ecossistemas com predominância de vegetação rasteira e arbustiva, 

destacando a biodiversidade endêmica e a necessidade de manejo específico de áreas como o 

Cerrado (Scholes e Archer 1997). 

Por fim, as “Áreas Degradadas e Impactadas por Incêndios” agrupam ecossistemas 

alterados por ações antrópicas ou naturais, enfatizando os desafios na recuperação dessas áreas. 

O grupo Diversos engloba ecossistemas que não se enquadram nas categorias anteriores, 

refletindo a diversidade de paisagens e condições ecológicas. E, específico para ambientes 

áridos e semiáridos, o grupo “Caatinga e Outros Biomas Secos” destaca ecossistemas adaptados 

à escassez hídrica, sublinhando a importância de estratégias sustentáveis de gestão. Essa 

estruturação em grupos permite uma análise mais eficiente e direcionada das diversas 

vegetações, facilitando o entendimento de suas características únicas e das intervenções 

necessárias para sua preservação e manejo sustentável. 

A análise dos artigos destacou a diversidade florística e os esforços de manejo 

ambiental. A distribuição da ocorrência das principais categorias de vegetação mencionadas nos 

estudos analisados é apresentada na Figura 11. A categoria "Florestas Primárias e Secundárias" 

predominam, refletindo um foco intensificado em estudos nesta região, que é conhecida por sua 

rica biodiversidade e papel na regulação do clima global. 

 

Figura 11 - Distribuição da ocorrência das principais categorias de vegetação 

mencionadas nos estudos analisados. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

O destaque das "Florestas Primárias e Secundárias" nas pesquisas reflete o 

reconhecimento da sua contribuição à biodiversidade e seu papel crítico na moderação do clima 

global. As florestas primárias, por serem extensas reservas de carbono e por abrigarem uma rica 
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diversidade de espécies, algumas ainda não completamente exploradas, são essenciais para os 

esforços de conservação (FAO, 2020). Enquanto isso, as florestas secundárias, que emergem 

em locais perturbados por atividades humanas ou eventos naturais, fornecem um laboratório 

vivo para estudar a recuperação dos ecossistemas e seu impacto no ciclo do carbono (Chazdon 

et al., 2016).  

As florestas secundárias possuem um papel dinâmico no estoque de carbono, 

capturando-o eficientemente nas fases iniciais de crescimento, apesar de seus estoques de 

carbono totais serem frequentemente inferiores aos das florestas primárias (Poorter et al., 2016). 

Portanto, gerir essas florestas requer uma estratégia cuidadosa que harmonize a preservação de 

seus estados naturais, os esforços de recuperação e o manejo responsável, onde aplicável (Lewis 

et al., 2009). Esta abordagem equilibrada é vital não só para manter a saúde do ecossistema, 

mas também como uma ferramenta para combater as mudanças climáticas. 

"Sistemas Agroflorestais" são modelos de gestão do uso da terra que mesclam a 

produção agrícola com a preservação da biodiversidade, estabelecendo-se como práticas 

sustentáveis e adaptáveis às mudanças climáticas (Kusters, 2023). O crescente interesse por 

esses sistemas indica uma conscientização sobre a importância de unir a produção de alimentos 

à proteção ambiental. Os sistemas agroflorestais atuam duplamente como solução para a 

mitigação das emissões de carbono, pois além de cultivarem produtos agrícolas, eles 

incorporam árvores que capturam carbono, armazenando-o tanto na biomassa quanto no solo. 

Esta estratégia também contribui para a manutenção da fertilidade do solo, reduzindo a 

dependência de fertilizantes químicos que são fontes de óxido nitroso, um gás de efeito estufa 

de alta potência (Nair, 2012). 

"Monoculturas e Plantios Comerciais" destacam-se por sua elevada eficiência 

produtiva, mas essa eficiência vem acompanhada de preocupações ambientais. Entre essas, 

destacam-se a redução da biodiversidade e os efeitos adversos nos recursos hídricos e no solo, 

fatores cruciais para a sustentabilidade de longo prazo dos ecossistemas (Tscharntke et al., 

2012). Apesar de não haver diferenças marcantes no armazenamento total de carbono entre 

florestas inequiâneas e equiâneas , as inequiâneas tendem a apresentar maiores estoques de 

carbono, além de superiores reservas de nitrogênio e fósforo acima do solo (Aburto et al., 2021). 

As "Áreas Úmidas e Manguezais" atraem considerável atenção de pesquisa devido à sua 

importância ecológica. Esses habitats desempenham um papel crucial não apenas na 

manutenção da biodiversidade (UNEP, 2014), mas também como defensores naturais contra a 

erosão costeira e eventos climáticos extremos, enquanto fornecem meios de subsistência vitais 
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para as comunidades humanas que deles dependem (Barbier et al., 2011). Os manguezais são 

ecologicamente valiosos como depósitos globais efetivos de carbono, suporte a pescarias 

costeiras, fornecimento de madeira de valor e lenha, agindo como uma defesa costeira natural 

reduzindo a erosão, atenuando ondas e ajudando a construir ou manter elevações frente a mares 

em ascensão (Lavieren et al., 2012). Apesar de cobrirem apenas uma pequena porção da 

superfície terrestre, as áreas úmidas e manguezais são ecossistemas altamente produtivos, 

reconhecidos por seu papel na armazenagem de carbono, tanto na biomassa vegetal quanto no 

solo (Pandey; Khanna, 1998). 

A conservação e restauração desses ecossistemas são, portanto, estratégicas para a 

manutenção de suas funções de estoque de carbono e para a proteção da integridade dos 

ecossistemas costeiros frente às adversidades climáticas. Com a capacidade de armazenagem 

de carbono sendo cerca de quatro vezes maior do que em florestas terrestres, manguezais 

contribuem com quase 10% do reservatório terrestre global de carbono (Carpenter, 2023). Essa 

produtividade é comparável a recifes de corais e leitos de gramíneas marinhas, tornando-os 

cruciais para planos de gestão ambiental que visam o uso ótimo e sensato dos manguezais 

(Pandey; Khanna, 1998). 

As áreas úmidas e manguezais fornecem serviços ecossistêmicos essenciais, como 

provisão de recursos naturais, controle de erosão, remoção de fosfatos, remoção de substâncias 

tóxicas e eliminação de nitratos, com diferentes graus de confiança entre os diversos serviços 

(Ndlazi et al., 2017). Portanto, as pesquisas referentes a esses ecossistemas são vitais, devendo 

incluir o estudo das interações entre as espécies, que são fundamentais para ecossistemas de 

mangue e marismas salgadas após distúrbios (Renzi et al., 1998). 

A categoria "Restauração e Conservação" evidencia a necessidade crítica de ações 

humanas voltadas à recuperação de ecossistemas degradados, um passo essencial para mitigar 

os impactos das práticas insustentáveis e das alterações climáticas (Bennett et al., 2017). 

Iniciativas de restauração desempenham um papel vital na captura de carbono; a regeneração 

florestal, por exemplo, pode transformar regiões degradadas com baixos estoques de carbono 

em sumidouros robustos. Este processo não apenas incrementa o armazenamento de carbono, 

mas também fortalece a biodiversidade e amplia os serviços ecossistêmicos (Holl; Aide, 2011). 

As "Vegetações Abertas e Savanas", incluindo biomas como o Cerrado, são 

caracterizadas por uma biodiversidade única e alta taxa de endemismo. A conservação desses 

ecossistemas é essencial para preservar essa biodiversidade singular e os serviços ambientais 
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que proporcionam, como manutenção da qualidade do solo e regulação do ciclo hídrico 

(Strassburg et al., 2017). 

A menção a categorias como "Áreas Degradadas e Impactadas por Incêndios" destaca a 

variedade e complexidade dos desafios na conservação de vegetação. Uma estratégia chave 

para salvaguardar o legado da Amazônia em áreas degradadas pelo fogo é o uso de abordagens 

bioculturais (Pereira et al., 2023). Além disso, práticas integradas de planejamento paisagístico 

podem apoiar a restauração pós-incêndio em áreas naturais protegidas, como o Parque Nacional 

do Vesúvio, por meio da análise de decisão espacial e valoração monetária dos serviços 

ecossistêmicos (Cervelli et al., 2022). Em contextos nacionais como a Índia, a utilização de 

uma abordagem de otimização multi-critério para identificar áreas prioritárias de restauração 

pode ajudar a minimizar as emissões antropogênicas de carbono e promover a conservação 

florestal (Shukla et al., 2022). 

A estratégia de restauração para áreas degradadas pelo fogo pode incluir a remoção de 

plantas exóticas e reintrodução do fogo controlado, conforme demonstrado nos esforços de 

restauração ecológica no Parque Nacional Theodore Roosevelt e no Buffalo National River 

(Vequist, 2007). Para uma integração mais eficaz da conservação e restauração florestal em 

regiões tropicais, desafios como áreas degradadas pelo fogo e o desmatamento requerem 

harmonização das ações de conservação e restauração, transformando questões de pesquisa para 

incluir assuntos de restauração e integrando ainda mais ambos os esforços em pesquisa, prática 

e políticas (Chazdon, 2019). 

A precisão dos fatores de conversão de biomassa para carbono é crucial para a 

quantificação correta dos estoques de carbono e para compreender o papel dos ecossistemas 

terrestres no ciclo global de carbono. Os fatores de conversão são aplicados para estimar a 

quantidade de carbono sequestrado na biomassa, um elemento crucial para reduzir os efeitos 

das mudanças climáticas através das florestas e do uso de outras áreas de terra (IPCC, 2006; 

Penman et al., 2003). A conversão de biomassa estimada em carbono é realizada por meio de 

um fator de conversão, que pode ser determinado com precisão através de métodos 

laboratoriais, como a combustão seca e a análise da abundância isotópica de ^13C, destacados 

por Panshin e De Zeeuw (1980) e Farquhar et al. (1989). Alternativamente, é possível utilizar 

valores estabelecidos previamente na literatura, como exemplo, o valor de 0,5 sendo 

amplamente aceito (Brown; Lugo, 1984; Chave et al., 2005; IPCC, 2006). No entanto, a adoção 

desse valor convencional pode levar a erros nas estimativas, como apontado por Silveira, et al. 

(2008). 
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O valor de fator de conversão mais comum mencionado nos artigos revisados foi 0,5, 

ocorrendo 47 vezes, o que representa mais da metade do conjunto de dados (Figura 12). A 

análise dos fatores de conversão de biomassa para carbono, que variam de 0,4047 a 0,5593, 

reflete a diversidade biológica, as diferenças metodológicas e as condições ambientais presentes 

nos estudos analisados. A variabilidade desses fatores pode ser atribuída a diferenças nas 

metodologias de medição, tipos de vegetação, condições ambientais e regiões geográficas 

(Martin; Thomas, 2011). 

 

Figura 12 - Fatores de Conversão de Biomassa em Carbono de maior ocorrência. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

O valor mínimo de fator de conversão (0,4047) foi reportado por Marcene et al. (2006), 

enquanto o valor máximo (0,5593), foi documentado por Moreira et al. (2020). Este último 

destaca uma densidade de carbono elevada na biomassa de macaúba ao longo de diferentes 

estágios de crescimento. A dominância do valor 0,5 como fator de conversão pode influenciar 

a maneira como as estimativas de carbono são padronizadas, especialmente se esse valor for 

adotado como um default em estudos ou protocolos de medição. A segunda maior frequência 

de fator de conversão é de 0,47, seguida por 0,485 e 0,45. O gráfico sugere que alguns fatores 

de conversão são mais relatados, o que pode refletir um consenso ou prática comum entre os 

pesquisadores. 

A Tabela 2 apresenta os valores do fator de conversão de biomassa para carbono 

encontrados nesta revisão sistemática. Na Tabela 2, os estudos que explicitamente fornecem o 

fator de conversão e estão incluídos na lista de artigos da revisão sistemática são assinalados 

com um asterisco (*). As outras referências apresentadas nesta tabela são citadas de maneira 

indireta na revisão, ou seja, são mencionadas nos trabalhos que compõem a análise sistemática.  
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As vegetações mencionadas na Tabela 2 foram selecionadas como áreas de estudo nos 

artigos incluídos na revisão sistemática. Diante disto, é possível destacar a prática recorrente de 

utilizar um fator de conversão único para diferentes tipos de vegetação, que possuem 

características distintas, o que pode levar a imprecisões nas estimativas dos estoques de carbono 

(Abeysekara et al., 2018; Fonseca et al., 2013). 

A variabilidade na composição de carbono de espécies vegetais reflete não apenas as 

condições geográficas, mas também sofre influência significativa da idade da vegetação. Huet 

et al. (2003) fornecem suporte à ideia de que variações consideráveis no teor de carbono podem 

ocorrer em uma única espécie, influenciadas tanto pela localização quanto pela maturidade. Tal 

observação destaca a importância de adotar uma abordagem na análise do estoque de carbono 

em ecossistemas vegetais que contemple fatores ambientais e de desenvolvimento.
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Tabela 2 - Fatores de Conversão de Carbono Utilizados Sobre o Estoque de Carbono 

FC Autor(es)  Vegetação 

0,4047 MARCENE et al., 2006*  FPS 

0,41 SANQUETTA et al., 2011*  FPS 

0,4166 DOUBRAWA et al., 2014*  FPS 

0,42 SILVA, 1996  FPS 

0,426 DALLAGNOL et al., 2013  FPS 

0,44 RODRIGUES et al., 2015  AUM 

0,45 
CEDDIA et al., 2015*; HOWARD et al., 2014; PELLEGRINI et al., 2014*; SCHWERZ et al., 

2019; SILVA et al., 2020*; STAPE et al., 2008; TWILLEY et al., 1992 
 DIV 

0,4522 SILVA et al., 2022  FPS 

0,453 ZANINI, 2019  AUM 

0,4549 MORAIS et al., 2012*; PEZZOPANE et al., 2021*  VAS; FPS 

0,455 SILVA et al., 2020  FPS 

0,456 MARTIN e THOMAS, 2018  RC 

0,457 VIEIRA et al., 2011  RC; FPS 

0,46 FEREZ et al., 2015*; FOURQUREAN et al., 2014; IPCC, 2014; SANQUETTA et al., 2016*  AUM; MPC; SAF 

0,47 
EGGLESTON et al., 2006; IPCC, 2006; JARAMILLO et al., 2003; PARRY et al., 2007; VAN 

DER HEIJDEN et al., 2015 
 DIV; FPS; VAS 

0,471 THOMAS e MARTIN, 2012  FPS 

0,474 MARTIN e THOMAS, 2011  VAS 

0,475 HAMILTON e FRIESS, 2018  AUM 

0,48 CARVALHO et al., 1995; HOWARD et al., 2014; KAUFFMAN et al., 2018; LANA et al., 2019  FPS; COBS; AUM 
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0,485 SILVA, 2007  
ADII; DIV; FPS; 

RC 

0,49 ARAZA et al., 2023*; FELDPAUSCH et al., 2004; IPCC, 2006; ROMERO et al., 2020*  FPS; ADII; DIV 

0,494 GOODMAN et al., 2013  FPS 

0,5 

BROWN et al., 1989; BROWN et al., 1995; BROWN and LUGO, 1982; BROWN; LUGO, 1984; 

BRAZ et al., 2013; CASSOL et al., 2018*; CHAMBERS et al., 2000; CHAVE et al., 2005; 

COOK et al., 2014*; SOUZA e SOARES, 2013; SANTOS et al., 2022*; FERNANDES et al., 

2008; GIFFORD, 2000; HIGUCHI e CARVALHO, 1994; HISSA et al., 2019*; IPCC, 1996; 

IPCC, 2003; IPCC, 2006; IPCC, 2007; LAURANCE et al., 1997; LAMLOM e SAVIDGE, 2003; 

LIMA et al., 2013; MALHI et al., 2004; MARKEWITZ et al., 2004; NOGUEIRA, 2008; PAULA 

et al., 2011; PELLEGRINI et al., 2016*; PENMAN et al., 2003; POORTER et al., 2016*; 

RIBEIRO et al., 2010; RICE et al., 2004; SALIMON et al., 2011; SCHONGART et al., 2011; 

SILVEIRA et al., 2008; SOARES et al., 2011; SOUZA et al., 2011; TIEPOLO et al., 2002; 

VIEIRA e RODRÍGUEZ-SOALLEIRO, 2019; VIEIRA et al., 2004. 

 
DIV; FPS; MPC; 

RC; VAS; AUM 

0,5225 TORRES et al., 2017  AUM 

0,5593 MOREIRA et al., 2020*  MPC 

em que: FC: Fator de conversão; FPS: Florestas Primárias e Secundárias; AUM: Áreas Úmidas e Manguezais; DIV: Diversos; VAS: Vegetação 

Aberta e Savanas; RC: Restauração e Conservação; SAF: Sistemas Agroflorestais; COBS: Caatinga e Outros Biomas Secos; ADII: Áreas 

Degradadas e Impactadas por Incêndios; MPC: Monoculturas e Plantios Comerciais. 

Fonte: Elaborado pelo autor.
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A utilização de um fator de conversão padrão de 0,5 em variadas formações vegetais, 

como demonstrado na Tabela 2, evidencia a tendência de uso desse parâmetro de forma 

uniforme. Esta constatação aponta para uma lacuna na literatura, indicando a necessidade de 

desenvolver um fator de conversão que seja específico para cada tipo de pesquisa, ajustando-se 

assim à diversidade das formações vegetais estudadas. 

Equações alométricas, fatores de conversão de biomassa, fator de expansão da biomassa 

(BEF) e a relação raiz-parte aérea (R:S), são essenciais para estimar a biomassa total em 

ecossistemas florestais. O BEF é utilizado para ajustar a quantidade de biomassa que é medida 

diretamente acima do solo (como troncos e folhas) para incluir a biomassa que não é facilmente 

mensurável, como raízes. Por exemplo, ao medir a biomassa de um tronco (parte da biomassa 

aérea), o BEF é aplicado para estimar a biomassa total da árvore, incluindo as partes da planta 

que estão abaixo do solo. O valor de BEF varia de acordo com o tipo de floresta, idade, espécie 

da árvore e outras condições ambientais. Isso significa que diferentes florestas ou árvores dentro 

da mesma floresta podem ter BEFs distintos, refletindo a diversidade de estruturas e funções 

dos ecossistemas florestais. 

A relação R:S indica a proporção de biomassa encontrada nas raízes de uma planta em 

comparação com a biomassa aérea (tronco, galhos e folhas). Este índice é importante para 

entender como as plantas alocam seus recursos entre a parte que cresce acima do solo (parte 

aérea) e a parte que cresce abaixo do solo (raízes). A relação R:S pode ser influenciada por 

vários fatores, incluindo a disponibilidade de água, nutrientes, tipo de solo e condições 

climáticas. Uma alta relação R:S pode indicar que a planta está alocando mais recursos para o 

crescimento de suas raízes, o que pode ser uma estratégia adaptativa em ambientes com recursos 

limitados. 

Egeta et al. (2023) destacam a variabilidade do BEF entre diferentes tipos de florestas e 

condições de crescimento, evidenciando a necessidade de desenvolver modelos específicos que 

considerem a diversidade florestal. Nesse contexto, Sanquetta et al. (2011) analisaram a 

correlação entre BEF, R:S, DAP, H e idade, em plantações de Pinus elliottii e Pinus taeda. Os 

resultados indicam que tanto o BEF quanto a razão R:S diminuem com o aumento do dap, da 

altura e da idade das árvores, sugerindo um ajuste exponencial negativo desses fatores. Este 

estudo também ressalta a importância de evitar o uso de valores padrão para o BEF e R:S, 

devido ao risco de superestimação da biomassa e dos estoques de carbono, especialmente em 

plantações de pinus no sul do Brasil. 
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A relação R:S varia com a espécie e sítio, servindo como um indicador da estratégia 

adaptativa das plantas ao ambiente (Lopez et al., 2022; Agathokleous et al., 2019; Ledo et al., 

2018). Mokany et al. (2006) forneceram uma razão R:S de 0,275 para florestas tropicais secas, 

essencial para entender a distribuição de biomassa entre as partes subterrânea e aérea.  

Sanquetta et al. (2018) utilizaram a mineração de dados para estimar o armazenamento 

de carbono em árvores, contrastando-a com métodos tradicionais que empregam o BEF e a 

relação R:S. A variação observada do BEF entre 1,05 a 2,06 e do R:S de 0,03 a 0,12 em árvores 

de Araucaria angustifolia sublinha a complexidade e a variabilidade na estimativa de biomassa 

e armazenamento de carbono. Adicionalmente, um valor de 0,39 foi empregado para estimar o 

estoque de carbono nas raízes subterrâneas, conforme descrito por Kauffman e Donato (2012) 

e Fourqurean et al. (2014). O resultado da meta-análise realizada no presente estudo é resumido 

na Tabela 3.  

Tabela 3 - Indicadores de Heterogeneidade e Resultados do Teste de Heterogeneidade para 

Modelos de Efeitos Aleatórios 

Variável Fatores de Conversão 
Quantidade de Carbono 

Acumulado 

τ² (quantidade estimada de 

heterogeneidade total) 
0,0000 266,6047 

I² (heterogeneidade total / 

variabilidade total) 
71,86% 50,37% 

Q (Teste de Heterogeneidade) 28,73 (p-valor = 0,0004) 16,82 (p-valor = 0,0320) 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

A discussão dos resultados destaca a consistência do fator de conversão de biomassa 

para carbono entre diferentes grupos de vegetação, evidenciada pela estimativa média 

ponderada de 0,4858 e um intervalo de confiança de 95% de 0,4807 a 0,4909, reforçando a 

forte evidência de uma relação consistente entre o fator de conversão e os grupos de vegetação 

considerados, com um p-valor significativo (< 0,001). Apesar de um I² de 71,86% sugerir uma 

heterogeneidade substancial, a ausência de heterogeneidade entre os estudos (τ² = 0.0000) 

indica uma possível presença de um tamanho de efeito consistente, independentemente da 

variabilidade observada entre os grupos de vegetação, o que pode ser resultado do uso de um 

valor padrão como fator de conversão. 

Este resultado é sustentado pela significância do teste de heterogeneidade (p-valor = 

0.0004), que indica variabilidade entre os efeitos dos estudos individuais sem traduzir em 
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heterogeneidade nos tamanhos de efeito estimados. Isso sugere que, mesmo que os grupos de 

vegetação se comportem de maneira diversa em relação ao estoque de carbono, o uso de um 

fator de conversão padronizado é insensível a essas diferenças. Esta análise fornece um 

fundamento quantitativo para o uso do valor padronizado para o fator de conversão, que, 

embora comum, pode não ser a melhor opção, devido ao risco de subestimativas ou 

superestimativas nas estimativas de estoque de carbono. A uniformidade relativa dos fatores de 

conversão reforça sua utilidade em modelagens de larga escala e inventários de carbono, 

enquanto a variabilidade enfatiza a necessidade de ajustes locais e regionais para garantir 

precisão nas estimativas. 

As áreas degradadas e impactadas por incêndios, com um fator de conversão médio de 

0,4917 e baixa variação padrão, exemplificam como eventos de distúrbio podem influenciar o 

fator de conversão, que pode variar com a regeneração ao longo do tempo (Gibbs et al., 2007). 

A variabilidade dos fatores, indicada pelo desvio padrão, reflete a heterogeneidade das formas 

de vegetação, métodos de amostragem, e variações locais nas condições edafoclimáticas (Chave 

et al., 2014). 

 

Figura 13 - Análise de Meta-Efeitos Aleatórios com Indicadores de Heterogeneidade e 

Significância Estatística para fatores de conversão de biomassa e carbono utilizado 

em diversos tipos de vegetação. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

O estoque de carbono é uma medida crítica para entender o papel dos ecossistemas 

terrestres no estoque de carbono atmosférico e, por consequência, na regulação do clima global 

(Pan et al., 2011). A análise apresentada na Figura 14 sugere uma relação entre a quantidade de 

carbono acumulado e os diferentes grupos de vegetação. Os valores de média para os estoques 
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de carbono variam entre os diferentes tipos de vegetação, refletindo a diversidade biológica, a 

estrutura da vegetação, o manejo do solo, e as práticas de uso da terra. Por exemplo, florestas 

primárias e secundárias apresentam as médias mais altas (117,65 MgC/ha), concordando com 

a literatura que destaca florestas maduras como grandes reservatórios de carbono devido à sua 

alta biomassa e diversidade de espécies (Keith et al., 2009). Em contraste, a Caatinga, 

caracterizada por seu ambiente semiárido e marcada por heterogeneidades abióticas, abriga uma 

vegetação diversificada adaptada às condições climáticas desafiadoras, que incluem 

temperaturas que variam de 24,4 a 31,05 ºC e pluviosidades de 0,0 a 226,12 mm³, com uma 

estação seca pronunciada (Dantas et al., 2024). Essas condições restringem o crescimento 

vegetal, resultando em um valor médio de estoque de carbono relativamente baixo, estimado 

em 29,5 MgC/ha. 

A variabilidade nos estoques de carbono, evidenciada pelos valores de desvio padrão, 

indica heterogeneidade dentro das categorias vegetacionais. Áreas úmidas e manguezais têm 

um desvio padrão alto (61,82 MgC/ha), atribuído à variação na produtividade primária e às 

práticas de manejo distintas (Donato et al., 2011). As monoculturas e plantios comerciais 

refletem uma gama de práticas de manejo e espécies cultivadas, apresentando um valor médio 

de estoque de carbono (98,10 MgC/ha) e um desvio padrão significativo (66,96 MgC/ha) (Nair 

et al., 2009). Os sistemas agroflorestais ilustram como a integração de árvores em paisagens 

agrícolas pode sequestrar carbono de forma significativa, apresentando estoques de carbono 

médios (72,46 MgC/ha) com variabilidade moderada (desvio padrão de 57,41 MgC/ha) (Nair, 

2012). 

Na análise da variabilidade intrínseca aos estoques de carbono em ecossistemas 

florestais, bem como os fatores de conversão, destaca-se a aplicação de equações alométricas 

pré-ajustadas. A incorporação de variáveis independentes (dap e H) reflete as peculiaridades da 

vegetação, influenciando a quantificação dos estoques de carbono e, por consequência, a 

heterogeneidade entre os estudos. Esta abordagem revela a heterogeneidade metodológica entre 

os diferentes estudos, com um significativo valor de τ² igual a 266,60, indicando a variabilidade 

entre os efeitos estimados. 

O modelo de efeitos aleatórios aplicado indica uma expectativa de variação significativa 

entre os grupos de vegetação em relação à sua capacidade de acumular carbono. O valor 

estimado do efeito de 85,69 MgC/ha, com um intervalo de confiança de 95% variando de 70,19 

a 101,19 MgC/ha, demonstra uma magnitude substancial de carbono acumulado entre os grupos 

de vegetação, significativa (p-valor < 0,0001), sugerindo que a diferença na capacidade de 
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estoque de carbono entre os grupos de vegetação não é aleatória. O valor de I² de 50,37% indica 

que metade da variabilidade total nas estimativas de carbono acumulado pode ser atribuída às 

diferenças entre os tipos de vegetação analisados, exigindo uma análise mais aprofundada dos 

fatores que podem influenciar o estoque de carbono pelos diferentes grupos. 

 

Figura 14 - Resultados de Modelo de Efeitos Aleatórios com Avaliação de Heterogeneidade e 

Tamanho do Efeito Significativo, para quantidade de carbono acumulado em 

diferentes tipos de vegetação. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Demais componentes como lianas, serrapilheira, e necromassa são também 

quantificados, mas mostram pouca ou quase nenhuma ocorrência na estocagem de carbono, 

devido ao baixo acúmulo de carbono em lianas e à fase de liberação de carbono presente na 

serrapilheira e necromassa (Villanova et al., 2019). É essencial destacar que esses dados 

fornecem uma visão geral e que o estoque de carbono pode variar consideravelmente dentro de 

cada categoria devido a fatores locais específicos, recomendando-se a realização de estudos 

locais detalhados que considerem as particularidades de cada ecossistema para uma gestão 

eficaz do carbono, conforme recomendado por Schroeder (1994). 

Uma comparação entre as frequências de respostas afirmativas e negativas em relação 

à participação do Brasil em diversos mecanismos e acordos internacionais atinentes ao estoque 

e à gestão de carbono no setor florestal é apresentada na Figura 15. Consoante os dados 

compilados, salienta-se uma predominância de respostas negativas em todas as categorias 

avaliadas. Tal achado sugere uma limitada participação brasileira nestes mecanismos ou uma 

tendência dos estudos revisados em reportar uma implementação insuficiente ou inexistente 

destas iniciativas. 
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Figura 15 - Distribuição de menções sobre a Implementação de Mecanismos de Sequestro de 

Carbono. AP = Acordo de Paris; TSRE = Termos de Sustentabilidade e Redução de 

Emissões; MDL = Mecanismo de Desenvolvimento Limpo; MDS = Mecanismo de 

Desenvolvimento Sustentável; PK = Protocolo de Kyoto. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

A maior discrepância entre as frequências de termos ocorre na categoria "Mecanismo 

de Desenvolvimento Sustentável" (MDS), inferindo que este pode ser um campo pouco 

explorado na literatura, devido à sua recente menção pelo Acordo de Paris. Ressalta-se que o 

MDS não está em funcionamento. Isto justifica sua baixa citação. Observam-se muitas respostas 

negativas relacionadas ao Protocolo de Kyoto e ao Acordo de Paris, mas com uma proporção 

superior de respostas afirmativas, o que pode indicar um certo nível de engajamento do Brasil 

nesses acordos, embora exista amplo espaço para melhorias. 

Os Termos de Sustentabilidade e Redução de Emissões (TSRE) abarcam práticas 

variadas de mitigação das emissões de carbono, englobando setores econômicos diversificados, 

desde a política agrícola até a conservação florestal e a aviação. Múltiplos mecanismos de 

compensação de carbono estão em operação, visando tanto a mitigação quanto a adaptação às 

mudanças climáticas. 

Destaca-se a menção a programas como o REDD e o REDD+, fundamentais para a 

redução das emissões por desmatamento e degradação florestal, implementados em diversos 

estados, como Mato Grosso e Acre. Estes programas são cruciais para compensar comunidades 

engajadas em práticas de conservação florestal, tais como seringueiros e povos indígenas, 
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contribuindo para a mitigação das mudanças climáticas (Wolff, 2011; Guizar-Coutiño et al., 

2022). 

Elias e Heath (2015) destacam que a estratégia REDD+ busca reduzir as emissões por 

desmatamento e degradação florestal, além de promover a conservação, o aumento dos estoques 

de carbono e o manejo sustentável das florestas. Contudo, a eficácia do REDD+ enfrenta 

críticas, especialmente devido ao valor crescente da produção agrícola não utilizada, levantando 

questionamentos sobre a suficiência dos pagamentos do REDD+ e sugerindo a revisão dos 

incentivos financeiros para garantir uma redução efetiva das emissões (De Figueiredo Silva et 

al., 2022). 

Por fim, iniciativas como o Sistema de Registro Nacional de Emissões (SIRENE) e o 

esquema de Compensação e Redução de Carbono para a Aviação Internacional (CORSIA) são 

destacadas, evidenciando esforços para o estoque de carbono. O  SIRENE é um sistema 

computacional cujo objetivo principal é disponibilizar os resultados do Inventário Nacional de 

Emissões Antrópicas por Fontes e Remoções por Sumidouros de Gases de Efeito Estufa não 

Controlados pelo Protocolo de Montreal (Ministério Da Ciência, Tecnologia E Inovações, 

2021).  

O CORSIA, desenvolvido pela Organização da Aviação Civil Internacional (ICAO), é 

uma abordagem inovadora para mitigar emissões na indústria aérea global. Este esquema 

envolve várias fases, incluindo a análise de impactos práticos nas operadoras de aeronaves e a 

coexistência com o Sistema de Comércio de Emissões da União Europeia (EU ETS) (Strouhal, 

2020). Além disso, CORSIA é reconhecido como a única medida de mercado global (MBM) 

aplicada às emissões de CO₂ da aviação internacional, visando evitar a duplicação de MBMs 

estaduais ou regionais e garantir que as emissões de CO₂ da aviação internacional sejam 

contabilizadas apenas uma vez (Jaśkowski, 2021). 

A escassez de respostas positivas em todas as categorias levanta questionamentos sobre 

as barreiras referentes à implementação de políticas de estoque de carbono no Brasil. Fatores 

como falta de financiamento, infraestrutura inadequada e questões de governança são potenciais 

obstáculos, além da necessidade de mais pesquisa e desenvolvimento. Contudo, a 

predominância de respostas negativas pode indicar uma oportunidade para expandir as 

iniciativas de estoque de carbono no país, dada a importância global das florestas brasileiras 

nas mudanças climáticas. 
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4. CONCLUSÕES 

A partir dos estudos revisados, evidencia-se a crescente produção cientifica sobre 

carbono ligado a florestas. A análise revela uma concentração de pesquisas nas regiões Sudeste 

e Sul do Brasil, concentradas na quantificação de carbono em plantios florestais, o que pode ser 

atribuído, ao grande número de estudos em área nativa. A Amazônia e a Mata Atlântica lideram 

a produção científica, enquanto Cerrado, Norte e parte do Centro-Oeste permanecem sub-

representações. Essa assimetria revela lacunas de conhecimento e oportunidades concretas de 

expansão de monitoramento, experimentação e restauração. 

A meta-análise apresentou como resultado o valor robusto de 0,486 para fator de 

conversão de carbono. Contudo, ainda é observado o uso do valor de 0,50 para fator de 

conversão de carbono sem levar em consideração fatores específicos como fitofisionomia ou 

estágio de desenvolvimento da vegetação. 

Os parâmetros auxiliares também variam de forma relevante: fatores de expansão de 

biomassa (BEF) e razão raiz/parte aérea apresenta amplitude substancial, reforçando a 

necessidade de equações ajustadas para cada local e transparência metodologia. 

Ademais, é notável a diferença entre os estoques de carbono entre cada tipo de 

vegetação, sendo as florestas primárias e secundárias sustentam valores mais elevados; 

ambientes secos, como a Caatinga, apresentam estoques inferiores por limitações 

edafoclimáticas; áreas úmidas e manguezais exibem alta variabilidade e elevado potencial por 

unidade de área; sistemas agroflorestais situam-se em patamar intermediário. Essa 

heterogeneidade espelha a diversidade ecológica e metodológica do país. 

Em resumo, o Brasil reúne diversidade ecológica e capacidade técnica para liderar uma 

agenda de carbono florestal mais precisa e operável. Contudo é necessário padronizar e 

assimilar metodologias, para cada cenário ecológico, evitando viés sobre as estimativas de 

biomassa e carbono. 
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Capítulo 2: Análise de projetos de geração de créditos carbono pelas florestas 

RESUMO: Foram analisados 34 projetos de compensação de carbono florestal registrados no 

Verified Carbon Standard (VCS) e no Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) no 

Brasil. Foi utilizada uma abordagem sistemática de revisão bibliográfica, considerando o tipo 

de atividade, localização geográfica, metodologias utilizadas, quantidade de carbono 

armazenado ou não emitido, período de emissão e certificações adicionais. A análise revelou 

uma distribuição heterogênea das atividades e localizações dos projetos, com predominância de 

iniciativas de Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal (REDD), 

totalizando 65% dos projetos. As atividades de Florestamento, Reflorestamento e Revegetação 

(ARR) representam 32%, enquanto a Conversão Evitada de Pastagens e Matagais (ACoGS) 

corresponde a apenas 3% dos projetos. Os resultados evidenciaram a importância de 

metodologias específicas, a necessidade de monitoramento contínuo e a relevância dos 

benefícios socioeconômicos. A eficácia dos projetos está vinculada à geração de resultados 

mensuráveis, como a redução de emissões e benefícios socioeconômicos, promovendo tanto a 

mitigação das mudanças climáticas quanto a conservação dos ecossistemas florestais. Além 

disso, a pesquisa sublinha a necessidade de adaptação regional das metodologias para 

maximizar a eficácia dos projetos e garantir a participação das comunidades locais, essencial 

para a sustentabilidade das iniciativas. A implementação de certificados adicionais, como os 

padrões Climate, Community & Biodiversity (CCB) e SocialCarbon, ampliou os benefícios 

econômicos, sociais e ambientais, mitigando os riscos associados às atividades de compensação 

de carbono. O estudo permitiu concluir que projetos de carbono no VCS e MDL no Brasil são 

eficazes na mitigação climática, conservação florestal e geração de benefícios socioeconômicos, 

especialmente com certificações adicionais. 

 

Palavras-chave: Compensação de Carbono; Sequestro de carbono; Fixação de carbono; 

Redução de Emissões; Desenvolvimento Sustentável 
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Chapter 2: Analysis of carbon projects in the forestry sector  

ABSTRACT: This study analyzes 34 forest carbon offset projects registered under the Verified 

Carbon Standard (VCS) and the Clean Development Mechanism (CDM) in Brazil. The research 

adopts a systematic literature review approach, considering variables such as type of activity, 

geographical location, methodologies used, amount of carbon stored or not emitted, emission 

period, and additional certifications. The analysis revealed a heterogeneous distribution of 

activities and project locations, with a predominance of Reducing Emissions from 

Deforestation and Forest Degradation (REDD) initiatives, totaling 65% of the projects. 

Afforestation, Reforestation, and Revegetation (ARR) activities represent 32%, while Avoided 

Conversion of Grasslands and Shrublands (ACoGS) accounts for only 3% of the projects. The 

results highlight the importance of specific methodologies, the need for continuous monitoring, 

and the relevance of socioeconomic benefits. The effectiveness of the projects is linked to the 

generation of measurable outcomes, such as emission reductions and socioeconomic benefits, 

promoting both climate change mitigation and forest ecosystem conservation. Additionally, the 

research underscores the need for regional adaptation of methodologies to maximize project 

effectiveness and ensure local community participation, which is essential for the sustainability 

of the initiatives. The implementation of additional certifications, such as the Climate, 

Community & Biodiversity (CCB) standards and SocialCarbon, has expanded the economic, 

social, and environmental benefits, mitigating the risks associated with carbon offset activities. 

The study concludes that carbon projects under the VCS and CDM in Brazil are effective in 

climate mitigation, forest conservation, and the generation of socioeconomic benefits, 

especially with additional certifications. 

 

Keywords: Carbon Offset; Carbon Sequestration; Carbon Fixation; Emission Reduction; 

Sustainable Development. 
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1. INTRODUÇÃO  

Os projetos de crédito de carbono surgiram como uma estratégia para atenuar os efeitos 

adversos das mudanças climáticas globais, seguindo acordos internacionais de mitigação de 

carbono como o Acordo de Paris e o Protocolo de Kyoto. O Protocolo de Kyoto, um acordo 

internacional firmado em 1997 e em vigor desde 2005, estabeleceu metas obrigatórias de 

redução de emissões para países industrializados (UNFCCC, 1997). Este protocolo, em seu 12º 

artigo, incorporou o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) para auxiliar no processo 

de redução dos gases do efeito estufa (GEE), gerando certificados de redução de emissões 

(CERs - Certified Emission Reductions) para cumprir as metas do Protocolo de Kyoto 

(Nyekwere, 2020).  

O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), permitia que países desenvolvidos 

financiem projetos de redução de emissões, em países em desenvolvimento, para alcançar suas 

metas de redução (Kim; Tanaka; Matsuoka, 2020; Wang et al., 2019; Cifci; Oliver, 2018). Além 

disso, os projetos de redução de emissões contribuem para solucionar problemas ambientais 

locais e fomentar objetivos sociais, promovendo o desenvolvimento sustentável nos países em 

desenvolvimento (Tung, 2019; Luedemann et al., 2023).  

Os projetos com o objetivo de atenuar as emissões de gases de efeito estufa (GEE) 

englobam desde a adoção de práticas nos setores de energia renovável, aprimoramento da 

eficiência energética, gestão aprimorada de resíduos até projetos de florestamento e 

reflorestamento (Fernandes; Leite, 2021). As categorias Florestas e Uso da Terra, Energia 

Renovável e Dispositivos Domésticos/Comunitários são as mais prevalentes, sendo esta última 

a de maior número de projetos (Forest Trends’ Ecosystem Marketplace, 2024). 

O Acordo de Paris, firmado em 2015 durante a 21ª Conferência das Partes (COP 21), 

contém uma abordagem mais abrangente e inclusiva no combate às mudanças climáticas. 

Enquanto o Protocolo de Kyoto focava apenas nos países desenvolvidos para reduzir as 

emissões, o Acordo de Paris inclui compromissos de todos os países, permitindo que cada nação 

defina suas próprias metas através das Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs) e 

estabelece objetivos de longo prazo para a mitigação do aquecimento global (Balduino, 2020). 

Além disso, o Acordo de Paris estabelece um ciclo de revisão a cada cinco anos para aumentar 

a ambição das metas, promovendo transparência e prestação de contas para todos os países 

(Bodansky, 2016). 

A transição do Protocolo de Kyoto para o Acordo de Paris ampliou e aprimorou os 

conceitos introduzidos pelo Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) por meio do artigo 
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6, parágrafo 4 (UNFCCC, 2015). Essa mudança criou um Mecanismo de Desenvolvimento 

Sustentável (MDS) aplicável a todos os países, visando promover a mitigação das emissões de 

gases de efeito estufa, fomentar o desenvolvimento sustentável, incentivar a participação de 

entidades públicas e privadas, e proporcionar uma mitigação conjunta das emissões globais 

(UNFCCC, 2015; Rusolono, 2023). Esta mudança, ressalta a evolução das estratégias de 

combate às mudanças climáticas, onde o Acordo de Paris assume um papel central ao promover 

compromissos nacionais amplos para a redução de emissões (Aloamaka, 2024). Isso denota 

uma abordagem mais abrangente e integrativa, distinta da anterior, focada em projetos isolados 

de mitigação de emissões (Qian; Li, 2020). 

Durante a COP21, foram estabelecidos regras, modalidades e procedimentos para o 

mecanismo do Artigo 6.4, que visa creditar atividades de redução de emissões ou aumento de 

remoções; contudo, ainda não foram definidos os tipos de projetos aceitos no âmbito do Artigo 

6.4 e as metodologias do MDL que poderão ser aplicadas nesse novo mecanismo (ICC 

BRASIL; Waycarbon, 2022), o que mantém o MDL como o principal programa de 

compensação de carbono no setor governamental. 

As atividades de florestamento e reflorestamento foram pioneiras em projetos de 

compensação de carbono no setor florestal, sendo as únicas deste setor no Mecanismo de 

Desenvolvimento Limpo (MDL) (UNFCCC, 2023). Com a evolução conceitual, surgiram 

iniciativas como REDD (Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal) e 

REDD+, que, além de abordar a redução de emissões por desmatamento e degradação, também 

promovem a conservação, o aumento dos estoques de carbono florestal e o manejo sustentável 

das florestas. Estas iniciativas têm como objetivo direto enfrentar os desafios do desmatamento 

e da degradação florestal (Larson et al., 2013). 

Com a implementação do Acordo de Paris, solidificou-se a posição do REDD na arena 

internacional das mudanças climáticas, fomentando práticas de manejo florestal sustentáveis e 

reconhecendo explicitamente o papel vital das florestas na fixação de carbono, na conservação 

da biodiversidade e no suporte a meios de vida sustentáveis (FAO, 2020; Sills et al., 2017). 

Desde a implementação do Protocolo de Kyoto, os mercados de carbono expandiram-

se para incorporar outras dinâmicas e realidades de natureza voluntária, além de tipos de 

projetos específicos que até então não eram considerados nos mecanismos de certificação de 

projetos ou atividades que resultassem na redução de gases de efeito estufa (GEE) (Fundo Vale, 

2022). Com a expansão do mercado de carbono, novos programas voluntários de validação de 
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projetos de carbono surgiram, apresentando rápido crescimento no cenário de compensações de 

GEE (Gillenwater et al., 2007). 

Dentre os programas voluntários, comumente chamados de padrões voluntários, 

destaca-se o Verified Carbon Standard (VCS), que representou 38.59% das emissões de créditos 

de carbono em 2024, cerca de 10 vezes mais que o MDL (MSCI, 2024). No setor de floresta e 

usos da terra, apenas o VCS foi responsável por 85% dos projetos no ano de 2023. 

Diferentemente do MDL, o VCS, atualmente denominado VERRA, engloba atividades de 

florestamento e reflorestamento (AR), revegetação, manejo florestal melhorado (IFM) e 

atividades reconhecidas como REDD+, as quais representam 78% dos créditos no escopo 

Silvicultura e Uso do Solo (Forest Trends’ Ecosystem Marketplace, 2024). 

À medida em que os projetos de redução de emissões evoluem, desafios e barreiras, 

como adicionalidade, permanência, vazamento, e monitoramento, relatório e verificação 

(MRV), são identificados, indicando a necessidade de superação destas dificuldades para 

maximizar os benefícios ambientais dessas iniciativas (Poudyal et al., 2011; Gren; Aklilu, 2016; 

Carton; Andersson, 2017).  

O objetivo deste capítulo 2 foi de conduzir uma análise detalhada das metodologias 

aplicadas e das características fundamentais dos projetos de projetos de Compensação de 

Carbono Florestal (CCF), registrados no VCS e MDL, aplicados no Brasil, com um enfoque 

particular na maneira como tais projetos são teorizados e materializados na prática. A pesquisa 

aborda a conceituação dos projetos de CCF, examinando as bases teóricas que sustentam sua 

formulação e os princípios que orientam sua estruturação e execução.  

 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

O Protocolo de Kyoto foi idealizado com o objetivo de reduzir as emissões de Gases de 

Efeito Estufa (GEE):: hexafluoreto de enxofre (SF₆), hidrofluorocarbonos (HFCs), 

perfluorocarbonos (PFCs), metano (CH₄), óxido nitroso (N₂O) e dióxido de carbono (CO₂) 

(UNFCCC, 1997). Apesar de outros gases terem maior potencial de aquecimento, o CO₂ é o 

principal agente de aquecimento global, devido à sua maior concentração atmosférica, longa 

permanência na atmosfera e impacto cumulativo (Broekhoff et al., 2019; Kargari; Ravanchi, 

2012). 

O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) contempla 197 metodologias 

aprovadas para redução dos GEE abrangendo diversas áreas e classificadas em quinze 

diferentes escopos setoriais. O VCS abrange 16 escopos setoriais, diferenciando-se do MDL 
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pela unificação dos escopos de AR e Agricultura em um único escopo denominado AFOLU 

(Agricultura, Florestas e Outros Usos da Terra), além da inclusão de dois novos escopos: 

Manejo de Gado e Esterco, e Captura e Armazenamento de Carbono. As metodologias 

utilizadas pelo VCS incluem aquelas de outros padrões, como o CAR e o próprio MDL, além 

de metodologias próprias, totalizando 97 metodologias (VERRA, 2025). Um projeto pode 

apresentar mais de um escopo setorial. 

O primeiro projeto aprovado pelo MDL no Brasil, em Nova Iguaçu, RJ, em 2004, foi o 

Brazil NovaGerar Landfill Gas to Energy Project, cujo objetivo foi reduzir as emissões por 

meio da coleta e combustão do gás de aterro, convertendo CH4 em CO2 e gerando eletricidade 

(EcoSecurities Ltd., 2004). Elaborado em 2003, mas registrado somente em 2005, na India, o 

projeto Project for GHG Emission Reduction by Thermal Oxidation of HFC-23 in Gujarat, 

India, cujo objetivo era reduzir as emissões de gases de efeito estufa por meio da oxidação 

térmica de HFC-23 (GFL, 2003). 

A China foi pioneira no setor de florestamento com o projeto Facilitating Reforestation 

for Guangxi Watershed Management in Pearl River Basin. Esse projeto foi registrado em 2006  

tinha como objetivo sequestrar CO2 através da restauração florestal, melhorar a conservação da 

biodiversidade e gerar renda para as comunidades locais tendo resultado em uma redução anual 

de 25.795 tCO2e, totalizando 450.527 CERs emitidos até 2019 (UNFCCC, 2006b). 

O primeiro projeto nesse setor no Brasil foi o Reforestation as Renewable Source of 

Wood Supplies for Industrial Use in Brazil, desenvolvido pela empresa Plantar S/A (Ventura, 

2008). O objetivo desse projeto foi de criar estoques de carbono e remover GEE através da 

plantação de eucalipto para produção de carvão vegetal, tendo como resultado uma redução 

anual de 75.783 tCO2e (UNFCCC, 2010) 

Com a adoção do Protocolo de Kyoto os mecanismos de certificação internacional para 

redução de GEE incluíam o MDL, a Implementação Conjunta e o Comércio de Emissões, 

estabelecidos nos artigos 12, 6 e 17, respectivamente (Nishi et al., 2005). Em seguida houve 

uma ampliação para novas abordagens voluntarias e tipos de projetos, refletindo uma evolução 

nas estratégias de mitigação climática (Fundo Vale, 2022). Um mercado "independente" de 

venda de créditos de emissão reduzida foi estabelecido, sendo criado os padrões: American 

Carbon Registry (ACR) em 1996 (American Carbon Registry, 2024), Climate Action Reserve 

(CAR) em 2001 (CALIFORNIA CLIMATE ACTION REGISTRY, 2024), Gold Standard em 

2003 (WWF, 2003), Climate, Community & Biodiversity (CCB) em 2005 (Narasimhan et al., 

2014) e o Verified Carbon Standard (VCS) criado em 2006 (VERRA, 2024c). 
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Em 2014, o VCS assumiu a gestão do Climate, Community & Biodiversity Standards 

(CCB), com o objetivo de integrar benefícios adicionais não relacionados ao carbono, como a 

promoção de melhorias socioeconômicas nas comunidades e a proteção de espécies ameaçadas 

(Ecosystem Marketplace, 2014). Em 2018, o VCS foi incorporado ao VERRA, fundado em 

2007, ampliando seu escopo para incluir, além de padrões de carbono, outras iniciativas de 

sustentabilidade (Ecosystem Marketplace, 2018; VERRA, 2024). Atualmente, o VERRA, por 

meio do padrão VCS, destaca-se no setor de carbono relacionado a atividades AFOLU (Vargas; 

Delazeri; Ferreira, 2022; Forest Trends’ Ecosystem Marketplace, 2023; MCSI, 2024). Com o 

desenvolvimento do setor de carbono tornou-se necessário exigir créditos de compensação que 

contribuíssem para minimização de danos sociais e ambientais (Broekhoff et al., 2019). 

Os projetos relacionados à energia renovável e ao uso da terra e florestas são 

considerados de alto risco devido à capacidade de emissão de CO₂ (Broekhoff et al., 2019). Por 

isso, projetos do tipo dispositivos domésticos/comunitários, com risco moderado, têm se 

destacado nos últimos anos (World Bank, 2024; Forest Trends’ Ecosystem Marketplace, 2024). 

Em 2023, foram registrados 194 projetos relacionados à Silvicultura e Uso do Solo, dos 

quais o VCS foi responsável por 85% (Forest Trends’ Ecosystem Marketplace, 2024). Embora 

o VCS seja o padrão com o maior número de projetos em atividades de uso da terra e florestas, 

esses projetos representam apenas 13% do total de projetos do VCS (VERRA, 2025). Esse valor 

reduzido se deve à natureza arriscada dos projetos, à necessidade de uma ampla cobertura de 

terra e à dificuldade de adequar esses projetos aos termos presentes nos esquemas de 

compensação de carbono florestal, como adicionalidade, monitoramento, vazamento, não 

permanência, entre outros (Merger; Pistorius, 2011; Pfeifer et al., 2015). 

As incertezas relacionadas à fixação de carbono em ecossistemas florestais fazem com 

que os créditos de carbono gerados por estes projetos sejam vistos como arriscados, reduzindo, 

portanto, sua atratividade para os investidores (Cormier; Bellassen, 2013). VCS, devido à sua 

maior abrangência em atividades relacionadas ao setor de florestas e usos da terra, possui uma 

quantidade superior de metodologias e definições. Cada metodologia pode considerar diferentes 

valores para cada fundamento, refletindo a complexidade e a especificidade dos projetos. No 

anexo A, são abordadas as principais definições presentes nos projetos de compensação de 

carbono florestal registrados no MDL e VCS. 
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2.1.  Estrutura do projeto 

A inclusão de características edáficas e de elementos climáticos da região do projeto em 

iniciativas de compensação de carbono florestal são essenciais para assegurar a viabilidade e a 

sustentabilidade dessas iniciativas (Dugan et al., 2017). A obtenção de informações precisas e 

detalhadas, é crucial para formar uma base sólida de dados geográficos, demográficos e sobre 

atividades econômicas locais. Esses dados, provenientes de fontes confiáveis como o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), permitem a análise adequada do contexto no qual 

o projeto será implementado, garantindo que todas as variáveis relevantes sejam consideradas 

no planejamento e na execução das atividades, potencialmente aumentando os ganhos de 

carbono (Chaplin-Kramer et al., 2021). 

O uso de bancos de dados de imagens geográficas é essencial para entender o uso da 

terra antes e após a implementação de projetos de compensação de carbono florestal (Liang; 

Zhou, 2014). Os principais bancos de dados geográficos utilizados em projetos de compensação 

de carbono florestal incluem o MapBiomas e o TerraClass. O MapBiomas mapeia e monitora a 

cobertura e o uso do solo no Brasil, fornecendo dados detalhados e séries temporais anuais para 

análise precisa das mudanças na paisagem (MapBiomas Project, 2025). O TerraClass 

caracteriza o uso e a cobertura da terra na Amazônia Legal brasileira, complementando o 

monitoramento do desmatamento pelo PRODES (Almeida et al., 2016). 

Os projetos que adotam padrões sociais, como o Climate, Community & Biodiversity 

(CCB) e o SocialCarbon, devem realizar um levantamento minucioso da população que será 

impactada (Richards; Panfil, 2011). Este levantamento deve incluir a quantidade de indivíduos 

e famílias afetadas, bem como os benefícios previstos, abrangendo aspectos como aumento da 

renda familiar, acesso à educação e promoção do desenvolvimento social.  

Richards e Panfil (2011) destacaram a importância da avaliação do impacto social para 

assegurar que projetos de carbono baseados no uso da terra proporcionem benefícios positivos 

às comunidades locais e reduzam os riscos de impactos negativos. Pecl et al. (2017) discutem 

como a redistribuição da biodiversidade causada pelas mudanças climáticas impacta tanto os 

ecossistemas quanto o bem-estar humano, destacando a importância de estratégias de adaptação 

que incluam considerações sociais e ambientais. 

A dupla contagem, que ocorre quando um único crédito de carbono é atribuído a várias 

entidades ou para diferentes finalidades, é um desafio para a integridade do mercado de carbono 

e a autenticidade das reduções de gases de efeito estufa (Schneider; La Hoz Theuer, 2018). A 

aprovação e o registro de um projeto de compensação de carbono estão intrinsicamente ligados 
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a não geração de dupla contagem. Evitar a dupla contagem é, portanto, fundamental para 

preservar a eficácia e a credibilidade dos mercados de carbono, além de ser essencial para 

sustentar o Acordo de Paris (Schneider et al., 2019). 

Essa abordagem assegura que cada crédito de carbono emitido corresponda a uma 

redução verificável e única de emissões de gases de efeito estufa (Schneider et al., 2019). A 

conformidade com as normas internacionais e a utilização de procedimentos robustos de 

verificação, incluindo auditorias independentes, são cruciais para eliminar a possibilidade de 

dupla contagem (Cadman; Hales, 2022). O Acordo de Paris aborda a questão da dupla 

contagem, visando evitar essa prática por meio das diretrizes do Artigo 6. Os ajustes 

correspondentes são limitados às especificações do Artigo 6.2, enquanto o Artigo 6.4 exclui 

tais regras para evitar impactos negativos no país hospedeiro das reduções (Miguez; Andrade, 

2018). 

A transferência de reduções de emissões exige registros correspondentes e opostos: o 

país que vende adiciona ao seu nível de emissões, enquanto o comprador faz uma dedução 

correspondente, ajustando seus balanços de emissões para refletir as transferências (Schneider 

et al., 2019). As transferências seguem o princípio de que as emissões totais não devem exceder 

aquelas que ocorreriam se cada país ou entidade atingisse suas metas individualmente (Hood; 

Briner; Rocha, 2014). 

O mercado independente, representado por padrões como VCS e Gold Standard, exige 

um documento oficial que certifique o cancelamento dos créditos de carbono gerados pelo 

mercado internacional, como o MDL, para emitir créditos de carbono oriundos de programas 

voluntários (Foucherot; Grimault; Morel, 2014; Kreibich; Hermwille, 2021). 

Contudo ainda persistem divergências sobre a forma de prevenir a dupla contagem, bem 

como sobre sua definição e a necessidade de sua completa eliminação em todas as 

circunstâncias (Schneider et al., 2019; Blum, 2019). Os projetos devem cumprir tanto as 

regulamentações nacionais quanto internacionais, abrangendo aspectos ambientais (Latimer; 

Maume, 2015). 

No contexto brasileiro, várias leis são fundamentais para garantir a sustentabilidade dos 

projetos, incluindo a Lei nº 12.651/2012 (Código Florestal), a Lei nº 9.433/1997 (Política 

Nacional de Recursos Hídricos), a Lei nº 9.985/2000 (Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação) e a Lei nº 6.938/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente), dentre outras.  

O período de disponibilidade para emissão de crédito de carbono é essencial em 

qualquer mecanismo de compensação de carbono. Para atividades de florestamento e 
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reflorestamento, os critérios específicos de certificação devem ser observados (UNFCCC, 

2013). Este período deve iniciar no começo da atividade do projeto, com duas alternativas 

disponíveis. A primeira é um período renovável de até 20 anos, que pode ser renovado no 

máximo duas vezes. Para cada renovação, uma Entidade Operacional Designada (DOE) deve 

determinar e informar ao Conselho Executivo que a linha de base original do projeto ainda é 

válida ou foi atualizada, considerando novos dados quando aplicável. A segunda opção é um 

período fixo de até 30 anos, sem possibilidade de renovação (Brasil, 2009). 

No VCS, o período de crédito é similar ao MDL para projetos não A/R (UNFCCC, 

2006a; Wit et al., 2022). Para projetos no escopo setorial AFOLU, o período de crédito 

geralmente varia entre 20 e 100 anos, podendo ter períodos de crédito renováveis, sujeitos a 

revisões periódicas para assegurar a conformidade contínua com os requisitos do VCS (VERRA, 

2024c). A escolha do período de emissão deve ser baseada na viabilidade e na sustentabilidade 

a longo prazo. A periodicidade das revisões e a capacidade de renovação visam garantir a 

integridade e a continuidade dos benefícios climáticos proporcionados pelos projetos 

(UNFCCC, 2006a) 

2.2. Critérios de qualidade e integridade de projetos de carbono 

A implementação e validação de projetos de carbono são suportadas por diversas 

ferramentas visando garantir a conformidade com os requisitos metodológicos e a eficácia. 

Estas ferramentas ajudam a superar desafios e barreiras comumente encontrados em projetos 

de compensação florestal, tais como adicionalidade, permanência, buffer, vazamento e 

monitoramento, relatório e verificação (MRV) (Gren; Aklilu, 2016; Carton; Anderson, 2017). 

A adicionalidade é a prova de que o projeto causa uma redução nas emissões de GEE ou um 

aumento na fixação de carbono.  

Para demonstrar a adicionalidade é necessário mostrar que o financiamento do projeto 

de carbono levou a um aumento na fixação de carbono ou a uma redução nas emissões. Isto 

pode ser feito comprovando a viabilidade financeira do projeto ou evidenciando barreiras que 

só podem ser superadas através do financiamento de carbono (Pearson; Brown; Andrasko, 

2008). A definição de uma linha de base bem estabelecida é um critério fundamental por 

contabilizar corretamente as emissões de carbono antes da implementação do projeto de 

compensação (Probst et al., 2024). Qualquer redução nas emissões de carbono acima da linha 

de base é considerada adicional, fortalecendo a integridade e a eficácia do projeto (Poudyal et 

al., 2011). 
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A comprovação da adicionalidade enfrenta desafios devido às condições distintas que 

os projetos podem apresentar, incluindo composições de espécies, habitats e ecossistemas 

variados (Vonhedemann et al., 2020). Em resposta a essa complexidade, o Mecanismo de 

Desenvolvimento Limpo (MDL) elaborou a ferramenta "Tool for the Demonstration and 

Assessment of Additionality (CDM Executive Board, 2012)", que foi adaptada pelo VCS para 

validar a adicionalidade dos projetos por meio da ferramenta "Tool for the Demonstration and 

Assessment of Additionality in VCS Agriculture, Forestry and Other Land Use Project Activities 

(VCS Association, 2012)". Estas ferramentas fornecem uma abordagem sistemática para 

demonstrar e avaliar a adicionalidade dos projetos, garantindo a consistência e a credibilidade 

das reduções de emissões declaradas (CDM Executive Board, 2012; VCS Association, 2012). 

A avaliação de adicionalidade, inicia na Etapa 0, que verifica se o projeto é inovador e 

pioneiro na região. Na Etapa 1, identificam-se alternativas tecnológicas e econômicas à 

proposta. As etapas 2 e 3 são alternativas: a Etapa 2 analisa a viabilidade econômica do projeto 

sem créditos de carbono, enquanto a Etapa 3 avalia barreiras que dificultam sua implementação. 

Por fim, a Etapa 4 compara o projeto com práticas comuns, demonstrando que a iniciativa 

supera o padrão local, confirmando sua adicionalidade (CDM Executive Board, 2012). Na 

Figura 1 é apresentado um diagrama simplificado do fluxo de decisão da ferramenta de 

adicionalidade. 

 
Figura 1 - Diagrama simplificado para comprovar adicionalidade. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em CDM Executive Board (2012). 

 

A linha de base é o cenário de referência das emissões de GEE que ocorreriam na 

ausência de um projeto de compensação de carbono. Elas tendem a ser fixadas por um período 

de 10 anos, sendo necessário serem reestimadas após esse período (West et al., 2023). Em 
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projetos de florestamento ou reflorestamento, representa a soma das mudanças nos estoques de 

carbono que aconteceriam sem a atividade proposta (CGEEs, 2008). A efetividade de um 

projeto para evitar o desmatamento é medida pelo que ele consegue prevenir. Portanto, se uma 

área tinha uma previsão alta de desmatamento (a 'linha de base'), a ação de impedir esse 

desmatamento resulta em um ganho de carbono muito mais significativo (Brown; Masera; 

Sathaye, 2007). 

A determinação da linha de base é importante para quantificar os benefícios adicionais 

proporcionados pelo projeto de carbono (Manfrinato, 2004). Isso permite a comparação entre 

as emissões previstas no cenário pré-projeto e as emissões reais após a implementação das 

atividades do projeto (Pearson; Brown; Andrasko, 2008). A linha de base real é incerta, pois, 

após a implementação do projeto, o cenário pré-projeto se torna uma simulação (Haya et al., 

2023). A credibilidade e o conservadorismo da linha de base são importantes para a 

quantificação dos créditos de compensação (Griscom et al., 2009). Ela é comumente 

determinada através da abordagem “Business as usual” (BAU) (Figura 2a, Figura 2b). A 

abordagem BAU projeta um cenário contínuo sem intervenções, permitindo uma comparação 

ao longo do tempo com e sem a implementação de projetos de mitigação (Beane et al., 2008; 

Poudyal et al., 2011). 

  
Figura 2a: Comportamento da Fixação e Emissão de carbono na linha de base, referente a 

atividades ARR. Figura 2b: Comportamento da Fixação e Emissão de carbono na linha de 

base, referente a atividades REDD/REDD+. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A construção da linha de base para projetos de carbono envolve duas etapas principais: 

a projeção da mudança no uso da terra e a quantificação dos estoques de carbono 

correspondentes na vegetação e no solo (UNFCCC, 2006a). As metodologias incluem dados 

históricos sobre o uso da terra, variáveis sociais como crescimento populacional e principais 
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atividades econômicas da população local, além de modelagem geográfica utilizando sistemas 

de informação geográfica (SIG) (Brown et al., 2007). Em muitos, a extrapolação de médias ou 

tendências históricas de desmatamento são utilizadas para informar suas linhas de base (West 

et al., 2020). 

Os modelos baseados em dados históricos de cobertura florestal e densidade 

populacional simulam a mudança de cobertura florestal ao longo do tempo, utilizando uma 

curva logística que descreve a expansão de áreas não florestais (Brown et al., 2007). Esses 

modelos apresentam vantagens, como a necessidade de poucos dados, o que potencialmente 

reduz os custos, e a aplicabilidade a grandes regiões. Outro modelo considera mudanças 

impulsionadas pelo crescimento populacional e pela gestão da terra, levando em conta a área 

inicial dos principais usos da terra e a terra agrícola necessária por pessoa (Faeth; Cort; 

Livernash, 1994). Esse modelo é vantajoso por ser aplicável a várias escalas e por poder 

modelar muitos tipos de atividades de mudança no uso da terra. Por fim, modelos de modelagem 

geográfica simulam mudanças no uso da terra de forma espacialmente explícita, utilizando 

dados distribuídos espacialmente para simular dinâmicas de paisagem em um SIG (Brown et 

al., 2007). Esses modelos empregam camadas de dados espaciais de fatores biofísicos e 

socioeconômicos para explicar o padrão de desmatamento, proporcionando uma análise 

detalhada das dinâmicas de mudança no uso da terra (Pontius; Cornell; Hall, 2001).  

A permanência é um critério essencial nos projetos de fixação de carbono, representando 

a durabilidade do carbono capturado em tais iniciativas. A falta de garantias de permanência 

suscita dúvidas sobre a validade dos créditos de compensação florestal (Pearson; Brown; 

Andrasko, 2008). A permanência indica se a compensação é irreversível ou se o carbono 

capturado continua retido (Poudyal et al., 2011). 

Projetos florestais de compensação estão sujeitos a riscos de reversão devido a eventos 

inesperados, como incêndios, doenças ou extremos climáticos, que podem liberar o carbono 

armazenado (Marques, 2018). Além dos riscos naturais, há riscos de mercado e custos de 

oportunidade da terra (Cooley et al., 2012). A correlação positiva entre os riscos associados aos 

projetos de fixação de carbono tem potencial para comprometer a integridade e a eficácia dos 

programas de créditos de carbono (Simpson et al., 2021). 

Riscos geograficamente interconectados dentro de uma mesma região ecológica podem 

agravar este impacto; por exemplo, um incêndio em determinada área pode propagar-se para 

regiões adjacentes. A interrelação entre eventos distintos, como surtos de insetos e incêndios, 

pode influenciar o risco total ao programa, tanto de forma positiva quanto negativa (Cooley et 
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al., 2012). Práticas de manejo florestal, como o desbaste e a realização de queimadas 

controladas são estratégias efetivas na mitigação desses riscos (Daigneault; Miranda; Sohngen, 

2010). 

Além dos fatores naturais, variáveis econômicas, como a volatilidade do custo de 

oportunidade da terra, podem influenciar a permanência de projetos florestais (Kim; Mccarl; 

Murray, 2008). Ajustar o valor dos pagamentos com base na relação entre as flutuações dos 

preços do carbono e das commodities agrícolas pode ser uma estratégia para aumentar a 

probabilidade de que as terras permaneçam florestadas (Engel et al., 2015). Uma outra opção 

consiste em aumentar os pagamentos fixos, mitigando o risco financeiro para o proprietário da 

terra ao aplicar recursos em projetos de compensação florestal (Mason, 2018). 

No âmbito do mercado internacional, devido à característica de não permanência do 

carbono em projetos florestais, os créditos de carbono são concedidos sob duas modalidades: 

Créditos de Emissão Reduzida Temporária (tCER) com duração de cinco anos e Créditos de 

Emissão Reduzida Longa (lCER) com duração igual ao período de emissão de crédito do 

projeto (UNFCCC, 2004; Brasil, 2009). Após a expiração dos créditos temporários de carbono, 

torna-se mandatório substituí-los para manter a conformidade com os compromissos de 

mitigação de emissões (Chomitz; Lecocq, 2004). A substituição pode ser feita por Unidades de 

Quantificação de Absorção (UQAs), Reduções Certificadas de Emissões (RCEs), Unidades de 

Redução de Emissões (UREs) ou Unidades de Remoção de Emissões (URMs), ou ainda por 

novos tCERs ou lCERs emitidos após reavaliação do projeto (Brasil, 2009; Marques, 2018). 

Os créditos de carbono temporários não podem ser trocados na proporção de um para 

um com créditos de carbono permanentes, pois estes últimos possuem maior valor devido à sua 

durabilidade, garantindo a remoção do CO₂ da atmosfera por períodos mais longos (Van Kooten, 

2009). Consequentemente, os créditos de carbono temporários apresentam um preço menor em 

comparação aos créditos de carbono permanentes (Koning et al., 2005). Os créditos temporários, 

considerados sumidouros enquanto ativos, tornam-se emissores de CO₂ após a expiração (Van 

Kooten, 2008). Ainda, os créditos temporários eram somente para cumprir as metas do 

protocolo de Quioto, sendo apenas dos projetos do MDL. 

As preferências por créditos temporários ou permanentes variam entre vendedores e 

compradores: os primeiros tendem a favorecer os créditos temporários devido à maior 

flexibilidade no manejo da terra; os segundos, por sua vez, buscam soluções mais duradouras e 

seguras (Gren; Aklilu, 2016). O preço de equilíbrio de um crédito temporário é inversamente 

proporcional à duração de um crédito permanente (Maréchal; Hecq, 2006). 
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Por outro lado, o VCS, por trabalhar com VCUs (Verified Carbon Units), categoriza os 

riscos associados aos projetos AFOLU em internos, externos e naturais (VERRA, 2024a). Os 

riscos internos abrangem aspectos como a gestão do projeto, a viabilidade financeira, o custo 

de oportunidade e a longevidade do projeto. Os riscos externos incluem questões relativas à 

titularidade de terras e recursos, ao engajamento das partes interessadas e aos riscos políticos 

(Simpson et al., 2021). Em contrapartida, os riscos naturais levam em conta eventos históricos 

e projeções de mudanças climáticas futuras que podem impactar adversamente a permanência 

do carbono sequestrado, como incêndios, pragas, doenças e eventos climáticos extremos 

(VERRA, 2019). 

Esses riscos são quantificados em percentuais e somados para gerar uma pontuação de 

risco geral do projeto. A partir dessa pontuação, calcula-se o percentual de créditos de carbono 

que deve ser reservado em uma conta de buffer (VERRA, 2024c). O buffer, por sua vez, é 

considerado como um plano de contingência para qualquer risco de reversão de captura de 

carbono que possa vir a ocorrer (Todd, 2012; Haya et al., 2023). 

O cálculo do buffer é efetuado multiplicando a pontuação de risco geral pelo estoque 

líquido de carbono do projeto, conforme reportado no processo de monitoramento e verificação 

(VERRA, 2024c). Este produto determina a quantidade de créditos de carbono que deve ser 

depositada na conta de buffer para mitigar os riscos identificados, assegurando assim a 

integridade ambiental do projeto a longo prazo (VERRA, 2024c). A forma como o buffer é 

quantificado pode não ser suficiente a longo prazo. Estudos sugerem que a quantidade de 

créditos de carbono reservados no buffer pode ser inadequada para cobrir todos os riscos 

identificados ao longo do tempo, o que compromete a integridade ambiental dos projetos 

(Badgley et al., 2023). 

A fuga de carbono, também conhecida como vazamento de carbono, ocorre quando 

atividades emissoras de GEE são deslocadas para outras regiões fora dos limites de um projeto, 

resultando em um aumento nas emissões globais desses gases (Motta, 2018). Esse fenômeno é 

caracterizado pela transferência de emissões para áreas não abrangidas pelo projeto original, 

exemplificada pela realocação de atividades que geram emissões (Pearson; Brown; Andrasko, 

2008), podendo anular um valor considerável do carbono capturado pelos projetos florestais 

(Sedjo; Sohngen, 2000). 

Segundo Lasco et al. (2006), o ápice de fuga/vazamento ocorre nos dez primeiros anos 

após a implementação dos projetos. Além disso, Lasco et al. (2006) conclui que a 

implementação de técnicas conservacionistas pelas comunidades responsáveis pelo vazamento 



96 

 

 

 

pode acarretar um saldo líquido de CO₂ equivalente, frisando a importância de que os projetos 

fornecem benefícios para as comunidades locais e seu ambiente (Dyer; Nijnik, 2014). Segundo 

Todd (2012), existem dois tipos principais de fuga: por mudança de atividade e por mudança 

de mercado. Quando a implantação do projeto resulta em desmatamento ou degradação florestal 

em outras regiões tem-se a fuga devido ao desenvolvimento (Meyfroidt et al., 2020). 

O conceito de vazamento, ou fuga, refere-se às atividades realizadas em áreas externas 

ao limite do projeto, conhecidas como áreas de fuga (Haya et al., 2023). Essas áreas 

denominadas faixa ou cinturão de fuga (Leakage Belt), representam a região mais suscetível a 

receber algum tipo de atividade indesejada devido à implementação do projeto. Para amenizar 

o risco de fuga é necessário monitorar possíveis atividades que possam causar vazamento 

(CDM Executive Board, 2022; VERRA, 2024a). Além determinar e controlar o local de fuga é 

necessário determinar sua intensidade, ou seja, determinar o Fator de deslocamento de 

fuga/vazamento (Brown et al., 2000). Este fator é determinado com base nas condições de 

aplicabilidade da metodologia empregada, podendo variar ao longo do período do projeto, ou 

até mesmo ser contabilizado como zero caso as atividades propostas de vazamento sejam 

consideradas insignificantes (Ravindranath et al., 2007). 

Estimativas indicam que, para atividades florestais destinadas a sequestrar carbono, os 

vazamentos podem variar de 5% a 93%, dependendo do tipo de projeto e sua localização 

(Murray; McCarl; Lee, 2004; Sohngen; Brown, 2008). O vazamento é menor em projetos de 

florestamento, onde a terra do projeto possui baixo custo de oportunidade, entretanto, pode ser 

maior em terras produtoras de commodities negociadas em mercados regionais (Sathaye; 

Andrasko, 2007). Ademais, Sathaye e Andrasko (2007), por meio de revisão bibliográfica, 

determinaram que projetos de desmatamento evitado estão mais sujeitos a fuga do que projetos 

relacionados a atividades de florestamento. 

A fuga influencia a quantidade líquida de créditos de carbono emitidos e é um dos 

principais desafios da silvicultura de carbono (Nijnik; Halder, 2013). Quanto menor for o 

vazamento, maior será a quantidade de créditos de carbono emitidos (Brasil, 2009). Devido a 

este impacto direto na viabilidade econômica do projeto, a implementação de estratégias 

robustas de monitoramento e mitigação do vazamento é essencial para assegurar a eficácia das 

iniciativas de compensação de carbono. 

2.3. Estimação de GEE emissões e reduções 

A quantificação das reduções e remoções de emissões de GEE depende da metodologia 

aplicada. A estimativa de GEE foca na quantificação de CO₂ que será removido da atmosfera 
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ou que terá sua emissão evitada. Embora outros GEE possuam maior potencial de aquecimento 

global, o CO₂ é mais abundante na atmosfera e, devido à sua estabilidade química, tem um 

tempo de vida indeterminado, podendo permanecer por centenas a milhares de anos (Myhre et 

al., 2013; IPCC, 2023a). O CO₂ é mais fácil de quantificar e monitorar por meio de observações 

atmosféricas de torres, aeronaves e satélites, combinadas com dados econômicos (Boesch et al., 

2021).  Considerar o CO₂ como o principal GEE permite a padronização das políticas climáticas 

e a criar mercados voltados para emissões e projetos de compensação de carbono (Ellerman; 

Buchner, 2007). A conversão dos GEE para CO₂ é essencial para quantificar as emissões e 

remoções, sendo fundamental padronizar a quantificação (IPCC, 2009). 

O carbono (C), com massa molecular de 12 g/mol é o principal componente do dióxido 

de carbono (CO₂), que por sua vez tem massa molecular de 44 g/mol (12 g/mol de carbono + 

32 g/mol de oxigênio). Para converter uma quantidade de carbono para a quantidade 

correspondente de dióxido de carbono é utilizada a relação entre as massas moleculares (Face, 

1993): CO2 = 44/12 (Eq 1), em que: CO2 = dióxido de carbono; C = carbono. Para converter 

outros GEE em dióxido de carbono equivalente (CO₂e), multiplica-se a quantidade do gás pelo 

seu potencial de aquecimento global (GWP) específico (Paiva, 2008): CO₂𝑒 =  𝐺𝐸𝐸 ∗  𝐺𝑊𝑃 

(Eq 2), em que: CO₂𝑒 = dióxido de carbono equivalente; GEE = gás de efeito estufa; GWP = 

potencial de aquecimento global. 

O Protocolo de Kyoto adotou um horizonte temporal de 100 anos, pois este representa 

a média dos três horizontes temporais (20, 100 e 500 anos) apresentados nos relatórios do IPCC 

(2023b). A Tabela 1 apresenta o GWP e a contribuição para aquecimento global para os GEE 

considerados no Protocolo de Kyoto. 

Tabela 1: Potencial de Aquecimento Global aproximado para Gases de Efeito Estufa 

Gases 
Período de 

vida (Anos) 

GWP 

20 

GWP 

100 

GWP 

500 

Contribuição para  

aquecimento Global 

CO2 
Não 

definido 
1 1 1 76% 

CH4 12,4 84 28 6,5 12% 

N2O 121 264 265 170 11% 

HFC-23 222 10800 12400 9800 <1% 

SF6 3200 17500 23500 34900 <1% 

PFC-14 50000 4880 6630 10700 <1% 
 

Fonte: IPCC, 2023b; KARGARI e RAVANCHI, 2012; MYHRE et al., 2013 
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Nos projetos florestais e de uso da terra o C é determinado conforme a natureza da 

atividade realizada, se enquadrando em três grandes categorias (Haya et al., 2023). Com base 

na quantidade e no crescimento da vegetação envolvida no projeto (atividades ARR), pelo 

volume de vegetação preservada, no caso de atividades REDD/REDD+ (Jagger et al., 2009) e 

pelas árvores que permanecem de pé, subtraindo-se a quantidade de madeira extraída conforme 

o plano de manejo sustentável (atividades de IFM) 

Além do carbono presente nas árvores, os compartimentos de carbono em atividades 

AFOLU incluem biomassa aérea, biomassa abaixo no solo, serrapilheira, madeira morta, 

carbono orgânico no solo e produtos madeireiros (IPCC, 2006). A inclusão desses 

compartimentos pode variar conforme a metodologia adotada no projeto. (Tabela 2).  

Tabela 2: Estoques de carbono considerados conforme as metodologias ativas (1/7/2024) do 

UNFCCC e VERRA para atividades AFOLU. 

Metodologia Tipo BAS BBS MM SP COS PM 

ACM0003 AR Sim Sim OPC OPC OPC - 

AM0014 AR Sim Sim OPC Não OPC - 

AMS0003 AR Sim Sim OPC Não OPC - 

AMS0007 AR Sim Sim OPC OPC OPC - 

VM0003 IFM Sim Sim CON Não Não CON 

VM0005 IFM Sim** OPC Sim Não Não Sim 

VM0006 REDD Sim** OPC OPC Não OPC Sim 

VM0007 REDD Sim** Sim OPC OPC Sim Não 

VM0010 IFM Sim** Não CON Não Não Sim 

VM0011 IFM Sim** Não Sim Não Não Sim 

VM0012 IFM Sim** Sim Sim Não Não Sim 

VM0015 REDD Sim** CON CON CON CON Sim 

VM0022 AGRIC Não Não Não Não Sim Não 

VM0032 AGRIC OPC** Não Não Não Sim Não 

VM0033 REST Sim** Sim Sim Sim Sim Sim 

VM0034 ARR/IFM/ 

REDD 

CON** CON CON CON CON CON 

VM0035 IFM Sim** Sim Sim Não Não Não 

VM0036 REST Sim** Sim OPC OPC Sim OPC 

VM0042 AGRIC OPC** OPC** Não Não Sim Não 
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VM0045 IFM Sim** Sim Sim Não Não CON 

VM0047 ARR OPC** OPC** OPC OPC** OPC** Não 

VM0048 REDD Sim** OPC** OPC OPC CON OPC 

**: A metodologia possui distinção entre arbóreo e não arbóreo; CON: Condicional, depende 

de critérios específicos da metodologia; OPC: Opcional, permite inclusão, mas não é 

obrigatório; BAS: Biomassa Acima do Solo; BBS: Biomassa Abaixo do Solo; MM: Madeira 

Morta; SP: Serrapilheira; COS: Carbono Orgânico do Solo; PM: Produto Madeireiro; AR = 

Florestamento/Reflorestamento; IFM = Manejo Florestal Melhorado; REDD = Redução de 

Emissões do Desmatamento e da Degradação Florestal; AGRIC = Agricultura; REST = 

Restauração; ARR = Florestamento, Reflorestamento e Revegetação. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O estoque de carbono é obtido pela relação direta entre a quantidade de biomassa e o 

teor de carbono (Carvalho et al., 2021). A biomassa pode ser obtida por métodos destrutivos 

(Westlake, 1966; Singh et al., 2011) ou não destrutivos (Soares; Paula Neto; Souza 2011). 

Conforme os módulos recomendados pelo VCS e o MDL, a quantificação do CO₂ nos cenários 

de linha de base e no cenário pós-implementação do projeto deve seguir um cronograma 

específico. As medições iniciais dos estoques de carbono orgânico do solo devem ocorrer dentro 

de ± 5 anos do início do projeto, e as reestimativas devem ser feitas a cada 10 anos para manter 

a validade dos dados de linha de base (VERRA, 2023a) 

Estoque de carbono acima e abaixo do solo. 

O estoque de carbono acima do nível do solo é dividido em biomassa viva arbórea e não 

arbórea. Sua medição é feita na maioria das vezes em parcelas de área fixa ou pontos de 

amostragem instalados na área. Dois desafios são: grande heterogeneidade, densa cobertura 

florestal e vegetação rasteira, que comprometem a precisão das equações alométricas locais e a 

estimativa por varredura terrestre a laser (Rahman et al., 2017) e  custo relativamente alto da 

quantificação direta da biomassa por métodos destrutivos (Vieira et al., 2008). No caso de 

emprego de método não destrutivo podem ser utilizados fator de densidade para converter o 

volume em massa. A estimativa direta é mais indicada por apresentar maior precisão (Campos; 

Leite, 2017). 

O método que utiliza o fator de densidade, apesar de ser mais fácil de calcular, apresenta 

menor precisão devido ao grande número de variáveis que influenciam a densidade, tais como 

a difícil determinação em campo, a variação ao longo do fuste (Nogueira; Nelson; Fearnside, 

2005), a variação entre espécies e grupos taxonômicos (Zanne et al., 2009), a variação ao longo 
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de gradientes amazônicos (Chave et al., 2009; Mitchard et al., 2014) e a influência das 

condições ambientais locais (Lobão, 2011).   

O uso de equações alométricas generalizadas para as quantificações tem sido frequente. 

Equações propostas por diversos autores são recomendadas para essa finalidade, incluindo 

Chave et al. (2014), Chave et al. (2005), Brown et al. (1997), Nogueira et al. (2008) e Pearson, 

Walker e Brown (2005). Grande parte das equações alométricas ajustadas são direcionadas para 

quantificar a biomassa do fuste, não considerando os demais componentes da árvore, como 

galhos e folhas. Para contornar essa limitação, utiliza-se o fator de expansão de biomassa (BEF), 

que está relacionado a variáveis estruturais da floresta (Brown; Lugo, 1992). A aplicação desse 

fator na biomassa do fuste permite obter a biomassa aérea total, considerando todos os 

componentes arbóreos (Nogueira et al., 2008). 

A variação regional da biomassa nas florestas pode afetar diretamente o valor do BEF, 

podendo levar a diferentes abordagens para o seu uso. Higuchi et al. (1998) determinaram 

diferentes valores de BEF por classes de diâmetro enquanto Brown,  Gillespie e Lugo (1989), 

na Venezuela, estabeleceram valores de BEF conforme a quantidade de biomassa dos fustes 

obtida. 

A biomassa aérea de vegetação não-arbórea inclui árvores menores que o tamanho 

mínimo das árvores medidas no estoque de biomassa arbórea, além de arbustos, bambus, 

palmeiras, entre outros (Cardoso; Nicodemo; Lacerda, 2020; Vieira et al., 2008). A vegetação 

aérea não-arbórea pode ser amostrada utilizando quadros de amostragem destrutiva e/ou, 

quando adequado, em parcelas de amostragem em combinação com equações alométricas (He 

et al., 2018; Da Silva et al., 2015; Ali et al., 2015). 

A região abaixo do solo é uma área de intensa interação entre plantas, organismos 

simbióticos e microrganismos da rizosfera de vida livre (Bardgett; Mommer; De Vries, 2014). 

Devido a essa proximidade, o carbono presente nas raízes apresenta maior estabilidade em 

comparação ao carbono presente na parte aérea (Rasse; Rumpel; Dignac, 2005). Além disso, as 

raízes desempenham um papel direto no crescimento das plantas, impactando diretamente o 

acúmulo de carbono (Waring; Powers, 2017). Por esses motivos, a quantificação da biomassa 

e do carbono abaixo do solo é importante, podendo ser feita de forma destrutiva, através da 

coleta de amostras em trincheiras (Costa et al., 2014), ou por meio de equações (Cairns et al., 

1997). A relação raiz/parte aérea (R) também é recomendada (Jackson et al., 1996). Ela varia 

com a espécie e o sítio, servindo como um indicador da estratégia adaptativa das plantas ao 
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ambiente (Lopez et al., 2023; Agathokleous et al., 2019), é negativamente correlacionada com 

a precipitação média anual e positivamente com a idade do povoamento. 

O CO2e da biomassa arbórea e não arbórea pode ser calculado através do BEF (CDM 

Executive Board, 2015b): 

𝐶𝑂2𝑏𝑎𝑠𝑗
= 𝑊𝑑𝑗 ∗ 𝐵𝐸𝐹𝑗 ∗ (1 + 𝑅𝑗) ∗ 𝐶𝐹 ∗

1

𝐴
∗

44

12
∗ ∑ 𝑉𝑗(𝑥𝑘; 𝑦𝑘)𝑘

𝑘=1  (Eq 3), ou,  

𝐶𝑂2𝑏𝑎𝑠𝑗
= (1 + 𝑅𝑗) ∗ 𝐶𝐹 ∗

1

𝐴
∗

44

12
∗ ∑ 𝑓𝑗(𝑥𝑘; 𝑦𝑘)𝑘

𝑘=1  (Eq 4), em que: 𝐶𝑂2𝑏𝑎𝑠𝑗
=  dióxido de 

carbono equivalente para biomassa viva, em t.ha-1; 𝑊𝑑𝑗 = densidade da madeira da espécie j; 

kg/m³; BEF = fator de expansão de biomassa para a espécie j; R = razão raiz/parte aérea para a 

espécie j. valor padrão de 0,25 para arvores, e 0,40 para arbustos; CF = fator de conversão de 

biomassa para carbono. Valor padrão de 0,47; A = área do projeto em hectares; 𝑉𝑗(𝑥𝑘; 𝑦𝑘) = 

equação volumétrica do indivíduo k da espécie j; 𝑓𝑗(𝑥𝑘; 𝑦𝑘) = função alométricas do indivíduo 

k da espécie j; 𝑥; 𝑦 = variáveis do modelo. 

Ainda há a possibilidade de estimar a biomassa arbustiva por meio de valores padrões 

conforme a equação 5, sugerida pelo MDL (CDM Executive Board, 2015b): 

𝐶𝑂2𝑎𝑟𝑏,𝑖
= 𝐶𝐹 ∗

1

𝐴
∗

44

12
∗ (1 + 𝑅) ∗ ∑ (𝐵𝐷𝑅𝑠𝑓 ∗ 𝐵𝑓 ∗ 𝐶𝐶𝑎𝑟𝑏,𝑖𝑖 ) (Eq 5), 

em que: 𝐶𝑂2𝑎𝑟𝑏,𝑖
: dióxido de carbono equivalente para arbustos, em t/ha; 𝐵𝐷𝑅𝑠𝑓 : razão da 

biomassa dos arbustos por hectare em terras com cobertura de copa de arbustos. Um valor 

padrão de 0,10 deve ser usado, a menos que informações transparentes e verificáveis possam 

justificar um valor diferente; 𝐵𝑓: conteúdo padrão de biomassa acima do solo em florestas na 

região/país onde a atividade do projeto de A/R CDM está localizada; em t.ha-1; 𝐶𝐶𝑎𝑟𝑏,𝑖 : 

cobertura de copa de arbustos no estrato de estimativa de biomassa de arbustos i no momento 

da estimativa; R = razão raiz/parte aérea para a espécie j. Valor padrão de 0,40; CF = fator de 

conversão de biomassa para carbono; Valor padrão de 0,47; A = área do projeto em hectares; 

Estoque de carbono em madeira morta. 

A madeira morta, caracterizada como toda a biomassa arbórea não viva, excluindo 

serapilheira e detritos, abrange detritos lenhosos em pé ou caídos, bem como tocos (FAO, 

2006). Este componente representa aproximadamente 10% do carbono armazenado nas 

florestas globais (FAO, 2010) e sua decomposição constitui o processo preponderante no 

balanço de carbono do solo (Berg; Mcclaugherty, 2014). 

A inclusão da madeira morta nos inventários florestais nacionais tem se tornado cada 

vez mais comum devido à sua importância na retenção de carbono a longo prazo (Woodall et 
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al., 2009). A madeira morta representa uma fração significativa do carbono armazenado nas 

florestas (Allard; Park, 2013). A densidade da madeira diminui à medida que se decompõe 

(Harmon; Krankina; Sexton et al., 2000), podendo reduzir seu valor em até três vezes, desde o 

estágio vivo para o estágio avançado de decomposição (Bütler et al., 2007). O IPCC (2006) 

propôs o uso dos seguintes fatores de redução da densidade:1 para madeira sem indícios de 

decomposição, 0,8 para madeira em estágio intermediário de decomposição e 0,45 para madeira 

podre; para árvores mortas em pé: 

1) Árvores com galhos e ramos que se assemelham a uma árvore viva (exceto pelas folhas): 

a biomassa da madeira morta é igual à biomassa total da árvore multiplicada por um 

fator de redução de biomassa igual a 0,975. 

Árvores com sinais de decomposição (além da perda de folhas), incluindo perda de 

ramos, galhos ou copa: a biomassa da madeira morta é igual à biomassa total da árvore 

multiplicada por um fator de redução de biomassa igual a 0,80. Esses fatores são multiplicados 

pela densidade da madeira viva. Para estimar 𝐶𝑂2𝑒𝑡,𝑗  utilizando o fator de expansão de 

biomassa, pode ser utilizada a equação 6 (CDM Executive Board, 2015a): 

𝐶𝑂2𝑒𝑡,𝑗 = 𝑊𝑑𝑗 ∗ 𝐵𝐸𝐹𝑗 ∗ (1 + 𝑅𝑗) ∗ 𝐶𝐹 ∗
1

𝐴
∗

44

12
∗ ∑ 𝑉𝑗(𝐷𝑎𝑝𝑘; 𝐻𝑡𝑘) ∗ 𝛼𝑟𝑏

𝑘
𝑘=1  (Eq 6), 

em que: 𝐶𝑂2𝑒𝑡,𝑗= dióxido de carbono equivalente para madeira morta em pé, em t.ha-1; 𝐷𝑎𝑝 = 

diâmetro a 1,3 m de altura; 𝐻𝑡 = altura total do toco, em metros; 𝑊𝑑𝑗= densidade da madeira, 

por espécie, em kg/m³; 𝐶𝐹  = fator de carbono; 𝑅  = relação raiz/parte aérea; βdc = fator de 

redução de densidade da madeira morta; A = área da parcela, em hectares; 𝑗 = espécie arbórea; 

𝑑𝑐 = classe de decomposição; 𝑘 = toco de madeira morta da espécie 𝑗. Para estimar 𝐶𝑂2𝑒𝑡,𝑗 

utilizando equação 7 (CDM Executive Board, 2015a): 

𝐶𝑂2𝑒𝑡,𝑗 = (1 + 𝑅𝑗) ∗ 𝐶𝐹 ∗
1

𝐴
∗

44

12
∗ ∑ 𝑓𝑗(𝐷𝑎𝑝𝑘; 𝐻𝑡𝑘) ∗ 𝛼𝑟𝑏

𝑘
𝑘=1  (Eq 7), 

em que: 𝐶𝑂2𝑒𝑡,𝑗 = dióxido de carbono equivalente para madeira morta em pé, em t.ha-1; 

𝑓𝑗(𝐷𝑎𝑝𝑘; 𝐻𝑡𝑘) = equação alométrica para a devida espécie; 𝐷𝑎𝑝 = Diâmetro à altura do peito, 

em metros; 𝐻𝑡 = altura total do toco, em metros; 𝐶𝐹 = fator de carbono. valor padrão de 0,47; 

𝑅 = relação raiz/parte aérea; 𝛼𝑟𝑏 = fator de redução de biomassa para árvore morta em pé; A = 

área da parcela, em hectares; 𝑗 = espécie arbórea; 𝑘 = toco de madeira morta da espécie 𝑗 

No caso de toco morto em pé a fórmula de Smalian pode ser utilizada resultando na 

equação 9 (VERRA, 2023f): 

𝐶𝑂2𝑒𝑡𝑐𝑑𝑐,𝑗
= 𝑊𝑑𝑗 ∗ (1 + 𝑅𝑗) ∗ 𝐶𝐹 ∗ 𝛽𝑑𝑐 ∗

1

𝐴
∗

44

12
∗ ∑ (

𝐴𝑏𝑠+𝐴𝑡𝑝

2
∗ 𝐻)𝑘

𝑘=1  (Eq 9), em que 𝐴𝑏𝑠  e 

𝐴𝑡𝑝 são as áreas seccionais na base e no topo do toco e CF é fator de carbono, em geral 0,47. 
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O volume de madeira morta caída por unidade de área é estimado usando a equação de 

Warren e Olsen (1964), modificada por Van Wagner (1968) (Equação 10), e agrupado por 

classe de densidade (sã, intermediária e podre) usando o “teste do facão”, conforme 

recomendado pelo IPCC (2003), Penman et al. (2003) e CDM Executive Board, (2015a). A 

aplicação dos parâmetros nesta equação permite obter o valor de CO₂e para madeira morta caída 

em t.ha-1. 

𝐶𝑂2𝑒𝐷𝑊𝐿,𝑑𝑐 =
𝜋2

8𝐿
∗ (∑ 𝐷𝑑𝑐,𝑛²)𝑁

𝑛=1 ∗ 𝑊𝑑𝑗 ∗  𝐶𝐹 ∗
44

12
∗ 𝛽𝑑𝑐 ∗

1

𝐴
 (Eq 10) 

em que: 𝐶𝑂2𝑒𝐷𝑊𝐿,𝑑𝑐 = dióxido de carbono equivalente para madeira morta caída, em t/ha; 𝐷𝑑𝑐,𝑛 

= diâmetro da peça 𝑛 de madeira morta ao longo do transecto, em metros; l = tamanho do 

transecto (100 m); 𝑊𝑑𝑗 = densidade da madeira por espécie, em kg/m³; CF = fator de carbono. 

valor padrão de 0,47; 𝛽dc = fator de redução de densidade da madeira morta; 𝑑𝑐 = classe de 

decomposição; a = área da parcela, em hectares. 

Estoque de carbono em serrapilheira. 

A serapilheira desempenha um papel biogeoquímico essencial nos ecossistemas, 

conectando os reservatórios de carbono acima e abaixo do solo e constituindo uma etapa crucial 

no ciclo do carbono (Chave et al., 2010; Liu et al., 2004). No contexto do manejo florestal 

como estratégia para capturar e armazenar CO2, é importante quantificar a serapilheira florestal, 

sua variação geográfica e os fatores que a influenciam (Matthews, 1997). Entre esses fatores, a 

temperatura e a precipitação destacam-se como principais influenciadores (Liu et al., 2004; 

Neumann et al., 2018). 

A serapilheira é a camada de matéria orgânica morta que se acumula sobre o solo. Esta 

camada é composta por folhas, galhos, cascas e outros materiais com diâmetro inferior a 10 cm, 

englobando diversos estágios de decomposição. Além disso, pode incluir raízes finas que não 

são facilmente distinguíveis da matéria morta (Penman et al., 2003; Maas et al., 2021; 

Matthews, 1997). Quando composta por folhas largas e gramíneas ela apresenta as maiores 

taxas de decomposição, enquanto componentes com alto teor de lignina, como madeira, casca 

e agulhas de coníferas, decompõem-se de forma mais lenta (Zhang et al., 2008). Essas variações 

nas taxas de decomposição influenciam significativamente os estoques de carbono no solo 

florestal (Domke et al., 2016; Morais et al., 2017). A decomposição é influenciada pelo clima, 

composição da serapilheira e organismos presentes no solo (Lavelle et al., 1993). A 

quantificação de serrapilheira é feita por amostragem, por exemplo utilizando gabaritos e 50 

cm². 
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A concentração de CO2 na serrapilheira pode ser quantificada através da equação 11 

(VERRA, 2023g, CDM Executive Board, 2015a): 

𝐶𝑂2𝑒𝑙𝑡𝑝,𝑖
=

44

12
∗ 𝐶𝐹𝑙𝑡 ∗

1

𝐴𝑝,𝑖
∗ ∑ 𝐵𝑙𝑡𝑢𝑚𝑖𝑑𝑎 ∗ 𝑅𝑃𝑝,𝑖  (Eq 11), em que: 𝐶𝑂2𝑒𝑙𝑡𝑝,𝑖

= estoque médio de 

dióxido de carbono equivalente na serapilheira para o estrato 𝑖, em t.ha-1; 𝐵𝑙𝑡𝑢𝑚𝑖𝑑𝑎 = biomassa 

da serapilheira na parcela amostral 𝑝  no estrato 𝑖 , kg m.s. 𝐶𝐹𝑙𝑡  = fração de carbono na 

serrapilheira, valor padrão 0.37; 𝐴𝑝,𝑖 = área total de todas as parcelas amostrais no estrato 𝑖, em 

hectares; 𝑅𝑃 = relação entre peso seco e peso úmido; 𝑝 = 1, 2, 3, ... parcelas amostrais no estrato 

𝑖; 𝑖 = 1, 2, 3, ... estratos; 
44

12
 = razão da massa molecular do CO2 para carbono; 

O MDL ainda apresenta uma abordagem conservadora para estimar a serapilheira de 

forma indireta, por meio da aplicação de um fator padrão que expressa o estoque de carbono da 

serrapilheira como percentual do estoque da biomassa viva acima do solo, no Brasil, 1% (CDM 

EXECUTIVE BOARD, 2015a). 

A equação 𝐶𝑂2𝑒𝑙𝑡 = 𝐶𝑂2𝑏𝑎𝑠 × 𝐷𝐹𝐿𝐼 (Eq 12) pode ser utilizada, sendo que: 𝐶𝑂2𝑒𝑙𝑡 = 

dióxido de carbono equivalente da serapilheira; 𝐶𝑂2𝑏𝑎𝑠 = dióxido de carbono equivalente da 

biomassa acima do solo; 𝐷𝐹𝐿𝐼 = fator de decomposição da serapilheira; 

Estoque de carbono orgânico do solo. 

A importância do carbono orgânico do solo (COS) desempenha um papel crítico na 

regulação do ciclo do carbono, contribuindo para a mitigação das alterações climáticas e 

aumentando a resiliência às mudanças ambientais (Smith et al., 2019). sistemas de cultivo 

conservacionistas, como o plantio direto, a rotação de culturas e a incorporação de resíduos de 

colheita, pode aumentar os estoques de COS (Lal et al., 2018; Smith et al., 2016).  

A capacidade do solo de atuar como sumidouro de carbono é uma estratégia eficaz de 

mitigação das mudanças climáticas, pois contribui para a remoção de CO₂ da atmosfera e sua 

estabilização na forma de COS (Lal, 2004). Além disso, a preservação dos estoques de carbono 

orgânico no solo melhora a resiliência dos ecossistemas agrícolas e florestais às mudanças 

climáticas, promovendo a retenção de água e nutrientes, aumentando a resistência a pragas e 

doenças e reduzindo o risco de erosão (Blair et al., 2006). 

O potencial de fixação de COS é específico da região e condicionado pelo clima, pelo 

uso da terra, pela gestão e por fatores edáficos (Padarian et al., 2022). Alterações no uso do solo 

podem afetar significativamente as características físicas e químicas do solo, com a mudança 

de floresta para pastagens reduzindo a quantidade de COS presente no solo (Jafarian; Kavian, 
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2013). Isso explica a razão pela qual a quantificação do COS não é exigida em todos os projetos 

de compensação de carbono. 

As estimativas do COS são tratadas de duas formas principais. A primeira envolve a 

amostragem de campo e análise laboratorial por combustão seca, oxidação por dicromato ou 

método Walkley-Black, quantificando a quantidade de carbono por estrato e extrapolando para 

toda a área (Pearson; Walker; Brown, 2005). A segunda metodologia é por meio da modelagem, 

que é essencial para prever mudanças no estoque de carbono ao longo do tempo. Estimativas 

dos estoques de COS dependem dos valores iniciais de COS, determinados por amostragem 

física e medições do teor de carbono do solo (Smith et al., 2019). 

A profundidade de amostragem para quantificação de COS (de 20 a 100cm) é mantida 

constante durante o período do projeto (Angers; Eriksen-Hamel, 2008; Paustian et al., 2016). 

Para amostras mais profundas, muitas vezes é necessário maquinário específico, tornando a 

tarefa onerosa (Smith et al., 2019). A combinação de medições diretas (na escala da parcela) e 

modelagem (em escalas espaciais maiores) tem sido utilizada para estimar a mudança de 

carbono no solo em plataformas nacionais de inventário de GEE (Vandenbygaart et al., 2008).  

O VCS, devido ao seu foco em atividades além de AR, detalha a coleta e análise de 

amostras de solo para a determinação direta do carbono orgânico do solo, sendo feita tanto para 

pré-desmatamento quanto pós-desmatamento. Por outro lado, o MDL utiliza uma metodologia 

baseada em quantificações indiretas. A estimativa no cenário pré-desmatamento pode ser obtida 

através da equação 13 (VERRA, 2023h): 

𝑃𝑟é − 𝐶𝑂2𝑒𝑐𝑜𝑠𝑖
 =

44

12
∗ (

∑ (𝐶𝑂𝑆𝑎𝑚𝑠𝑝,𝑖∗𝐷𝑎𝑚𝑠𝑝,𝑖 ∗ 𝑃𝑎𝑚𝑠𝑝,𝑖 ∗ 100)
𝑝𝑖
𝑠𝑝=1

200
) (Eq 13), em que: 

𝑃𝑟é − 𝐶𝑂2𝑒𝑐𝑜𝑠𝑖
= dióxido de carbono equivalente para carbono orgânico do solo no estrato 𝑖; 

em tCO2e.ha−1; 𝐶𝑂𝑆𝑎𝑚𝑠 = carbono orgânico do solo da amostra na parcela de amostra 𝑝 no 

estrato 𝑖; determinado no laboratório em g C/100 g de solo; 𝐷𝑎𝑚𝑠 = densidade aparente do solo 

mineral na parcela de amostra 𝑝 no estrato 𝑖; determinada no laboratório em g/cm³; 𝑃𝑎𝑚𝑠 = 

profundidade até a qual a amostra de solo é coletada na parcela de amostra 𝑝 no estrato 𝑖; em 

cm; 
44

12
 = razão do peso molecular de CO2 para carbono; 𝑝 = número de parcelas/pontos de 

amostra no estrato 𝑖; 𝑖 = número de estratos no cenário do projeto. 

 

Os estoques de carbono do solo pós-desmatamento podem ser estimados por (VERRA, 

2023h, CDM Executive Board, 2011a): 

𝑃ó𝑠 − 𝐶𝑂2𝑒𝑐𝑜𝑠𝑖
=  𝐶𝑂𝑆𝑟𝑒𝑓𝑖

∗ 𝐹𝐿𝑈 ∗ 𝐹𝑀𝐺 ∗ 𝐹𝑙 ∗
44

12
 (Eq 14), em que: 𝑃ó𝑠 − 𝐶𝑂2𝑒𝑐𝑜𝑠𝑖

 = dióxido 

de carbono equivalente para carbono orgânico do solo no estrato 𝑖; tCO2e.ha−1;𝐶𝑂𝑆𝑟𝑒𝑓𝑖
 = valor 

de referência para estoque médio de carbono orgânico do solo para o estrato 𝑖, tCO2e.ha−1; 𝐹𝐿𝑈 
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= fator de uso da terra antes ou após a conversão, adimensional; 𝐹𝑀𝐺  = fator de manejo antes 

ou após a conversão, adimensional; 

𝐹𝐼𝑁 = fator de insumo antes ou após a conversão; adimensional; 𝑖 = estratos no cenário do 

projeto; 
44

12
 = razão do peso molecular de CO2 para carbono. 

Os valores de referência para os tipos mais comuns de solos no Brasil, conforme as 

Diretrizes de 2006 do IPCC para inventários nacionais de gases de efeito estufa (IPCC, 2006), 

estão apresentados na Tabela 3 e 4. 

Tabela 3: Fatores e Estoques de Referência para Solos Tropicais Comuns no Brasil.  

Fator Categoria Clima 
Regime de 

Umidade 
Valor 

𝐹𝐿𝑈  

(Uso da 

Terra) 

Cultivo de Longo Prazo 

Tropical 

Úmido/Molhado 

0,48 

Tropical 

Montano 
0,64 

Cultivo de Curto Prazo (< 20 anos) 

ou em Pousio (< 5 anos) 

Tropical 

Úmido/Molhado 

0,82 

Tropical 

Montano 
0,88 

𝐹𝑀𝐺  

(Manejo) 

Arado Completo 
Tropical Seco 1,00 

Tropical Úmido/Molhado 1,15 

Arado Reduzido 

Tropical Seco 1,02 

Tropical 

Úmido/Molhado 

1,09 

Tropical 

Montano 
1,09 

𝐹𝐼𝑁 

(Insumos) 

Baixo (remoção de resíduos, 

ausência de fertilização) 

Tropical 

Úmido/Molhado 

0,92 

Tropical 

Montano 
0,94 

Médio (resíduos retornados ao 

campo, fertilização mineral ou 

rotação com culturas fixadoras de 

nitrogênio) 

Todos Todos 1,00 

Alto sem esterco (produção de 

culturas com alta produção de 

resíduos, uso de adubos verdes, sem 

aplicação de esterco) 

Tropical Úmido/Molhado 1,11 

Tropical 

Montano 
 1,08 
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Fonte: IPCC, 2006. 

 

Tabela 4: Estoques de Referência de Carbono Orgânico do Solo para Solos Minerais 

Comuns no Brasil. 

Região 

Climática 
Tipo de Solo 

𝐶𝑂𝑆𝑟𝑒𝑓 (tCO2/ha 

em 0-30 cm) 

Tropical, 

Seco 

Solos de Alta Atividade de Argila (HAC) 38 

Solos de Baixa Atividade de Argila (LAC) 35 

Solos Arenosos 31 

Tropical, 

Úmido 

Solos de Alta Atividade de Argila (HAC) 65 

Solos de Baixa Atividade de Argila (LAC) 47 

Solos Arenosos 39 

Tropical, 

Molhado 

Solos de Alta Atividade de Argila (HAC) 44 

Solos de Baixa Atividade de Argila (LAC) 60 

Solos Arenosos 66 

Tropical 

Montano 

Solos de Alta Atividade de Argila (HAC) 88 

Solos de Baixa Atividade de Argila (LAC) 63 

Solos Arenosos 34 

Fonte: IPCC, 2006. 

 

O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) contabiliza as perdas no estoque de 

carbono para áreas onde a superfície está sujeita a perturbações, caso a área perturbada exceda 

10% da área do estrato (CDM Executive Board, 2015a). Para o primeiro ano de perturbação, a 

perda de carbono orgânico do solo (COS) é igual a 10% do valor do COS no início do projeto. 

Para o período entre o ano de preparação e até 20 anos depois, a taxa de mudança no estoque 

de carbono é quantificada pelas equações 15 e 16 (CDM Executive Board, 2011a): 

𝐶𝑂𝑆𝑙𝑜𝑠𝑠𝑖
= 0,1 ∗  𝐶𝑂𝑆𝑖𝑛𝑖𝑐𝑖𝑎𝑙𝑖

 (Eq 15) 

𝑑𝐶𝑂𝑆𝑖,𝑡  =  
𝐶𝑂𝑆𝑙𝑜𝑠𝑠𝑖 −(𝐶𝑂𝑆𝑖𝑛𝑖𝑐𝑖𝑎𝑙𝑖 − 𝐶𝑂𝑆𝑟𝑒𝑓𝑖

)

20
 (Eq 16) 

em que:  𝑑𝐶𝑂𝑆𝑖,𝑡 = taxa de mudança no estoque de COS no estrato 𝑖 das áreas de terra, no ano 

𝑡; em tCO2e.ha−1.ano−1; 𝐶𝑂𝑆𝑙𝑜𝑠𝑠𝑖
 = é a perda de COS devido à implementação de atividades de 

ARR; em tCO2e.ha−1.ano−1; 𝐶𝑂𝑆𝑟𝑒𝑓𝑖  = estoque de COS de referência correspondente à 

condição de referência em terras nativas, por região climática e tipo de solo aplicável ao estrato 

𝑖, em tCO2e.ha−1.ano−1; 𝐶𝑂𝑆𝑖𝑛𝑖𝑐𝑖𝑎𝑙𝑖
 = estoque de COS no início da atividade de projeto de A/R 

do MDL no estrato 𝑖 das áreas de terra, , em tCO2e.ha−1.ano−1; 0.1 = proporção aproximada de 
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COS perdida nos primeiros cinco anos a partir do ano de preparação do local; 𝑖 = estratos de 

áreas de terra, adimensional; 

Considerando as incertezas e a limitação inerente à precisão das estimativas baseadas 

em fatores utilizados nesta ferramenta, a taxa de mudança do estoque de carbono orgânico no 

solo (COS) não deve ser contabilizada como superior a 0,8 tCO2e.ha−1.ano−1 (VERRA, 2023h). 

Esta limitação assegura que as perdas de carbono no solo em projetos de reflorestamento e 

atividades relacionadas sejam quantificadas de forma precisa, permitindo um monitoramento 

adequado e a contabilização correta das variações no estoque de carbono (IPCC, 2006). 

Estoque de carbono em produtos madeireiros. 

Os produtos de origem florestal desempenham um papel significativo na mitigação das 

alterações climáticas, contribuindo para a estabilização e redução da concentração de CO₂ na 

atmosfera (Iordan et al., 2018; Eriksson et al., 2007). Quando a madeira é colhida e removida 

da floresta, nem todo o carbono é imediatamente liberado na atmosfera, influenciando 

diretamente o estoque final de carbono contabilizado (Smith et al., 2006; Iordan et al., 2018). 

Os produtos madeireiros, que representam o uso final do carbono extraído, incluem 

madeira serrada, painéis à base de madeira, outras madeiras industriais, papel e papelão. Cada 

categoria possui uma vida útil média específica na antroposfera antes que o carbono 

armazenado seja liberado de volta à atmosfera (Iordan et al., 2018). O carbono da biomassa que 

entra no estoque de produtos de madeira no momento do desmatamento é calculado utilizando 

um fator de ineficiência (Winjum; Brown; Schlamadinger, 1998). Este fator representa a fração 

de madeira não aproveitada pela serraria devido ao refinamento necessário para o produto final, 

constituindo um ponto crítico no ciclo de vida dos produtos madeireiros (Profft et al., 2009). 

A metodologia de Winjum, Brown e Schlamadinger (1998) apresenta as seguintes 

proporções para o fator de ineficiência para produtos de madeira com usos de curto prazo (<5 

anos), após os quais são aposentados e oxidados: madeira serrada 0,2; painéis à base de madeira 

0,1; outras madeiras redondas industriais 0,3; papel e papelão 0,4. A metodologia pressupõe 

que todas as outras classes de produtos de madeira, e onde a classe de produtos de madeira é 

desconhecida, são 100% oxidadas dentro de 5 anos. 

O carbono do volume extraído por tipo de produto de madeira, dentro dos limites do 

projeto, é calculado pela equação 17 (VERRA, 2023i): 

𝐶𝑋 𝐵𝑡𝑦,𝑖  =
1

𝐴𝑖
∗ ∑ (𝑉𝑒𝑥𝑡𝑦,𝑗,𝑖 ∗ 𝐷𝑗 ∗ 𝐶𝐹𝑗)𝑆

𝑗=1  (Eq 17), em que: 𝐶𝑋 𝐵𝑡𝑦,𝑖  = estoque médio de 

biomassa de carbono extraído por classe de produto de madeira do estrato 𝑖; 𝐴𝑖 = área total do 

estrato 𝑖; 𝑉𝑒𝑥𝑡𝑦,𝑗,𝑖 = volume de madeira extraído por espécie 𝑗 e classe de produto de madeira 
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𝑡𝑦; 𝐷𝑗  = densidade média da madeira da espécie 𝑗; 𝐶𝐹𝑗 = fração de carbono da biomassa para a 

espécie 𝑗, valor padrão 0,47; 𝑆 = número de espécies de árvores; 𝑡𝑦 = classe de produto de 

madeira; 𝑖 = número do estrato; 𝑗 = espécie madeireira; 

Para calcular a biomassa de carbono do volume comercial extraído antes ou durante o 

processo de desmatamento, utiliza-se a equação 18 (VERRA, 2023i): 

𝐶𝑋 𝐵𝑖 = 𝐶𝑏𝑎𝑠𝑡𝑟𝑒𝑒,𝑖 ∗
1

𝐵𝐶𝐸𝐹
∗ 𝑃𝑣𝑐𝑖  (Eq 18), em que: 𝐶𝑋 𝐵𝑖 = estoque médio de biomassa de 

carbono extraído do estrato i; 𝐶𝑏𝑎𝑠𝑡𝑟𝑒𝑒,𝑖 = estoque médio de biomassa de carbono arbóreo no 

estrato i; 𝐵𝐶𝐸𝐹  = fator de conversão e expansão de biomassa para conversão do volume 

comercial para a biomassa total acima do solo; 𝑃𝑣𝑐𝑖 = volume comercial como um percentual 

do volume total acima do solo no estrato i; 𝑖 = número do estrato; 

Para calcular a biomassa de carbono extraída que entra no pool de produtos de madeira 

no momento do desmatamento, utiliza-se a equação 19 (VERRA, 2023i): 

𝐶𝑊𝑃,𝑖 = ∑ 𝐶𝑋 𝐵𝑡𝑦,𝑖 ∗ (1 − 𝑊𝑊𝑡𝑦)𝑡𝑦=𝑠,𝑤,𝑜𝑖𝑟,𝑝,𝑜  (Eq 19), em que: 𝐶𝑊𝑃,𝑖  = estoque de carbono 

entrando no pool de produtos de madeira do estrato 𝑖 ; 𝑊𝑊𝑡𝑦  = fração desperdiçada devida 

ineficiência da serraria por classe de produto de madeira 𝑡𝑦 (0,19 para países desenvolvidos, 

0,24 para países subdesenvolvidos); 𝑡𝑦 = classe de produto de madeira; 𝑖 = número do estrato; 

Para calcular a quantidade de produtos de madeira entrando no pool no momento do 

desmatamento que se espera ser emitida ao longo de 100 anos, utiliza-se a equação 20 (VERRA, 

2023i): 

𝐶𝑊𝑃100,𝑖 = 𝐶𝑊𝑃,𝑖 − 𝐶𝑊𝑃,𝑖 ∗ (1 − 𝑆𝐿𝐹𝑡𝑦) ∗ (1 − OFty) (Eq 20), em que: 𝐶𝑊𝑃100,𝑖 = estoque de 

carbono entrando no pool de produtos de madeira no momento do desmatamento que se espera 

ser emitido ao longo de 100 anos; 𝑆𝐿𝐹𝑡𝑦 = fração de produtos de madeira que será emitida para 

a atmosfera dentro de 5 anos da colheita de madeira por classe de produto de madeira 𝑡𝑦; OFty 

é a fração de produtos de madeira que será emitida para a atmosfera entre 5 e 100 anos da 

colheita de madeira por classe de produto de madeira 𝑡𝑦. 

As principais fontes de emissão incluem a queima de biomassa, o uso de fertilizantes e 

a combustão de combustíveis fósseis, com os gases mais comuns sendo dióxido de carbono 

(CO₂), óxido nitroso (N₂O) e metano (CH₄) (Smith et al., 2008; IPCC, 2019). A consideração 

dessas emissões varia conforme a metodologia aplicada (Gitay et al., 2002). 

Ao contrário dos estoques de carbono, a inclusão das fontes de emissão pode variar 

devido à diversidade de atividades e metodologias utilizadas. Uma mesma fonte de emissão 

pode ser contabilizada na linha de base, mas não durante a implementação do projeto, ou pode 



110 

 

 

 

ser contabilizada em uma metodologia e não ser contabilizada em outra para a mesma atividade 

(IPCC, 2006). 

Para quantificar a quantidade de créditos de carbono emitidos por um projeto, é 

necessário calcular a redução líquida de CO2  e isto requer a quantificação dos estoques de 

carbono na linha de base e após a implementação do projeto (VERRA, 2024c).  Além disso, 

deve-se quantificar as emissões de carbono decorrentes de vazamentos e outras fontes de GEE, 

se consideradas (CDM - Executive Board, 2021). 

A metodologia utilizada e a atividade correspondente determinam quais estoques de 

carbono serão considerados. Em atividades que contabilizam todos os estoques mencionados, 

o estoque total de carbono incluirá a biomassa aérea, a biomassa subterrânea, a madeira morta, 

a serrapilheira, o carbono orgânico do solo e o carbono dos produtos madeireiros (IPCC, 2006). 

A metodologia para calcular o desmatamento evitado em projetos REDD+ utiliza tanto 

a taxa histórica de desmatamento quanto a modelagem do desmatamento, sendo esta última 

mais eficiente para contabilizar as emissões evitadas, conforme discutido por Soares-Filho, 

Cerqueira e Pennachin (2002). A modelagem do desmatamento requer dados de uma região de 

referência com mais de 90% de similaridade edafoclimática à área do projeto (Cercarbono, 

2023). 

Para projetos que abrangem 100.000 hectares ou mais, a região de referência deve ser 

de cinco a sete vezes maior. Para projetos menores, essa proporção aumenta, exigindo uma área 

de referência entre 20 e 40 vezes maior, conforme Brown et al. (2007). Dessa forma, é possível 

avaliar com precisão as reduções de emissões associadas à conservação florestal, contribuindo 

para a mitigação das mudanças climáticas e a manutenção da biodiversidade. 

A estimativa do CO2 total pode ser dada pela equação 21 (VERRA, 2024c): 

𝐶𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙𝐵𝑆𝐿,𝑡
= 𝐶𝑡𝑟𝑒𝑒𝐵𝑆𝐿,𝑡

+ 𝐶𝑎𝑟𝑏𝐵𝑆𝐿,𝑡
+ 𝐶𝑑𝑤𝐵𝑆𝐿,𝑡

+ 𝐶𝑙𝑖𝐵𝑆𝐿,𝑡
+ 𝐶𝑐𝑜𝑠𝐵𝑆𝐿,𝑡

+ 𝐶𝑤𝑝𝐵𝑆𝐿,𝑡
 (Eq 21) 

em que: 𝐶𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙𝐵𝑆𝐿,𝑡
 = remoções líquidas de GEE na linha de base no ano 𝑡, tCO2e; 𝐶𝑡𝑟𝑒𝑒𝐵𝑆𝐿,𝑡

= 

mudança no estoque de carbono na biomassa arbórea da linha de base dentro dos limites do 

projeto no ano 𝑡, tCO2e; 𝐶𝑎𝑟𝑏𝐵𝑆𝐿,𝑡
 = mudança no estoque de carbono na biomassa de arbustos 

na linha de base dentro dos limites do projeto no ano 𝑡, tCO2e; 𝐶𝑑𝑤𝐵𝑆𝐿,𝑡
 = mudança no estoque 

de carbono na biomassa de madeira morta na linha de base dentro dos limites do projeto no ano 

𝑡, tCO2e; 𝐶𝑙𝑖𝐵𝑆𝐿,𝑡
 = mudança no estoque de carbono na serrapilheira na linha de base dentro dos 

limites do projeto no ano 𝑡 , tCO2e; 𝐶𝑐𝑜𝑠𝐵𝑆𝐿,𝑡
  = mudança no estoque de carbono no carbono 

orgânico do solo (COS) na linha de base dentro dos limites do projeto no ano 𝑡, tCO2e; 𝐶𝑤𝑝𝐵𝑆𝐿,𝑡
 

= mudança no estoque de carbono nos produtos madeireiros na linha de base dentro dos limites 

do projeto no ano 𝑡, tCO2e. As remoções liquidas no projeto são calculadas através da equação 

22 (VERRA, 2024c)): 
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𝐶𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙𝑃𝐴,𝑡
= 𝐶𝑡𝑟𝑒𝑒𝑃𝐴,𝑡

+ 𝐶𝑎𝑟𝑏𝑃𝐴,𝑡
+ 𝐶𝑑𝑤𝑃𝐴,𝑡

+ 𝐶𝑙𝑖𝑃𝐴,𝑡
+ 𝐶𝑐𝑜𝑠𝑃𝐴,𝑡

+ 𝐶𝑤𝑝𝑃𝐴,𝑡
−  𝐸𝐺𝐸𝐸,𝑡

(Eq  22) 

em que: 𝐶𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙𝑃𝐴,𝑡
  = remoções líquidas de GEE pelo projeto no ano 𝑡 , tCO2e; 𝐶𝑡𝑟𝑒𝑒𝑃𝐴,𝑡

 = 

mudança no estoque de carbono na biomassa arbórea do projeto dentro dos limites do projeto 

no ano 𝑡, em tCO2e; 𝐶𝑎𝑟𝑏𝑃𝐴,𝑡
 = mudança no estoque de carbono na biomassa de arbustos no 

projeto dentro dos limites do projeto no ano 𝑡, em tCO2e; 𝐶𝑑𝑤𝑃𝐴,𝑡
 = mudança no estoque de 

carbono na biomassa de madeira morta no projeto dentro dos limites do projeto no ano 𝑡, em 

tCO2e; 𝐶𝑙𝑖𝑃𝐴,𝑡
 = mudança no estoque de carbono na serrapilheira no projeto dentro dos limites 

do projeto no ano 𝑡, em tCO2e; 𝐶𝑐𝑜𝑠𝑃𝐴,𝑡
 = mudança no estoque de carbono no carbono orgânico 

do solo (COS) no projeto dentro dos limites do projeto no ano 𝑡, em tCO2e; 𝐶𝑤𝑝𝑃𝐴,𝑡
 = mudança 

no estoque de carbono nos produtos madeireiros no projeto dentro dos limites do projeto no ano 

𝑡, em tCO2e; 𝐸𝐺𝐸𝐸,𝑡 = emissões de GEE não-CO2 dentro dos limites do projeto como resultado 

da implementação da atividade do projeto no ano 𝑡, em tCO2e. 

Após determinar a quantidade total de carbono nos estoques, tanto na linha de base 

quanto no projeto, e considerar o carbono de vazamento, calcula-se o estoque de carbono 

líquido total (IPCC, 2006), através da equação 23: 

𝑙𝑡,𝑡 = 𝐶𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙𝑃𝐴,𝑡
 − 𝐶𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙𝐵𝑆𝐿,𝑡

− 𝐶𝐿𝐾,𝑡
  (Eq 23), em que: 𝐶𝑙𝑡,𝑡  = remoções/reduções 

líquidas antropogênicas de GEE por sumidouros no ano t; em tCO2e; 𝐶𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙𝑃𝐴,𝑡
  = 

remoções/reduções efetivas de GEE por sumidouros no ano t; em tCO2e; 𝐶𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙𝐵𝑆𝐿,𝑡
  = 

remoções/reduções de GEE na linha de base no ano t; em tCO2e; 𝐶𝐿𝐾𝑡
 = emissões de GEE 

devido ao vazamento no ano t; em tCO2e. 

A quantidade de créditos de carbono emitidos será a diferença entre o estoque total de 

carbono líquido de um ano para o outro, conforme equação 24 (VERRA, 2024c): 𝐶𝐸𝑅𝑡 =

 𝐶𝑙𝑡𝑡2
− 𝐶𝑙𝑡𝑡1

 (Eq 24), em que: 𝐶𝐸𝑅𝑡 = certificado de emissão reduzida no período t; em tCO2e; 

𝐶𝑙𝑡𝑡
 = remoções/reduções líquidas antropogênicas de GEE por sumidouros no ano t; em tCO2e. 

2.4. Monitoramento do projeto 

O monitoramento de carbono envolve a coleta, análise e interpretação de dados 

relacionados às emissões de carbono em um projeto ou atividade. Esse processo visa quantificar 

as emissões de GEE, permitindo a implementação de estratégias de mitigação e o cumprimento 

de regulamentações ambientais (Dong, 2023). O monitoramento pode ser realizado de forma 

esporádica e por amostragem, desde que conduzido adequadamente, reduzindo custos e 

impactando positivamente os preços de mercado (Pereira, 2018). 

O plano de monitoramento é estruturado para coletar todos os dados relevantes 

necessários para verificar que as condições de aplicabilidade foram atendidas, monitorar as 
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mudanças nos estoques de carbono nas piscinas selecionadas e verificar as emissões de GEE e 

emissões de vazamento (Le Quéré et al., 2015).  

Para garantir a precisão e a confiabilidade das informações, o plano de monitoramento 

deve incluir um sistema de informação de GEE destinado à obtenção, registro, compilação e 

análise dos dados necessários para quantificar e relatar as emissões e/ou remoções de GEE 

associadas tanto ao projeto quanto ao cenário de linha de base DE Souza Frutuoso et al., 2020).  

2.5. Após desenvolvimento do projeto 

Após a realização do desenvolvimento do projeto, criação e documentação seguem-se 

as etapas que compõem o ciclo de um projeto de compensação de carbono tanto no MDL quanto 

no VCS (VERRA, 2023a; Brasil, 2009) (Tabela 5). A principal diferença no ciclo de projetos 

entre o VCS e o MDL reside na etapa de aprovação nacional presente no ciclo do MDL. No 

MDL, existe uma fase específica em que a Autoridade Nacional Designada (DNA) conduz a 

aprovação do projeto, um requisito que não é necessário no VCS. 

Tabela 5: Ciclo do projeto de compensação de carbono. 

Etapa Função 

Desenvolvimento do 

Projeto/Design do 

Projeto 

Elaboração detalhada do projeto, incluindo objetivos, 

metodologias, expectativas de resultados, e impacto ambiental. 

Envolve a coleta de dados, estudo de viabilidade e planejamento 

estratégico. 

Aprovação Nacional 
Submissão do projeto às autoridades nacionais competentes para 

revisão e aprovação (Somente no MDL). 

Validação 
Inclui a validação por uma entidade independente para garantir 

conformidade com padrões e regulamentos. 

Registro 

Inscrição oficial do projeto em um registro apropriado, garantindo 

seu reconhecimento e permitindo sua implementação. Esta etapa 

formaliza a existência do projeto. 

Monitoramento 

Coleta e análise contínua de dados para avaliar o desempenho do 

projeto em relação aos objetivos estabelecidos. Inclui a 

documentação e o relatório de progresso. 

Verificação 

Avaliação independente dos dados de monitoramento para 

garantir precisão e conformidade com os critérios estabelecidos. 

Geralmente realizada por uma entidade terceira. 
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Emissão 

Concessão de créditos de carbono ou certificados com base nos 

resultados verificados do projeto. Esta etapa formaliza os 

benefícios ambientais alcançados pelo projeto. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

3. MATERIAL E MÉTODOS 

Foram analisados os projetos de compensação de carbono florestal registrados no 

Verified Carbon Standard (VCS) e no Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL). A 

seleção dos projetos considerou o status de “registrado” dentro do território brasileiro até o final 

do primeiro trimestre de 2024 e a relação com atividades no setor florestal. 

A pesquisa adotou uma abordagem sistemática de revisão bibliográfica, com o objetivo 

de identificar e apresentar explicitamente as variáveis encontradas nos estudos analisados 

(Rother, 2007), visando proporcionar uma base solida para a discussão e interpretação dos 

resultados. Os dados foram extraídos de documentos descritivos relacionados aos projetos, 

metodologias, módulos, ferramentas, padrões, guias e definições de cada mecanismo de 

compensação de carbono. Adicionalmente, foram utilizadas informações disponíveis em 

plataformas de monitoramento, como TerraBrasilis e MapBiomas, para complementar a análise. 

As principais variáveis consideradas no estudo foram: 

• Tipo de atividade (REDD, ARR, ACoGS). 

• Localização (estado e bioma). 

• Metodologias utilizadas. 

• Quantidade de carbono armazenado ou não emitido. 

• Período de emissão. 

• Certificações adicionais. 

A análise quantitativa realizada teve por objetivo determinar a distribuição dos projetos 

por tipo de atividade e localização geográfica. Esta análise também identificou as metodologias 

predominantes aplicadas a cada tipo de atividade.  

A estimativa anual de redução de emissão (EAER) foi calculada utilizando a equação 

𝐸𝐴𝐸𝑅 =  𝐶𝑃𝑟𝑜𝑗 −  𝐶𝐵𝑙 − 𝐶𝐿𝑘  (Eq 25), em que: 𝐸𝐴𝐸𝑅  = estimativa anual de redução de 

emissão, em tCO2.ha-1.ano-1; 𝐶𝑃𝑟𝑜𝑗 = carbono fixado pelo projeto, em tCO2.ha-1.ano-1; 𝐶𝐵𝑙 = 

carbono fixado pela linha de base (quantidade de carbono que estaria presente na ausência do 

projeto), em tCO2.ha-1.ano-1; 𝐶𝐿𝑘 = carbono emitido pelo vazamento (emissões adicionais 

indiretas associadas ao projeto), em tCO2.ha-1.ano-1. 
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A quantidade de créditos disponíveis para emissão foi calculada utilizando a equação  

𝐶𝐶𝑑𝑖𝑠𝑝 =  𝐸𝐴𝐸𝑅 −  𝐶𝐵𝑢𝑓𝑓𝑒𝑟 (Eq 26), em que: 𝐶𝐶𝑑𝑖𝑠𝑝 = crédito de carbono disponíveis para 

emissão anualmente, em tCO2.ha-1.ano-1; 𝐸𝐴𝐸𝑅 = estimativa anual de redução de emissão, em 

tCO2.ha-1.ano-1; 𝐶𝐵𝑢𝑓𝑓𝑒𝑟  = corresponde ao carbono reservado anualmente como buffer para 

compensar riscos de não permanência ou outras incertezas, em tCO2.ha-1.ano-1. 

A avaliação da eficiência dos projetos em termos de redução de emissões de gases de 

efeito estufa (GEE) por unidade de área foi conduzida através da análise da relação entre a 

EAER e o tamanho da área do projeto em hectares, bem como 𝐶𝐶𝑑𝑖𝑠𝑝 e o tamanho da área do 

projeto em hectares. Essa análise foi representada graficamente, permitindo uma visualização 

clara e intuitiva dos dados. 

Para avaliar a adicionalidade, foram utilizados os cenários de linha de base informados 

pelos projetos revisados, analisando o que ocorreria na ausência das intervenções propostas. O 

vazamento foi estimado com base nos fatores padrão e estudos específicos apresentados pelos 

próprios projetos, conforme a aplicabilidade a cada caso. 

Os resultados discutidos englobam a eficácia das metodologias empregadas, os desafios 

enfrentados pelos projetos e os benefícios socioeconômicos gerados. A distribuição geográfica 

dos projetos e as metodologias aplicadas foram avaliadas em termos de seus impactos 

ambientais observados. A discussão comparou as metodologias empregadas, destacando suas 

vantagens e limitações, além de sua eficácia na redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Os benefícios socioeconômicos dos projetos foram avaliados, com ênfase nas melhorias 

das condições de vida das comunidades locais, geração de empregos e promoção do 

desenvolvimento sustentável. Esta análise permitiu uma compreensão abrangente da eficácia 

dos projetos em termos de mitigação de impactos ambientais e contribuição para o 

desenvolvimento socioeconômico das regiões envolvidas. 

As análises estatísticas foram conduzidas utilizando o software R, versão 4.3.2 (R Core 

Team, 2023), no ambiente de desenvolvimento integrado (IDE) RStudio, versão 2023.09.0+463 

"Desert Sunflower" (Rstudio, 2023). O pacote ggplot2 foi empregado na construção dos 

gráficos, devido sua capacidade de gerar visualizações esteticamente agradáveis e tecnicamente 

precisas (Wickham, 2016). 

A construção do mapa de localização dos projetos foi realizada com o software QGIS, 

versão 3.38.0 "Grenoble" (Qgis Development Team, 2024). Foram utilizados dados 

geoespaciais para mapear a distribuição dos projetos, identificar padrões e correlacionar com 

fatores ambientais. 
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A metodologia apresentada fornece uma estrutura abrangente para analisar projetos de 

compensação de carbono florestal, integrando aspectos geográficos, metodológicos e 

quantitativos. A abordagem empregada permite uma análise detalhada e prática dos projetos, 

contribuindo para a compreensão das melhores práticas e desafios na implementação de 

iniciativas de carbono no Brasil. 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram analisados 34 projetos de compensação de carbono florestal registrados no 

Verified Carbon Standard (VCS) e no Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) no 

Brasil, até o fim do primeiro trimestre de 2024. Os projetos selecionados podem ser encontrados 

na Tabela 6, juntamente com a metodologia utilizada e a localização do projeto. 
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Tabela 6: Projetos de compensação de carbono florestal selecionados para revisão 

Projeto Ativ. Met. CA UF Nome Fonte 

1094× REDD VM0015 SC PA Ecomapua Amazon REDD Project SUSTAINABLE CARBON, 2013 

1112× REDD+ VM0007 CCB AC The Russas Project CARBONCO et al., 2014a 

1113× REDD VM0007 CCB AC The Valparaiso Project CARBONCO et al., 2014b 

1115× REDD VM0015 CCB AP Jari/Amapá REDD+ Project BIOFÍLICA, 2013 

1118× REDD VM0015 CCB RO Suruí Forest Carbon Project IDESAM, 2012 

1147× REDD VM0011 CCB AM Amazon Rio REDD+ IFM EBCF, 2017 

1317× ARR AMS0007 CCB BA 
Reforestation Grouped Project at Pratigi Environmental 

Protection Area 
OCT, 2014 

1382× REDD+ VM0007 CCB AC 
The Envira Amazonia Project – A Tropical Forest 

Conservation Project in Acre, Brazil 
CARBONCO et al., 2015 

1503× REDD VM0015 CCB RO RESEX Rio Preto-Jacundá REDD+ Project BIOFÍLICA, 2016 

1571× REDD VM0015 CCB RO Manoa REDD+ Project BIOFÍLICA, 2017 

1654× REDD VM0015 CCB AM Fortaleza Ituxi REDD Project CARBONEXT, 2019 

1663× ARR ACM0003 CCB MS Fazenda Sao Paulo Afforestation 
CARBON CREDITS 

CONSULTING S.r.l., 2018 

1686× REDD VM0015 SC AM Agrocortex REDD Project AGROCORTEX, 2018 

1953× REDD VM0015 CCB PA Floresta Verde REDD+ Project 
AMAZON REFORESTATION 

CONSORTIUM, 2020 
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1969× ARR ACM0003 CCB PA Carbono Verde AR Project 
AMAZON REFORESTATION 

CONSORTIUM, 2019 

2079× ARR ACM0003 - MS Fazenda Nascente do Luar Agroforestry Project 
CARBON CREDITS 

CONSULTING S.r.L., 2019 

2373× REDD VM0015 SC AM Yellow Ipê Grouped REDD Project 
ECOLÓGICA ASSESSORIA 

LTDA., 2021 

2465× ACoGS VM0009 SC GO Avoided Conversion Cerrado ERA, 2022 

2508× REDD VM0015 - AM Unitor REDD+ Project CARBONEXT, 2022a 

2539× REDD+ VM0007 CCB AM Evergreen REDD+ Project CARBONEXT, 2022b 

2551× REDD+ VM0007 CCB MT Brazilian Amazon APD Grouped Project BRCARBON, 2022 

2558× REDD VM0015 SC PA ABC Norte REDD Project ABC, 2023 

2566× REDD VM0015 CCB MS The Serra do Amolar REDD+ Project 
INSTITUTO HOMEM 

PANTANEIRO, 2022 

2569* ARR AM0005 - MG 
Reforestation as Renewable Source of Wood Supplies 

for Industrial Use in Brazil 
PLANTAR S.A., 2009 

3002× REDD VM0015 CCB AC Hiwi REDD+ Project CARBONEXT et al., 2022 

3350× ARR ACM0003 - MS The ARR Horizonte Carbon Project SUZANO, 2023 

3727× ARR ACM0003 CCB SP Corridors for Life ARR Grouped Project BIOFÍLICA, 2023, 

3887* ARR AM0010 - MG 
AES Tietê Afforestation/Reforestation Project in the 

State of São Paulo, Brazil 
AES TIETÊ, 2009 

665× ARR AMS0006 CCB MT Multi-Species Reforestation in Mato Grosso, Brazil ONF INTERNATIONAL, 2011 
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7258* ARR ACM0001 - PA 
Vale Florestar. Reforestation of degraded tropical land 

in Brazilian Amazon 
VALE FLORESTAR, 2012 

738× ARR AMS0001 CCB GO 
Carbon Project in the Emas – Taquari Biodiversity 

Corridor, Goiás and Mato Grosso do Sul, Brazil 

ORÉADES – NÚCLEO DE 

GEOPROCESSAMENTO, 2011 

832× REDD+ VM0007 - PA 
Cikel Brazilian Amazon REDD APD Project Avoiding 

Planned Deforestation 
CKVB, 2012 

875× REDD+ VM0007 SC MT Florestal Santa Maria Project 
PLANT ENVIRONMENTAL 

INTELLIGENCE, 2012 

963× REDD+ VM0007 CCB AC The Purus Project CARBONCO et al., 2012 

Em que: Ativ. = Atividades; Metod. = Metodologia; UF = Unidade Federativa (Estado); * = Projetos MDL; × = Projetos VCS; SC = SocialCarbon; 

CCB = Climate, Community & Biodiversity; CA = Certificado Adicional. Fonte: Elaborado pelo autor. 
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4.1. Atividades e Localização 

Os resultados da análise dos projetos de carbono florestal revelaram uma distribuição 

heterogênea das atividades, metodologias e localizações. A seguir, são discutidos os principais 

achados em termos de quantidade de projetos por tipo de atividade, quantidade de carbono 

armazenado ou não emitido, metodologias empregadas, certificações adicionais, período de 

emissão e abrangência dos projetos, adicionalidade, vazamento, monitoramento etc. 

Dos 34 projetos analisados, a maioria (65%) está voltada para atividades de Redução de 

Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal (REDD), totalizando 22 projetos. As 

atividades de Florestamento e Reflorestamento e Revegetação (ARR) representam 32% dos 

projetos, com 11 iniciativas. Apenas um projeto (3%) está voltado para Agricultura, Floresta e 

Outros Usos da Terra (ACoGS). 

As metodologias utilizadas variam conforme o tipo de atividade. Os projetos de REDD 

empregam majoritariamente a metodologia de “Desmatamento Não Planejado Evitado 

(VERRA, 2023c)”, seguida pela metodologia Estrutura Metodológica do “REDD+ (VERRA, 

2023b)”. No caso das atividades ARR, a metodologia de maior incidência é a Metodologia 

Consolidada em Grande Escala de A/R: Florestamento e Reflorestamento de Terras exceto 

Áreas Úmidas (CDM Executive Board, 2013) O único projeto de ACoGS utiliza a metodologia 

para Conversão Evitada de Ecossistemas (Verified Carbon Standard, 2014). 

Os projetos estão distribuídos em diversos estados brasileiros, com destaque para 

Amazonas (AM), que abriga um número significativo de iniciativas de REDD. Outros estados 

com alta concentração de projetos incluem Pará (PA), Acre (AC) e Mato Grosso (MT). A Figura 

3 ilustra o mapa do Brasil, destacando a localização dos projetos de compensação de carbono 

(círculos laranja) e a distribuição dos alertas de incêndios (vermelho) no período de 2019 a 

2024, conforme dados do RAD (2024). O mapa também identifica os diferentes biomas 

brasileiros: Amazônia, Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica, Pampa e Pantanal, e as unidades 

federativas do país. Os limites das unidades federativas e dos biomas foram óbitos a partir do 

IBGE. A hidrografia foi obtida a partir do portal TerraBrasilis é uma plataforma web 

desenvolvida pelo INPE (INPE, 2024). 

Dos 34 projetos avaliados, 24 localizam-se no bioma Amazônia, com 21 destes 

direcionados a atividades de Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal 

(REDD). Um projeto REDD adicional encontra-se no bioma Pantanal, região 

significativamente ameaçada pela pecuária. Os projetos de Florestamento, Reflorestamento e 

Revegetação (ARR) distribuem-se pelos biomas Cerrado e Mata Atlântica, áreas historicamente 
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exploradas. Apenas um projeto de Conversão evitada de pastagens e matagais (ACoGS) está 

localizado no norte do estado de Goiás, com o objetivo de mitigar a transformação do Cerrado 

para outros usos. 

A maior parte dos projetos na região amazônica está situada no Arco do Desmatamento, 

uma área marcada pelo avanço da fronteira agrícola sobre a floresta, apresentando os mais 

elevados índices de desmatamento na Amazônia. Esta área tradicionalmente abrange os estados 

do Pará, norte de Mato Grosso, Rondônia e Acre, movendo-se progressivamente para o sudoeste 

do Acre, sul do Amazonas e oeste do Pará (Castro de Jesus; Neto; Araújo da Silva , 2023). 

Além da alta concentração de projetos, esta região também registra o maior número de 

alertas de incêndios, corroborando a correlação entre desmatamento e incidência de incêndios 

florestais (RAD, 2024). 

 
Figura 3: Distribuição geográfica dos projetos de compensação de carbono e dos alertas de 

incêndios no Brasil (2019-2024). 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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A predominância de projetos REDD reflete a urgência em mitigar as emissões 

provenientes dessas atividades, alinhando-se com as políticas ambientais brasileiras e 

internacionais. O bioma Pantanal recebeu um projeto REDD. Tal iniciativa pode ser explicada 

pelo aumento significativo do desmatamento na região. Em 2023, o Pantanal registrou uma área 

desmatada de 49.673 hectares, representando um aumento de 59,2% em comparação ao ano de 

2022. Esse incremento demonstra a maior velocidade média de desmatamento pelo terceiro ano 

consecutivo. No Pantanal, 38% do desmatamento ocorreu em áreas de formação florestal, 35% 

em formações savânicas e 27% em formações campestres (RAD, 2024). 

A Amazônia também enfrenta desafios críticos em termos de desmatamento e a 

degradação, afetando negativamente a biodiversidade e os ecossistemas locais, além de 

contribuir para as emissões globais de GEE (Fearnside, 2005). O desmatamento é impulsionado 

pela expansão agrícola, a pecuária, a exploração madeireira ilegal e a infraestrutura (Ferrante; 

Fearnside, 2018; Brancalion et al., 2018). Em 2023, a taxa de desmatamento na Amazônia 

brasileira representou 24,8% da área desmatada no Brasil (RAD, 2024). Esta situação evidencia 

a necessidade de ações concretas para reduzir o desmatamento e suas causas subjacentes. A 

degradação florestal, caracterizada pela extração seletiva de madeira e incêndios, também 

contribui de forma significativa para a perda de carbono florestal (Baccini et al., 2017). A 

combinação de desmatamento e degradação intensifica a liberação de carbono armazenado nas 

árvores e no solo, exacerbando as mudanças climáticas. 

Estudos indicam que os incêndios na Amazônia são responsáveis por uma parcela 

substancial das emissões anuais de GEEs (Aragão; Shimabukuro, 2010). Esses incêndios, 

frequentemente associados à degradação florestal, agravam ainda mais a situação, destacando 

a importância de medidas preventivas e de combate a incêndios. 

As políticas ambientais brasileiras têm buscado mitigar esses impactos por meio de 

diversas estratégias, incluindo a criação de áreas protegidas, a fiscalização ambiental e o 

incentivo a práticas sustentáveis, como o Sistema Estadual de Incentivos a Serviços Ambientais 

(SISA) do Acre (Greenleaf et al., 2014; Assunção; Gandour; Rocha, 2015). No entanto, a 

eficácia dessas políticas é frequentemente comprometida por pressões políticas e econômicas 

locais e falhas na governança, enfatizando a necessidade de que as políticas precisam ser 

fortalecidas para evitar impactos negativos nas comunidades florestais (Haya et al., 2023). 

Os projetos REDD têm um impacto substancial na mitigação das emissões de GEE. 

Simonet et al. (2019), ao avaliar o “Projeto Assentamentos Sustentáveis na Amazônia (PAS)”, 

identificaram uma redução na taxa de desmatamento de aproximadamente 50% durante os 
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primeiros dois anos de implementação. Contudo, um estudo abrangente, de West et al. (2020), 

sobre a eficácia dos projetos REDD no Brasil, destacou que, embora esses projetos tenham 

alcançado reduções significativas de emissões, as metodologias atuais frequentemente 

superestimam essas reduções.  

A integração de projetos locais em programas jurisdicionais pode oferecer um caminho 

promissor para alcançar metas de redução de emissões mais robustas e abrangentes (Boyd et 

al., 2018). A escolha de metodologias apropriadas e a concentração de esforços em áreas 

críticas são fundamentais para o sucesso desses projetos e para a redução de emissões por 

desmatamento e degradação florestal. A escolha das metodologias para os projetos REDD é 

influenciada pela especificidade das atividades e pelo contexto local. 

O florestamento e o reflorestamento têm sido implementados globalmente como 

medidas eficazes para a recuperação de áreas degradadas, proporcionando serviços 

ecossistêmicos sustentáveis e abordando problemas ambientais globais, como as mudanças 

climáticas (Suertegaray; Bertê, 1997). A conversão de terras em florestas pode alterar 

drasticamente as características físico-químicas do solo, os ciclos de água, energia e carbono 

da floresta e, consequentemente, os serviços ecossistêmicos (Wei et al., 2018). 

A distribuição geográfica dos projetos ARR abrange estados como Mato Grosso (MT), 

Minas Gerais (MG), Pará (PA), São Paulo (SP) e Goiás (GO). Essa diversidade regional destaca 

a necessidade de abordagens variadas para as atividades de florestamento e reflorestamento, 

devido às especificidades ecológicas e socioeconômicas de cada região (Calmon et al., 2011). 

Os projetos ARR enfrentam desafios, incluindo a necessidade de monitoramento 

contínuo para assegurar a permanência do carbono estocado e a adaptação às condições locais, 

como a escolha de espécies nativas adequadas para o reflorestamento (Chazdon, 2008). A 

integração com comunidades locais é crucial para o sucesso e sustentabilidade a longo prazo 

desses projetos, uma vez que a participação envolve as pessoas de forma direta e, assim, 

aumenta a compreensão dos ecossistemas e de seus benefícios, fortalecendo as comunidades 

humanas (Suding et al., 2015). 

Os incêndios florestais representam uma ameaça para os projetos ARR. Em 2023, o 

Cerrado ultrapassou a Amazônia pela primeira vez, apresentando a maior área desmatada entre 

os biomas brasileiros, totalizando 1.110.326 hectares (RAD, 2024). Esse aumento no 

desmatamento e na ocorrência de incêndios no Cerrado ressalta a importância de estratégias 

robustas de monitoramento e prevenção de incêndios para a conservação dos biomas e a eficácia 

dos projetos ARR (Brando et al., 2020). Além disso, a implementação de políticas públicas 
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eficazes e o fortalecimento das capacidades institucionais são essenciais para mitigar os 

impactos dos incêndios e promover a recuperação das áreas degradadas (Barlow et al., 2020; 

Rodrigues et al., 2009). 

A expansão da agropecuária no Cerrado e o desmatamento na Mata Atlântica 

desempenharam um papel crucial na dinâmica ambiental dessas regiões, influenciando a 

implementação de projetos ARR. Esses fatores promoveram mudanças no uso da terra, 

resultando em impactos ambientais adversos e, ao mesmo tempo, criando oportunidades para a 

adoção de práticas sustentáveis. 

O Cerrado, uma das savanas mais ricas em biodiversidade do mundo, tem sofrido uma 

intensa pressão devido à expansão da agropecuária. Estudos recentes indicam que a conversão 

de áreas naturais para a agricultura e a pecuária tem levado à degradação de ecossistemas locais, 

comprometendo a diversidade biológica e os serviços ecossistêmicos essenciais (Almeida de 

Souza et al., 2020). A conversão da vegetação nativa no Cerrado pode gerar consequências para 

bacias hidrográficas, chuvas, saúde do solo, habitat da biodiversidade e comunidades locais que 

dependem de um bioma saudável (Soares-Filho et al., 2014). 

A expansão agrícola contínua no Cerrado resulta em elevados índices de desmatamento, 

fragmentação de habitats e perda de biodiversidade, fatores que, em conjunto, estimulam a 

implementação de projetos de ARR como uma medida de mitigação e conservação. Durante o 

ano de 2022, as atividades relacionadas a agropecuária ocupam 50,14% da área do cerrado, 

sendo 25,88% (51.366.263 hectares) direcionado a pastagem e 13,04% (25.887.929 hectares) 

direcionado a agricultura, sendo estas as atividades predominantes (MapBiomas, 2022).  

A Mata Atlântica foi o primeiro bioma a ser afetado de forma antrópica e sofreu um dos 

mais elevados índices de desmatamento entre os biomas brasileiros (Rodrigues et al., 2009; 

Pádua, 2015; SOS Mata Atlantica, 2023). A degradação desse bioma tem sido impulsionada 

pela exploração madeireira, expansão urbana e pela conversão de florestas em áreas agrícolas. 

Os efeitos no clima impulsionaram metas ambiciosas para a restauração dos ecossistemas a 

nível nacional, regional e global (Strassburg et al., 2020). 

A alta taxa de degradação florestal, predominantemente destinada à agropecuária, pode 

ser comprovada pelos cenários de linha de base definidos nos projetos, conforme ilustrado na 

Tabela 7. Esses cenários revelam que a agricultura e a pecuária, em diferentes níveis, 

predominam, representando 91% dos casos. Tal predominância reflete uma pressão 

significativa sobre as florestas para conversão em áreas agrícolas e pastagens. 
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Tabela 7: Cenários assumidos para linha de base de cada projeto 

Projeto Cenários Projeto Cenários 

1654 A venda da propriedade para investidores privados. 1112 

Supressão florestal 

para pastagem e 

agricultura. 

1115 
Agricultura de subsistência, lavouras agrícolas de 

pequena escala e pastagens. 
1113 

1686 

Agricultura e pecuária; Colheita de madeira; 

Estradas, rodovias, vias de acesso e outros projetos 

de infraestrutura 

1118 

1147 Corte seletivo. 1953 

1503 

Exploração ilegal de madeira, abertura de estradas, 

corte raso como sinal de posse da terra e lavoura 

agrícola e de pastagem. 

3727 

1571 

Exploração madeireira, agricultura de baixa 

produtividade, invasão de terras e crescimento do 

setor agropecuário. 

2551 

738 Pecuária e agricultura com uso de fogo. 875 

7258 

Pecuária sob pastagens degradadas. 

1382 

Supressão florestal 

para pastagem. 

2569 2508 

3887 832 

1969 963 

665 2539 

1317 2566 

1663 3002 

2079 2373 Supressão florestal 

para agricultura. 3350 2465 

2558 1094 
Supressão florestal 

para múltiplos usos. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Apesar de sua baixa incidência, o único projeto de ACoGS, localizado no estado de 

Goiás (GO), é essencial para a prevenção da conversão de áreas naturais não florestais em áreas 

destinadas à agricultura ou pastagens utilizando espécies exóticas (Guimarães Silva et al., 2020). 

No Brasil, durante o ano de 2022, áreas classificadas como formação não florestal natural, 

especificamente pastagens, representavam aproximadamente 32 milhões de hectares (3,89%) 

(RAD, 2024). 

A prevenção da conversão de ecossistemas naturais como pastagens e matagais, é crucial 

para mitigar as emissões de GEE. Tais atividades estão frequentemente associadas à conversão 

de terras, resultando em emissões de CO₂ e contribuindo para a perda de carbono orgânico do 

solo, uma das principais fontes de emissões de carbono (Liu et al., 2024). Além de reduzir as 

emissões de GEE, a conservação da vegetação nativa evita a perda de serviços ecossistêmicos 

essenciais, como a conservação da biodiversidade (Soares-Filho et al., 2014). A implementação 

de políticas de gestão sustentável de terras pode oferecer benefícios econômicos e sociais, 
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incluindo a criação de empregos em atividades de conservação e monitoramento ambiental 

(Cameron et al., 2017). 

 

4.2. Sobre as metodologias  

As atividades de ARR são reconhecidas como uma estratégia econômica e de rápida 

implementação para mitigar as mudanças climáticas. Estudos destacam essas atividades como 

uma solução crucial para limitar os impactos das mudanças climáticas (Lewis et al., 2019). 

Griscom et al. (2017) estimam que o reflorestamento de 25% das pastagens em ecorregiões 

tropicais poderia resultar em uma redução de aproximadamente 10% das emissões globais de 

GEE. 

Tais atividades comparam-se com outras técnicas de captura de carbono, embora os 

requisitos de terra e água sejam elevados (Smith et al., 2016). No entanto, as atividades ARR 

apresentam riscos associados às políticas globais de mitigação e aos impactos negativos 

potenciais sobre a segurança alimentar, frequentemente negligenciados (Doelman et al., 2020). 

A conversão de terras para atividades de ARR pode reduzir áreas agrícolas, aumentar a 

competição por terras e elevar os preços dos alimentos, agravando a insegurança alimentar, 

especialmente entre as populações vulneráveis (Hasegawa et al., 2015; Hasegawa et al., 2018; 

Van Meijl et al., 2018). Para mitigar esses impactos no setor pecuário, mudanças de dieta e 

manejo eficiente de pastagens podem diminuir a demanda por terras sem afetar a produção de 

carne e leite, promovendo a sustentabilidade agropecuária (Havlík et al., 2014). 

Para mitigar esses impactos, uma alternativa é a utilização de terras degradadas como 

foco para a restauração florestal em larga escala. No entanto, essa abordagem não está isenta 

de desafios. A recuperação de terras degradadas demanda uma quantidade substancial de 

material de regeneração e um planejamento detalhado para assegurar que as florestas 

restauradas forneçam recursos sustentáveis às comunidades locais (Löf et al., 2019). Além disso, 

os custos de restauração tendem a aumentar proporcionalmente ao grau de degradação do 

ecossistema (Stanturf et al., 2001; Chazdon, 2008). 

O Florestamento/Reflorestamento pode ser realizado por meio de diferentes abordagens, 

dependendo da disponibilidade de fontes de sementes apropriadas e das condições locais. 

Quando há disponibilidade de sementes de espécies nativas, a regeneração natural pode 

representar uma opção econômica e eficaz para grandes áreas. No entanto, em locais onde não 

existem fontes de sementes adequadas ou devido a alguma finalidade específica do plantio, a 

florestação ativa por meio do plantio, pode ser realizado fazendo uso ou não de espécies 
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exóticas (Jacobs et al., 2015). Exemplos práticos de projetos destinados à restauração ecológica 

por meio do plantio de mudas de espécies nativas incluem: 

1. O projeto "Projeto de Carbono no Corredor de Biodiversidade Emas-Taquari, Goiás 

e Mato Grosso do Sul, Brasil" (PROJETO 738), segue a metodologia "AR-AMS0001 

- Metodologias Simplificadas de Linha de Base e Monitoramento para Atividades de 

Projetos de A/R CDM de Pequena Escala Implementadas em Pastagens ou Terras 

Agrícolas com Deslocamento Limitado das Atividades Pré-Projeto"  (CDM – 

Executive Board, 2010a). 

2. O projeto "Reflorestamento Multiespécies em Mato Grosso, Brasil" (PROJETO 665), 

segue a metodologia “AR-AMS0006 - Metodologia simplificada de linha de base e 

monitoramento para atividades de projeto de reflorestamento silvopastoril de 

pequena escala sob o mecanismo de desenvolvimento limpo” (CDM – Executive 

Board, 2010a).. 

3. O projeto "Projeto Agrupado de Reflorestamento na Área de Proteção Ambiental 

Pratigi, Brasil" (PROJETO 1317), segue a metodologia “AR-AMS0007 - Atividades 

de Projetos de Florestamento e Reflorestamento Implementadas em Terras Exceto 

Zonas Úmidas” (CDM EXECUTIVE BOARD, 2015c). 

4. O projeto "Corredores para a Vida ARR Projeto Agrupado" (PROJETO 3727) segue 

a metodologia "AR-ACM0003 - Florestamento e Reflorestamento de Terras Exceto 

Zonas Úmidas" (CDM Executive Board, 2013). 

5. O projeto “Florestamento/Reflorestamento AES Tietê no Estado de São Paulo, 

Brasil" (PROJETO 3887) segue a metodologia "AR-AM0010 - Atividades de Projetos 

de Florestamento e Reflorestamento Implementadas em Pastagens Não Gerenciadas 

em Reservas/Áreas Protegidas" (CDM EXECUTIVE BOARD, 2011b). 

Esses projetos visam a restauração ecológica por meio do uso de espécies nativas, que 

são plantadas diretamente após a produção em viveiros, utilizando sementes coletadas 

localmente, e podendo fazer uso de regeneração assistida. A metodologia inicialmente adotada, 

AMS0001, foi substituída pela AMS0006 e depois pela AMS0007, em vigor para este tipo de 

projeto. As outras duas metodologias, também possuem este vínculo, sendo que a AM0010 foi 

substituída pela ACM0003. 

O Projeto 665, tem como objetivo restaurar a cobertura florestal em terras anteriormente 

utilizadas para intensa atividade agrícola. Essas áreas sofreram degradação ambiental devido 

ao uso de técnicas de corte e queima. A iniciativa faz parte de um esforço mais amplo para 

capturar carbono e abordar a não-permanência do carbono, seguindo as orientações específicas 

de padrões voluntários de carbono (ONF International, 2011). A principal meta é estocar 

carbono por meio do reflorestamento, com a geração de créditos de carbono prevista após o 

desenvolvimento de padrões de certificação confiáveis. Para alcançar essa meta, o projeto 

envolve o manejo de 54 espécies locais, promovendo tanto a biodiversidade quanto uma gestão 

florestal diversificada (ONF International, 2011). Esta gestão varia desde plantações puras até 

mistas, com espécies dominantes que focam tanto na biodiversidade quanto na produção de 
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madeira comercialmente valiosa (Chazdon, 2008). As sementes utilizadas no projeto foram 

coletadas de diversas fontes, incluindo áreas de floresta natural dentro da fazenda, viveiros 

locais e coletas realizadas pela população local. 

O projeto 738 tem como objetivo a reabilitação e reestruturação ambiental no corredor 

de biodiversidade Emas-Taquari. A área do projeto é caracterizada por um mosaico de 

vegetação típica do Cerrado, ocupadas por pastagens e áreas agrícolas, muitas das quais se 

encontram como degradadas devido ao uso intensivo e práticas de manejo inadequadas 

(Oréades – Núcleo de Geoprocessamento, 2011). O 1317, localizado no sul da Bahia, Brasil, 

tem como objetivo principal a restauração ecológica da região. A área, caracteriza-se por 

pequenas fazendas, onde predominam atividades agrícolas de baixo valor econômico e 

pastagens degradadas. Este projeto visa mitigar as mudanças climáticas por meio do aumento 

dos estoques de carbono e conservar a biodiversidade através do reflorestamento com espécies 

nativas (OCT, 2014). A combinação desses métodos de restauração tem como objetivo 

promover ou acelerar a recuperação das comunidades vegetais, resultando em uma redução 

significativa das emissões de gases de efeito estufa (Rodrigues et al., 2009). Essas atividades 

são planejadas para promover a conservação da biodiversidade local e a geração de serviços 

ecossistêmicos, exemplificando uma abordagem integrada que alinha objetivos ambientais com 

benefícios socioeconômicos. 

A junção do plantio direto com a regeneração natural assistida apresenta vantagens 

como o baixo custo e a criação de um ambiente propício para a regeneração (Chazdon et al., 

2020). No entanto, o tempo necessário para a completa regeneração do ambiente, e a baixa 

quantidade de crédito de carbono gerado, são consideradas desvantagens (Stanturf et al., 2001). 

Diferentemente dos projetos anteriores, o projeto 3727 adota uma metodologia voltada 

para projetos de grande escala. A área se caracteriza por um mosaico de usos do solo, 

abrangendo pastagens, cultivos de cana-de-açúcar e soja, além de remanescentes de vegetação 

nativa. A cobertura de vegetação nativa é escassa, representando apenas 8.4% da área total 

(Biofílica, 2023). Este projeto visa expandir a cobertura florestal e melhorar a conectividade 

entre os fragmentos existentes, fundamentais para o Corredor de Biodiversidade Trinacional e 

a Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, incluindo áreas protegidas como a Área de Proteção 

Ambiental Ilhas e Várzeas do Rio Paraná e a Estação Ecológica Mico-leão-preto. A estratégia 

de restauração emprega o plantio de espécies nativas e fomenta a regeneração natural, seguindo 

o conceito de Restauração da Paisagem Florestal, que visa restabelecer a funcionalidade 
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ecológica das paisagens degradadas e promover o bem-estar humano, integrando a gestão 

adaptativa e a participação comunitária (César et al., 2021). 

O projeto 3887, desenvolvido pela AES Tietê, tem como objetivo o reflorestamento de 

áreas ribeirinhas anteriormente ocupadas por gramíneas ao longo dos reservatórios de 

hidrelétricas. Esta iniciativa visa aumentar a biodiversidade em regiões degradadas, melhorar a 

conectividade ecológica ao longo dos rios e ampliar a fixação de carbono. A coleta de sementes 

locais e o plantio de uma diversidade de espécies, que pode chegar a 126 tipos diferentes, são 

etapas fundamentais do projeto (AES Tietê, 2009). A seleção das espécies se baseia no ritmo de 

crescimento. Inicialmente, são plantadas espécies de rápido crescimento para fornecer sombra 

e proteção às espécies de crescimento mais lento. Esta estratégia, conhecida como facilitação, 

é um fenômeno no qual uma espécie aumenta a sobrevivência, o crescimento e o vigor de outra 

(Wang, 2012). Facilitação é considerada uma dinâmica sucessional que abrange mais do que a 

vida útil de um único organismo, desempenhando um papel significativo na estruturação das 

comunidades vegetais (Reis; Bechara; Tres, 2010). Após o plantio, a área é cuidadosamente 

manejada com controle de pragas e manutenção da vegetação, garantindo a sobrevivência e o 

desenvolvimento das mudas. 

O método sistemático de restauração florestal adotado não apenas recuperar as florestas 

ribeirinhas, mas também cria habitats sustentáveis que trazem benefícios ambientais, sociais e 

econômicos a longo prazo. Desta forma, o projeto assegura um impacto positivo prolongado 

sobre o ecossistema e a comunidade local. Conforme mencionado por Chazdon (2008), a 

reabilitação de áreas degradadas pode ser efetivada através do uso de espécies exóticas, 

configurando-se simultaneamente como uma atividade de interesse comercial. No Brasil, a 

principal espécie exótica comercialmente cultivada é o eucalipto, ocupando uma área de 7,3 

milhões de hectares (IBGE, 2022).  

A produção de eucalipto em larga escala apresenta vantagens significativas, incluindo a 

preservação de florestas nativas (Costa et al., 2020). Com o crescimento constante da população 

humana, a demanda por produtos como madeira, celulose, carvão vegetal, óleos e energia 

também tem aumentado (Bichel et al., 2021; Teixeira; Rodrigues, 2021). As árvores de 

eucalipto desempenham um papel importante na recuperação de solos exauridos e na absorção 

de CO2 da atmosfera, contribuindo para a redução da poluição e do aquecimento global 

(Guerino et al., 2022). Entretanto, apesar da eficácia das práticas de restauração através de 

monocultura, estas podem ter consequências negativas para a biodiversidade (Chazdon; 
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Brancalion, 2019). A seguir, são feitas considerações sobre projetos que utilizaram o plantio de 

eucalipto. 

O Projeto 7258 (Vale Florestar, 2012) adota a metodologia AR-ACM0001 (CDM 

Executive Board, 2010), voltada para o florestamento e reflorestamento de terras degradadas. 

Os Projetos 1663, 1969, 2079 e 3350 (Carbon Credits Consulting S.r.l., 2018; Amazon 

Reforestation Consortium, 2019; Carbon Credits Consulting S.r.l., 2019; Suzano, 2023)  

utilizam a metodologia AR-ACM0003 (CDM Executive Board, 2013), direcionada ao 

florestamento e reflorestamento de terras, exceto zonas úmidas. O Projeto 2569 (Plantar S.a., 

2009) segue a metodologia AR-AM0005 (CDM Executive Board, 2008), que abrange 

atividades de florestamento e reflorestamento com finalidades industriais e/ou comerciais. Os 

projetos em questão não apenas convergem na adoção de práticas sustentáveis de manejo 

florestal, mas também se destacam pela diversidade de aplicações finais da madeira produzida, 

refletindo a multifuncionalidade dos sistemas florestais em questão. A madeira cultivada nesses 

sistemas é destinada a variados setores industriais, evidenciando o papel significativo dessas 

iniciativas na cadeia produtiva regional (Tabela 8). 

Tabela 8: Características e Finalidades do Cultivo de Eucalyptus nos projetos CCF 

Projeto Espécies Ciclo de Corte Finalidade 

1663 E. urograndis Sem previsão 
Captura de CO₂ para créditos de 

carbono 

1969 Eucalyptus sp. 7 anos 

Madeira para construção civil, 

pastagens, cercas, indústrias de 

celulose e MDF 

2079 E. urograndis 6/7 anos Madeira serrada 

2569 
E. urophylla; E. grandis; 

E. camaldulensis 
7 anos 

Biomassa para indústrias de ferro e 

aço 

3350 
E. urophylla; E. grandis; 

E. urograndis 
7 anos Produção de celulose 

7258 E. urograndis 7 anos Produção de carvão vegetal 

    

O projeto 2569 (Plantar S.A., 2009) é dedicado ao uso de biomassa renovável na 

indústria do ferro-gusa, adota o carvão vegetal de eucalipto como agente redutor na produção, 

substituindo combustíveis fósseis e reduzindo as emissões de gases de efeito estufa. Esse carvão 

contribui para a diminuição de poluentes presentes na siderurgia, o que promove um ciclo de 

carbono quase neutro, apesar de possuir um valor calorífico e densidade energética inferiores 

em comparação ao carvão mineral pulverizado, conforme descrito por Wang et al. (2023).   
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Os projetos florestais apresentados na Tabela 9 revelam abordagens semelhantes e 

centradas na restauração de áreas degradadas e na promoção de práticas sustentáveis. Um ponto 

comum é a transformação de áreas dedicadas à pecuária extensiva em sistemas florestais 

produtivos, com destaque para o cultivo de espécies de Eucalyptus. Este gênero é valorizado 

por seus usos e multiprodutos, incluindo como fonte de energia para a produção de ferro gusa 

e ferro liga, além de aplicações na fabricação de móveis, painéis de madeira, madeira 

processada, celulose e papel (Costa; Oliveira, 2019). A importância da fixação de carbono é 

enfatizada nos projetos, contribuindo para a mitigação das mudanças climáticas através da 

absorção de CO₂ atmosférico. A conversão de pastagens em florestas altera o estoque de 

carbono do solo, promovendo um aumento no carbono armazenado a longo prazo (Lal, 2005; 

Jandl et al., 2023). 

O Projeto 1147 (EBCF, 2017), “Amazon Rio REDD+ IFM”, é o único a utilizar a 

metodologia VM0011, promovendo o desenvolvimento sustentável e combatendo as mudanças 

climáticas através do Manejo Florestal Melhorado (IFM), que transforma áreas de floresta 

exploradas seletivamente em zonas protegidas (Carbon Planet Limited, 2011). Isto viabiliza 

mitigação econômica rápida e sem mudanças no uso ou posse da terra (Griscom et al., 2017). 

O objetivo é prevenir a degradação planejada, que é um fator crítico para o controle das 

emissões de gases de efeito estufa. As comunidades ao redor do projeto estão envolvidas em 

suas operações, participando na agricultura familiar de pequena escala, que inclui o cultivo de 

mandioca e bananas, exploram produtos não madeireiros, como o óleo de copaíba e castanhas, 

e dependem da caça e da pesca para sua alimentação e subsistência, práticas que são 

consideradas na elaboração da linha de base do projeto. Esta linha de base foi estabelecida para 

refletir as emissões de GEE que teriam ocorrido sem a intervenção do projeto, principalmente 

devido às operações de exploração madeireira autorizadas anteriormente. 

Os projetos implementados com base na metodologia VM0007 (VERRA, 2023b), 

conhecida como “REDD+ Estrutura Metodológica (REDD+MF)”, tem estrutura modular, que 

permite a fácil integração de vários módulos e ferramentas e é benéfica na definição de linhas 

de base e no monitoramento eficiente das reduções de emissões e degradação florestal. As 

atividades essenciais desses projetos incluem a criação de cenários de linha de base e o 

monitoramento contínuo das emissões. No caso da metodologia VM0015 (VERRA, 2023c), 

"Desmatamento Não Planejado Evitado", a medição da redução de emissões de GEE é feita 

pela prevenção do desmatamento em áreas florestais sob pressão de atividades como exploração 

madeireira e agropecuária. A receita gerada pode resultar em benefícios socioeconômicos 
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substanciais às comunidades locais. A análise das práticas conservacionistas adotadas nesses 

projetos (Figuras 4 e 5) demonstra uma base comum de atividades ajustadas para se adaptarem 

às particularidades de cada local. Essas adaptações são fundamentais para satisfazer as 

necessidades específicas das comunidades locais e as condições ambientais de cada região. 

 

Figura 4: Distribuição de atividades por projetos sob a metodologia VM0007 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Figura 5: Distribuição de atividades por projetos sob a metodologia VM0015 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Os projetos têm objetivos abrangentes e interligados, incluindo: conservação florestal, 

redução de emissões de GEE, desenvolvimento sustentável, capacitação e educação, pesquisa 

e monitoramento, além de benefícios socioeconômicos. A Conservação Florestal é um objetivo 

central de todos os projetos. Eles visam proteger vastas áreas de floresta, prevenindo o 
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desmatamento e a degradação florestal. A manutenção da integridade dessas florestas é 

essencial para preservar a biodiversidade, garantir a continuidade dos serviços ecossistêmicos 

e sustentar a vida selvagem. Por consequência, a conservação florestal causa a redução na 

emissão de GEE, contribuindo para mitigação das mudanças climáticas. 

O desenvolvimento sustentável ocorre com alternativas que valorizam a floresta: 

manejo sustentável, ecoturismo, agricultura sustentável e produtos não madeireiros. Educação 

em conservação, gestão de recursos e práticas agrícolas capacita moradores, gerando renda e 

reduzindo a dependência do desmatamento (FAO, 2020). 

O Monitoramento é necessário para quantificar o carbono armazenado e avaliar a saúde 

ecológica das florestas, sendo essencial para prevenir incêndios e desmatamento, utilizando 

brigadas de fogo comunitárias financiadas pelo proponente do projeto e técnicas de 

sensoriamento remoto. As brigadas de fogo são treinadas para responder rapidamente a 

incêndios, enquanto o sensoriamento remoto fornece dados precisos abrangendo uma grande 

área (Ygorra et al., 2021). A integração dessas abordagens garante a proteção eficaz das áreas 

florestais e a manutenção do carbono sequestrado, promovendo a sustentabilidade ambiental. 

O Manejo Florestal Sustentável (FSC) envolve a implementação de práticas de extração 

de madeira de baixo impacto certificadas pelo Forest Stewardship Council (FSC). Estas práticas 

promovem a conservação florestal e garantem rastreabilidade, gerando benefícios ambientais, 

sociais e econômicos superiores aos das florestas manejadas convencionalmente (Voigtlaender; 

Magalhães; Lopes et al., 2023). 

As atividades específicas de cada projeto refletem sua singularidade. Um exemplo é o 

Projeto 1118, “Suruí Forest Carbon Project (PCFS)”, que visa consolidar a conservação 

florestal na Terra Indígena Sete de Setembro (TISS). Este projeto destaca ações de 

Fortalecimento Institucional e Desenvolvimento Financeiro, do povo indígena Suruí (IDESAM, 

2012). O Fortalecimento Institucional busca promover a autonomia do povo Paiter Suruí, 

fortalecendo suas organizações por meio da construção e renovação de espaços de trabalho, 

aquisição de equipamentos e veículos, além da contratação e treinamento de recursos humanos 

(Da Silva et al., 2024). 

Atividades realizadas visando a Reabilitação de áreas degradadas por meio do 

reflorestamento fora da fronteira do projeto fornecem fontes alternativas de renda para as 

comunidades, reduzindo a pressão sobre os recursos florestais (Pacheco; Beatty; Patel, 2024). 

O desenvolvimento de infraestrutura por meio de projetos específicos está ligado à construção 

de escolas técnicas e clínicas médicas, cujo objetivo é proporcionar uma melhor qualidade de 
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vida para os moradores dessas áreas. A implementação dessas melhorias não só facilita o acesso 

a serviços essenciais, mas também promove o crescimento econômico e social, criando um 

ambiente mais sustentável e resiliente para as futuras gerações (Supangco, 2006). 

Os Direitos do uso da terra através da emissão de títulos de posse, que não apenas 

legitima a propriedade da terra, mas também incentiva as comunidades a se engajarem 

ativamente na preservação do ambiente natural (Kusters et al., 2022). Com a regularização 

fundiária, as famílias são encorajadas a implementar e sustentar práticas de manejo 

ambientalmente sustentáveis (Byamugisha et al., 2016). Por fim, os Benefícios 

Socioeconômicos dos projetos são amplamente atribuídos à divisão da receita gerada pelo 

projeto para as comunidades locais. Este mecanismo de distribuição de renda visa proporcionar 

uma melhoria nas condições de vida das populações envolvidas, promovendo o 

desenvolvimento sustentável. Os projetos REDD/REDD+ no Brasil constituem num esforço 

colaborativo para enfrentar os desafios globais de desmatamento e degradação florestal, ao 

mesmo tempo em que criam oportunidades para um desenvolvimento mais sustentável e 

inclusivo. 

O projeto 2465 (ERA, 2022), denominado "Avoided Conversion Cerrado", constitui 

uma iniciativa significativa no bioma Cerrado, voltada para a preservação de pastagens e 

matagais, seguindo a metodologia VM0009. O principal objetivo é oferecer aos proprietários 

de terras um incentivo econômico robusto para a manutenção da vegetação nativa excedente, 

através de compensações financeiras por carbono. O projeto estabelece mecanismos de 

vigilância, incluindo guardas, drones, patrulhas de campo, imagens de satélite e bases de dados 

públicas de alertas de conversão. A metodologia VM0009 utilizada foi descontinuada, sendo 

substituída pela metodologia “VM0048 - Redução de Emissões por Desmatamento e 

Degradação Florestal” (VERRA, 2023d). 

 

4.3.  Quantificação de CO2 

A quantificação do carbono na linha de base varia conforme o cenário e metodologia. 

Em pastagens degradadas, vegetação e uso determinam estoques. Emissões incluem metano de 

gado e vazamentos por deslocamento, combustíveis e fertilizantes (FAO, 2014). 

Emissões da degradação da biomassa são contabilizadas como carbono. No plantio de 

eucalipto, o sequestro depende do crescimento das árvores. Corte, queima ou decomposição 

acelerada liberam o carbono armazenado, caracterizando vazamento (IPCC, 2006). 
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A variabilidade nos cenários e metodologias impacta a quantificação do tCO2 nos 

projetos de carbono. Cada cenário específico, requer uma abordagem personalizada para avaliar 

o estoque de carbono e as emissões associadas. A compreensão detalhada desses fatores é 

essencial para a implementação eficaz e precisa dos projetos de carbono, garantindo que os 

objetivos de mitigação das mudanças climáticas sejam alcançados de forma sustentável e 

mensurável. 

A distinção entre as emissões de carbono e as emissões dos demais GEE é crucial para 

a precisão na contabilização dos créditos de carbono que poderão ser emitidos. Um exemplo 

prático é o Projeto 738 (Oréades – Núcleo de Geoprocessamento, 2011), que utiliza práticas 

agrícolas e pecuárias com uso de fogo como cenário de linha de base. Esse projeto quantificou 

o tCO₂ acima e abaixo do solo nas gramíneas, arbustos e espécies arbóreas. O valor do tCO₂ foi 

obtido pela quantificação do CO₂ na linha de base deduzido do valor de CO₂ final das atividades 

do projeto. A quantificação do vazamento neste projeto considerou uma fuga média anual de 

15% das remoções previstas para o primeiro período de crédito do projeto. 

O projeto 665 (ONF International, 2011), no cenário de pastagem, adotou uma 

abordagem distinta em relação às emissões de GEE. Foram quantificados os valores de 

emissões provenientes de combustíveis fósseis (5,41 tCO2e.ano-1), queima de biomassa (16 

tCO2e.ano-1), fermentação entérica (1 tCO2e.ano-1) e da decomposição de madeira morta. 

Entretanto esses valores foram considerados insignificantes e consequentemente 

desconsiderados das estimativas. Ao calcular as remoções líquidas de GEE por sumidouros, os 

participantes decidiram não contabilizar a linha de base e o vazamento, concentrando-se apenas 

na fixação de carbono pelos indivíduos arbóreos, tanto acima quanto abaixo do solo, e nas 

alterações no estoque de carbono no solo (VERRA, 2024c). 

O projeto 1317 (OCT, 2014), desenvolvido sob o cenário de pastagem, adotou uma 

abordagem específica ao desconsiderar a quantificação tCO2 tanto no cenário da linha de base 

quanto no de vazamento. Essa decisão fundamenta-se na premissa de que se utiliza uma média 

de uma unidade animal bovina por hectare, emitindo aproximadamente de 3,88 a 22,89 

tCO2e.ano-1, com a suposição de que o vazamento é nulo (Valentim; Andrade, 2009). 

Os projetos sob atividades REDD apresentam um cenário de linha de base caracterizado 

pela presença de florestas que devem ser preservadas. Nessas circunstâncias, o valor de tCO2 

na linha de base tende a ser maior do que o desenvolvido no projeto devido às atividades 

antrópicas que ocorrem na ausência do projeto. A redução desse valor é frequentemente 
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atribuída a práticas como a extração madeireira legal e o uso de maquinários, os quais emitem 

gases de efeito estufa, como N2O e CH4 (IPCC, 2006) 

Os projetos 1112 e 1113 (Carbonco et al., 2014a; Carbonco et al., 2014b) exemplificam 

a quantificação da linha de base em cenários de conversão contínua de florestas tropicais úmidas 

em pastagens e terras agrícolas por pequenos agricultores. Nesses projetos, foram quantificados 

o estoque de carbono arbóreo acima e abaixo do solo, além da madeira morta. A linha de base 

também incluiu a emissão de CH4 e N2O resultantes da queima de biomassa. Assim, o estoque 

de carbono foi determinado pelo valor de tCO2 na linha de base, subtraindo as emissões 

decorrentes das atividades. 

Por outro lado, o projeto 2373 (Ecológica Assessoria Ltda., 2021), diferentemente dos 

projetos 1112 e 1113, também considera os produtos madeireiros extraídos da área do projeto 

na sua quantificação de carbono. O estoque de carbono nesse projeto é calculado pelo valor do 

estoque de tCO2 na linha de base menos o tCO2 emitido pelas atividades do projeto. Além disso, 

este projeto quantifica os produtos madeireiros e as emissões de N2O e CH4 provenientes da 

queima de biomassa, tanto na linha de base quanto no projeto. 

No projeto 2373, o vazamento foi considerado zero, pois os agentes de desmatamento 

da linha de base participaram de atividades dentro da área do projeto e da área de gerenciamento 

de vazamentos, reduzindo o desmatamento e minimizando o risco de deslocamento. Este 

aspecto é devido a presença de padrões socioambientais, que avalia programas de educação e 

treinamento, fontes alternativas de renda e a extensão das atividades sociais às comunidades 

locais (CCB, 2023; SocialCarbon, 2024). 

Em projetos madeireiros, o tipo de produto determina o período de permanência do 

carbono. Como exemplo, no Projeto 1686, os produtos foram classificados em três grupos: curto 

prazo (decomposição em até três anos, carbono perdido imediatamente), médio prazo 

(decomposição entre três e cem anos, decaimento linear em vinte anos), e longo prazo 

(decomposição acima de cem anos, fixação permanente do carbono) (Agrocortex, 2018). 

Em projetos em que não é possível quantificar a quantidade de tCO2 perdida durante o 

vazamento, o Fator de Vazamento por Deslocamento é utilizado para expressar o percentual de 

vazamento sobre a diferença do estoque de carbono no projeto e na linha de base. A equação 

para obter o DLF é expressa pela equação 27: 

𝐷𝐿𝐹 =
Vazamento do cenário do projeto 

 Desmatamento total dentro da área do projeto
 (Eq 27), em que: DFL = fator de vazamento 

por deslocamento; vazamento do cenário do projeto = o desmatamento indireto fora da área do 

projeto, resultante da deslocação das atividades de desmatamento que deveriam ser evitadas ou 
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reduzidas dentro do projeto, em hectares; desmatamento total dentro da área do projeto = indica 

a quantidade total de desmatamento que ocorre dentro da área do projeto, em hectares.  

Um DLF de valor zero significaria que todas as reduções de desmatamento dentro da 

área do projeto foram efetivas e não resultaram em aumento do desmatamento fora da área do 

projeto. No entanto, pressupor que o vazamento é completamente zero pode gerar 

superestimativas. 

O projeto 7258 implementou suas atividades em áreas previamente sem atividades, 

mitigando o risco de fuga. As atividades foram implementadas em terras alugadas por um 

período de 15 anos, onde a atividade anterior, a pecuária, já não estava mais sendo praticada. 

Dessa forma, a implementação das atividades de reflorestamento não resultou no deslocamento 

da criação de gado para áreas vizinhas, minimizando o risco de fuga de carbono (Vale Florestar, 

2012). 

Alguns projetos, para manter estimativas conservadoras, adotam um valor de DLF 

padrão quando o valor calculado é zero. Por exemplo, os projetos 1953, 1686 e 3002 optaram 

por usar um valor de 5%. Um DLF maior que zero indica a ocorrência de vazamento, ou seja, 

parte do desmatamento evitado dentro da área do projeto foi deslocado para áreas externas. De 

acordo com o padrão VCS (VERRA, 2024c), as deduções padrão são de 15% para vazamento 

de atividade e 10% para vazamento de mercado. Projetos como 1112, 1113 e 2558 aplicaram 

uma dedução de 15% para o DLF. Além disso, alguns projetos quantificam o DLF por meio de 

estudos específicos. O projeto 2566, por exemplo, utilizou o estudo de Henders e Ostwald 

(2012), que estimou um fator de vazamento médio de 19% para projetos REDD. Em alguns 

projetos, o valor do DLF é inicialmente elevado e reduz gradualmente. No projeto 1571, o fator 

de deslocamento começou em 15%, caindo para 10% após dez anos e para 5% a partir do 

décimo quinto ano. O projeto 1503 iniciou com 10%, diminuindo até 5% no nono ano. No 

projeto 1115, o fator começou em 10%, reduzindo até 0% ao final do período de linha de base 

fixa. A Tabela 9 apresenta as estimativas de tCO2.ano-1 fornecida pelos projetos. 

Tabela 9: Estimativas de tCO2.ano-1 na Linha de base, Projeto, Vazamento e Buffer, segundo 

descritivo de cada projeto 

Projeto 
Linha de base 

(tCO2.ano-1) 

Projeto 

(tCO2.ano-1) 

Vazamento 

(tCO2.ano-1) 

Buffer 

(tCO2.ano-1) 

Buffer 

% 

665* 0,00 15.512,31 0,00 1.407,10 9% 

738* 271,01 7.141,49 1.030,57 1.374,10 20% 

832// 1.386.360,00 110.126,60 333.003,40 197.816,18 16% 
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875// 1.119.672,09 125.973,19 28.430,20 134.149,35 14% 

963// 170.925,30 36.804,70 30.840,60 13.412,00 10% 

1094// 91.511,67 16.332,40 2.841,33 25.560,95 34% 

1112// 216.427,70 51.834,70 27.986,20 16.459,30 10% 

1113// 279.944,50 67.583,50 37.271,50 21.236,10 10% 

1115// 184.540,62 61.186,01 8.345,33 26.212,85 21% 

1118// 265.551,69 18.091,48 0,00 24.746,02 10% 

1147// 51.469,00 50,00 0,00 5.102,00 10% 

1317* 0,00 1.635,63 0,00 18,03 1% 

1382// 2.017.053,20 0,00 293.484,80 463.922,20 23% 

1503// 490.904,96 49.675,02 26.939,07 44.123,47 10% 

1571// 329.116,80 22.187,93 27.637,73 30.692,33 10% 

1654// 121.929,30 -26.431,17 6.096,47 31.155,70 21% 

1663* 0,00 19.380,01 0,00 2.470,95 13% 

1686// 598.993,87 85.450,57 29.949,70 77.031,50 15% 

1953// 306.696,90 0,00 15.334,83 38.337,11 13% 

1969* 516.793,33 0,00 0,00 17.226,00 3% 

2079* 0,00 22.797,36 0,00 2.906,66 13% 

2373// 563.332,93 23.153,77 0,00 97.470,37 18% 

2465\\ 57.247,97 528,73 0,00 9.000,00 16% 

2508// 599.254,97 152.143,20 29.962,73 42.849,73 10% 

2539// 1.613.149,23 0,00 46.602,47 156.654,68 10% 

2551// 1.046.265,42 107.006,80 41.474,88 93.925,86 10% 

2558// 1.849.325,43 567.299,07 277.399,90 122.822,17 10% 

2566// 177.584,00 24.917,60 33.807,60 24.306,07 20% 

2569* 25.063,00 101.363,63 517,40 0,00 0% 

3002// 103.628,33 10.362,83 5.181,40 8.927,37 10% 

3350* 30.258,00 2.867.402,51 0,00 289.766,05 10% 

3727* 5.156,02 589.431,62 0,00 70.113,07 12% 

3887* 1.975,23 159.611,07 0,00 0,00 0% 

7258* 2.839,87 18.282,53 3.354,00 0,00 0% 

Em que: * = Projetos ARR; \\ = Projeto ACoGS; // =  Projeto REDD/REDD+. Fonte: Elaborado 

pelo autor. 

4.4. Certificados adicionais 
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A principal ameaça aos projetos de redução de emissões por desmatamento e 

degradação florestal é a atividade antrópica próxima às florestas (Worm; Paine, 2016). Nesse 

contexto, a análise de 34 projetos revelou que 73,52% deles possuem certificações adicionais. 

Dentre estes, 88% associados às atividades REDD/ACoGS utilizaram certificados que 

promovem benefícios econômicos, sociais e ambientais, visando uma lucratividade 

complementar. Projetos que proporcionam mais cobenefícios tendem a receber compensações 

financeiras superiores em comparação aos que oferecem benefícios limitados (Lou et al., 2022). 

Segundo Lou et al. (2023), esses padrões comunitários emergem como uma resposta às lacunas 

das regulamentações existentes, que muitas vezes não conseguem fomentar práticas inovadoras 

e sustentáveis. Em decorrência, a maior parte dos projetos incorporou iniciativas de 

compensação de carbono comunitário, predominando o uso do padrão Climate, Community & 

Biodiversity (CCB). Enquanto a certificação SocialCarbon foi adotada em 17,64% dos projetos, 

a certificação CCB foi aplicada em 55,88% deles, como ilustra a Tabela 10.  

Tabela 10: Certificados adicionados abordados pelos projetos avaliados 

Projeto Certificado Adicional Projeto Certificado Adicional 

665 - 1686 SOCIALCARBON 

738 - 1953 CCB 

832 - 1969 CCB 

875 SOCIALCARBON 2079 - 

963 CCB 2373 SOCIALCARBON 

1094 SOCIALCARBON 2465 SOCIALCARBON 

1112 CCB 2508 - 

1113 CCB 2539 CCB 

1115 CCB 2551 CCB 

1118 CCB 2558 SOCIALCARBON 

1147 CCB 2566 CCB 

1317 CCB 3002 CCB 

1382 CCB 3350 - 

1503 CCB 3727 CCB 

1571 CCB 2569 - 

1654 CCB 3887 - 

1663 CCB 7258 - 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

A análise dos projetos certificados pelo padrão CCB revela um comprometimento com 

a mitigação de impactos climáticos e a promoção do bem-estar comunitário e da biodiversidade. 
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O padrão SocialCarbon, utilizado conjuntamente em alguns projetos, proporciona uma 

avaliação detalhada dos benefícios sociais e ambientais. Um dos destaques é o projeto “ABC 

Norte REDD” (projeto 2465), que integra objetivos alinhados aos objetivos de 

desenvolvimento sustentável da ONU, incluindo a redução da pobreza, melhoria da saúde e 

bem-estar, promoção da educação de qualidade, igualdade de gênero, geração de trabalho e 

crescimento econômico, consumo e produção responsáveis, ação contra a mudança climática e 

a preservação da vida terrestre. 

Outro projeto relevante é o “Ecomapuá Amazon REDD” (projeto 1094), que além de 

conservar a biodiversidade, criou oportunidades de emprego e renda, fortalecendo o tecido 

social e econômico das comunidades locais. A robustez do SocialCarbon, através de seu 

monitoramento contínuo de benefícios socioambientais, evidencia-se na melhoria das 

condições de vida e no desenvolvimento sustentável promovido nessa região (Sustainable 

Carbon, 2013). Por outro lado, o projeto “Avoided Conversion Cerrado” (projeto 2465), ao 

gerar 316782 VCU’s e preservar mais de 11.509 hectares de vegetação nativa, ilustra como a 

certificação CCB pode facilitar a conservação ambiental enquanto promove o desenvolvimento 

econômico local por meio de atividades como ecoturismo (ERA, 2022). 

A implementação do padrão CCB na região do Pontal do Paranapanema (projeto 3727) 

também merece destaque, gerindo aproximadamente 215000 hectares para a conservação da 

biodiversidade e beneficiando espécies ameaçadas, conforme a Lista Vermelha da IUCN. Este 

projeto não somente conservou ecossistemas críticos, mas também promoveu a resiliência das 

comunidades locais, integrando-as ao processo de conservação e garantindo seu 

desenvolvimento sustentável (Biofílica, 2023). A adoção de padrões como CCB e 

SocialCarbon nos projetos analisados reflete um compromisso com a sustentabilidade que 

transcende a conservação ambiental e integra melhorias sociais e econômicas significativas. 

Servem como referência para futuras iniciativas de REDD e outras estratégias de conservação. 

 

4.5.  Período para emissão de crédito de carbono. 

O período nos créditos de carbono refere-se à duração do tempo durante o qual um 

projeto de carbono é elegível para gerar créditos. A Figura 6 apresentada fornece uma visão do 

período de duração e do ano de registro (apresentado como o ponto em cada linha temporal) 

dos projetos de carbono no Brasil no setor florestal. Ao analisar a distribuição temporal dos 

projetos, observa-se uma concentração significativa de iniciativas programadas entre 2010 e 

2050. Este período, marcado por um dinamismo acentuado, sugere um esforço intensificado no 
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campo dos créditos de carbono, coincidindo com as crescentes demandas globais para 

mitigação das mudanças climáticas (Griscom et al., 2017; Bello et al., 2023). 

 
. 

Figura 6: Duração do período para emissão de crédito e ano de registro dos projetos de carbono 

analisados. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

A sustentabilidade e o sucesso desses projetos são cruciais não apenas para a redução 

das emissões de carbono, mas também para estabelecer um precedente positivo para futuras 

ações nesse âmbito. A eficácia dessas iniciativas está diretamente relacionada à sua capacidade 

de produzir resultados mensuráveis, como a diminuição do carbono atmosférico, o que nutre o 

otimismo quanto ao alcance das metas globais de redução da temperatura (Gibbs et al., 2007). 

Além disso, esses projetos contribuem significativamente para o desenvolvimento sustentável, 

fomentando novos empregos, segurança energética e qualidade ambiental, aspectos críticos 

para atingir diversos objetivos de desenvolvimento sustentável (Lou et al., 2022). 

A ausência de registros pós-2050 evidencia a urgência de mercados de carbono 

regulamentados. Esse período decisivo exige planejamento estratégico, inovação contínua e 

adaptação às mudanças regulatórias, assegurando impactos ambientais positivos e vantagem 

competitiva (ICC Brasil; Waycarbon, 2022). 
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4.6.  Estimativas anuais de redução e disponibilidade de emissões de créditos 

Os projetos de compensação de carbono visam principalmente a geração de receita por 

meio da quantidade de créditos de carbono gerados, resultantes do dióxido de carbono 

armazenado ou da emissão evitada, variando conforme o local e a atividade exercida. Na Figura 

7 é apresentada a estimativa anual de redução de emissão (EAER) em projetos de carbono, 

demonstrada por meio de barras. Esse dado é também referido nos projetos como reduções ou 

remoções líquidas estimadas de emissões de GEE. As informações foram obtidas diretamente 

da descrição de cada projeto. A EAER é quantificada por: 

𝐸𝐴𝐸𝑅 =  𝐶𝑃𝑟𝑜𝑗 −  𝐶𝐵𝑙 − 𝐶𝑙𝑘  (Eq 28), em que: 𝐸𝐴𝐸𝑅 = estimativa anual de redução de 

emissão, em tco2ha-1ano-1; 𝐶𝑃𝑟𝑜𝑗 = o carbono capturado pelo projeto, em tco2ha-1ano-1; 𝐶𝐵𝑙 = o 

carbono da linha de base, ou seja, a quantidade de carbono que estaria presente na ausência do 

projeto, em tco2ha-1ano-1; 𝐶𝑙𝑘  = carbono de vazamento, relacionado as emissões adicionais 

indiretas associadas ao projeto, em tco2ha-1ano-1. Para permitir uma análise comparativa do 

potencial de redução de emissão foi elaborada a Figura 7. 

 
Figura 7 - Estimativas anuais de redução de emissões (EAER) e EAER por hectare. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Os testes de Shapiro-Wilk aplicados para as variáveis EAER/hectare e EAER indicou 

que ambas não seguem uma distribuição normal, com p-valores de 1,524e-09 e 6,79e-07, 

respectivamente. O teste de Levene foi aplicado para verificar a homogeneidade das variâncias 

das variáveis EAER/hectare e EAER em relação às atividades REDD, ARR e ACoGS 

evidenciou que as variâncias são homogêneas entre os grupos (p-Valor de 0,1791 para 

EAER/hectare; 0,8228 para EAER). Portanto, após a análise de variância foi aplicado o de 
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Kruskal-Wallis, para verificar a existência de diferenças nas variáveis EAER e EAER/hectare 

entre os diferentes tipos de atividades. Tais diferencias não foram encontradas para EAER (p-

valor de 0,743 para ANOVA e 0,0458 para Kruskal-Wallis) e EAER/hectare (p-valor de 0,135 

para ANOVA e 0,1336 para Kruskal-Wallis). 

A correlação de Spearman entre EAER e as atividades foi significativa (ρ = 0,4319, p-

valor = 0,01075), sugerindo uma correlação positiva moderada. A correlação de Spearman entre 

EAER/hectare e as atividades não foi significativa (ρ = -0,3088, p-valor = 0,0755). Esses 

resultados sugerem que, embora as atividades não impactem as variáveis em estudo, existe uma 

relação positiva moderada entre EAER e as atividades. Conclui-se portanto que o tipo de 

atividade está levemente relacionado à capacidade de estimativas anuais de redução de emissões 

(EAER). 

A emissão de créditos de carbono ocorre após as fases de monitoramento e verificação 

do projeto. Nessas etapas, são coletados dados e informações que asseguram a precisão das 

estimativas de reduções de emissões de gases de efeito estufa. Após a conclusão dessas fases, 

o responsável pelo projeto solicita a emissão de créditos de carbono com base na quantidade 

disponível para emissão. A quantidade de créditos de carbono é obtida por (VERRA, 2024c): 

𝐶𝐶𝑑𝑖𝑠𝑝 =  𝐸𝐴𝐸𝑅 −  𝐶𝐵𝑢𝑓𝑓𝑒𝑟 (Eq 29), em que: 𝐶𝐶𝑑𝑖𝑠𝑝 = crédito de carbono disponíveis para 

emissão anualmente, em tCO2.ha-1.ano-1; 𝐸𝐴𝐸𝑅 = estimativa anual de redução de emissão, em 

tCO2.ha-1.ano-1; 𝐶𝐵𝑢𝑓𝑓𝑒𝑟  = corresponde ao carbono reservado como buffer para compensar 

riscos de não permanência ou outras incertezas, em tCO2.ha-1.ano-1; 

Na Figura 8 é apresentada a quantidade de créditos disponível por emissão anual, por 

meio de barras, conforme informações fornecidas pelos próprios projetos. Para possibilitar a 

comparação do potencial de redução de emissão, a figura também apresenta, através de pontos, 

a relação entre a créditos disponível por emissão anualmente e o tamanho da área do projeto, 

em hectares. Os valores apresentados na figura, representam crédito de carbono disponíveis 

para emissão, conforme informação da descrição de cada projeto.  
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Figura 8 - Quantidade de créditos de carbono disponíveis para emissão anualmente, e 

quantidade créditos de carbono disponíveis para emissão anual por hectare. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Os resultados dos testes de Shapiro-Wilk para os conjuntos de dados média anual de 

créditos disponíveis para emissão e média anual de créditos disponíveis para emissão/hectare 

indicaram não conformidade com uma distribuição normal, apresentando p-valores de 5,256e-

07 e 1,131e-09 respectivamente. Valores de p inferiores a 5% conduzem à rejeição da hipótese 

nula, sugerindo uma distribuição não normal para ambos os conjuntos de dados. 

A aplicação dos testes de Levene para avaliar a homogeneidade das variâncias nas 

variáveis média anual de créditos disponíveis para emissão e média anual de créditos 

disponíveis para emissão/hectare, categorizadas pelas atividades, resultou em estatísticas com 

p-valores de 0,8041 e 0,1555, respectivamente. Esses resultados indicam a ausência de 

evidências significativas que apontem para diferenças nas variâncias entre os grupos, sugerindo 

homogeneidade. 

Os resultados obtidos na ANOVA não revelaram diferenças para os conjuntos de dados 

analisados em relação às atividades. Os p-valores obtidos foram de 0,786 e 0,119 para média 

anual de créditos disponíveis para emissão e média anual de créditos disponíveis para 

emissão/hectare, respectivamente, indicando a inexistência de variações significativas nos 

valores médios entre os grupos. 

Como alternativa não paramétrica à ANOVA, o teste de Kruskal-Wallis foi aplicado, 

revelando resultados mistos. Para média anual de créditos disponíveis para emissão, um p-valor 
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de 0,06107 indicou diferenças significativas entre os grupos de atividades. No entanto, para 

média anual de créditos disponíveis para emissão/hectare, um p-valor de 0,1064 sugeriu a 

ausência de diferenças entre os grupos. 

A análise de correlação de Spearman mostrou uma correlação positiva entre média anual 

de créditos disponíveis para emissão e as atividades, com um coeficiente de correlação ρ de 

0,4115 e um p-valor de 0,0155. Em contraste, a média anual de créditos disponíveis para 

emissão/hectare e as atividades apresentaram um coeficiente ρ de -0,3269 e um p-valor de 

0,05911, indicando a ausência de correlação. 

Os dados analisados demonstram ausência de distribuição normal e homogeneidade nas 

variâncias entre os grupos de atividades. Os resultados da ANOVA não evidenciam diferenças, 

embora o teste de Kruskal-Wallis destaque diferenças para a média anual de créditos 

disponíveis para emissão. Foi observada correlação significativa entre a média anual de créditos 

disponíveis para emissão e as atividades, porém não para a média anual de créditos disponíveis 

para emissão por hectare. 

A análise dos dados revelou uma leve relação entre o tipo de atividade e a média anual 

de créditos disponíveis para emissão, bem como a EAER. No entanto, ao comparar ambas as 

métricas por hectare, não se observou uma relação significativa com o tipo de atividade. Isso 

implica que atividades REDD possuem menor potencial de EAER e emissão de créditos de 

carbono devido à inclusão de atividades socioambientais e econômicas, que não possuem um 

valor quantificativo de tCO2, como o armazenamento e a redução de emissões de carbono. Em 

contrapartida, atividades ARR demonstraram maior eficácia no potencial de redução de 

emissões e fixação, devido à associação exclusiva com a quantificação de tCO2. 

A aplicação da correlação de Pearson às métricas de fixação de carbono (EAER, 

EAER/hectare, média anual de créditos disponíveis para emissão e média anual de créditos 

disponíveis para emissão/hectare) em relação à área de cada projeto revelou uma correlação 

não significativa (p-valor = 0,9813, p-valor = 0,2331, p-valor = 0,9681 e p-valor = 0,2396, 

respectivamente). Esses resultados indicam que o tamanho da área do projeto não é um fator 

determinante para as métricas avaliadas, sugerindo a influência de outras variáveis nos 

resultados dos projetos. A ausência de uma correlação entre o tamanho da área e as métricas 

(p-valor > 0,05) ligadas somente ao valor de tCO2 final reforça a necessidade de uma abordagem 

holística e multidimensional na avaliação dos impactos e benefícios dos projetos de carbono. A 

análise integrada das métricas e das variáveis envolvidas é essencial para uma compreensão 

abrangente dos aspectos qualitativos e quantitativos da fixação de carbono (Zar, 2010).  
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4.7. Adicionalidade 

Comprovar a adicionalidade é uma etapa crucial na implementação de projetos de 

crédito de carbono, pois sem essa comprovação o projeto não será aprovado. Os projetos de 

compensação de carbono devem comprovar a adicionalidade através de quatro etapas, conforme 

mostrado na Figura 1. A primeira etapa é encontrar o cenário de linha de base (Tabela 8). 

Após essa etapa, as demais etapas se apresentam na forma de análise de investimento e 

barreiras, em que ao menos uma dessas análises deve ser realizada e comprovada, 

demonstrando que o auxílio do mecanismo de redução de GEE, é necessário para a execução 

do projeto. 

A análise de investimento em projetos de carbono deve evidenciar que a receita gerada 

pela venda de créditos de carbono é importante para a viabilidade econômica do projeto 

(Broekhoff et al., 2019). Em situações em que o projeto não proporciona benefícios econômicos 

adicionais aos proponentes, além da receita oriunda dos créditos de carbono, justifica-se realizar 

uma análise simples de custos. Alguns exemplos são os projetos 963, 1317, 1382 e 2373, nos 

quais não foram identificados benefícios financeiros além da renda relacionada ao VCS, sendo 

utilizada somente uma análise de custo simples, que detalha o custo anual necessário para a 

implementação do projeto (Carbonco et al., 2012; OCT, 2014; Carbonco et al., 2015; Ecológica 

Assessoria Ltda., 2021). Este método fornece uma visão clara e objetiva dos recursos 

financeiros necessários, enfatizando a dependência da receita dos créditos de carbono para a 

sustentabilidade dos projetos (Covell, 2011) . 

Métricas financeiras, como a Taxa Interna de Retorno (TIR) e o Valor Presente Líquido 

(VPL), desempenham um papel fundamental na análise de investimentos, permitindo avaliar a 

viabilidade econômica de projetos. A análise comparativa entre cenários potenciais na área do 

projeto revela que, embora o projeto não seja a atividade mais lucrativa, a venda de créditos de 

carbono é essencial para complementar a receita (Arnold, 2014). Um exemplo prático é o 

projeto 835 , onde o valor do VPL para o cenário sem a presença do projeto é 35 vezes maior 

do que o VPL no cenário com o projeto, evidenciando a menor lucratividade sem a venda de 

créditos de carbono (CKVB, 2012). Outro exemplo é o projeto 1115, que comparou o plano de 

manejo FSC sem a presença do VCS e com a presença do VCS. Os resultados obtidos pelo 

projeto 1115 mostraram que a ausência do VCS torna o VPL do projeto negativo, com valor de 

R$ -802.000,00, enquanto a inclusão do VCS resulta em um VPL positivo de R$ 1.025.000,00, 

demonstrando a importância econômica da certificação VCS para a viabilidade do projeto 

(Biofílica, 2013). 
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A TIR foi utilizada para demonstrar a viabilidade econômica no projeto 875. Os 

resultados obtidos pelo projeto 875 indicaram que, no pior cenário, o cultivo de café na área 

apresentou uma TIR de 10,4%, enquanto a implementação do projeto sem o auxílio financeiro 

dos créditos de carbono alcançou apenas 5,94%, evidenciando a menor atratividade econômica 

da conservação sem a comercialização de créditos de carbono (Plant Environmental 

Intelligence, 2012). Esses dados reforçam a importância da venda de créditos de carbono para 

garantir a sustentabilidade financeira dos projetos. 

O projeto 1147 fez uso de ambas as métricas. Utilizou a TIR como indicador econômico 

e o VPL para corroborar a TIR. Foi comparado o cenário de Gestão Florestal delineado na linha 

de base (com o custo da terra), onde a única receita monetária é a venda de madeira em toras, 

com o cenário do Projeto REDD sem VCS (Implementação de Projeto de Conservação sem a 

venda de créditos de carbono) (EBCF, 2017). 

A análise de investimento pode ser substituída pela análise de barreira, que examina os 

obstáculos que impedem a implementação das atividades propostas pelo projeto na ausência da 

venda de créditos de carbono, mas que não impedem a continuidade do cenário alternativo 

(Cames et al., 2016). O projeto 1503 exemplifica essa abordagem ao identificar barreiras como 

a falta de aplicação da legislação, desmatamento ilegal, organizações locais fracas e 

dificuldades na geração de renda através de atividades extrativistas conservadoras (Biofílica, 

2016). No projeto 1147, foram identificadas barreiras de investimento que impedem a 

implementação do projeto. Essas barreiras incluem o acesso limitado ao capital de investimento 

e crédito bancário, além dos altos custos de juros no Brasil. Barreiras institucionais também 

foram detectadas, destacando a falta de recursos das agências ambientais competentes para a 

gestão das Unidades de Conservação no estado do Amazonas (EBCF, 2017). A Tabela 11, 12 e 

13 apresenta detalhadamente as análises realizadas em cada projeto. 

Tabela 11: Projeto que realizaram análise de barreiras. 

Projeto Análise de barreiras 

1663 Barreiras de investimento; Barreiras sociais 

3727 
Barreiras de investimento; Barreiras devido a condições sociais; Barreiras 

institucionais; Barreiras devido a condições ecológicas 

2569 
Barreiras de investimento; Barreiras relacionadas à prática comum; Barreiras de 

gestão e institucionais 

1969 Barreiras de investimento; Barreiras sociais 

2079 Barreiras de investimento; Barreiras sociais 
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738 

Barreiras de investimento; Barreiras tecnológicas; 

Barreiras relacionadas à prática comum; 

Barreiras relacionadas às condições ambientais; Barreiras sociais 

665 
Barreiras devido a condições sociais; Pressão demográfica; Habilidades em 

silvicultura não desenvolvidas; Prática predominante 

3887 
Barreiras devido a práticas predominantes; Barreiras institucionais; Barreiras 

tecnológicas; Barreiras devido a condições ecológicas 

1503 
Barreiras institucionais; Barreiras relacionadas à falta de organização das 

comunidades locais; Barreiras relacionadas à tradição local 

2539 

Barreiras relacionadas à posse, propriedade, herança e direitos de propriedade; 

Barreiras sociais e práticas de uso da terra; Barreiras institucionais; Barreiras de 

investimento 

3350 
Barreiras relacionadas à tradição local de uso da terra; Barreiras institucionais; 

Barreiras de investimento; Barreiras sociais 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  

Tabela 12: Projetos que realizaram análise de investimento 

Projeto             Cenário Alternativo Atividade do Projeto sem o VCS 

1571 VPL = R$ 4.057.607,00 VPL = R$ 203.752,00 

1686 TIR = 2,79% TIR = 1,13% 

875 TIR = 10,4% TIR = 5,94% 

1147 TIR = 22,2% TIR = Negativo 

2508 TIR = -0,03% TIR = -3,21% 

1654 TIR = 4% TIR = Negativo 

2465 VPL = R$ 138 a 2.800/hectare/ano VPL = R$ 0/hectare/ano 

2558 VPL = R$ 252.783.883,50 VPL = R$ 17.928.606,53 

1115 VPL = R$ 1.025.000,00 VPL = R$ -802.000,00 

1112 Análise simples de custo (sem valor mencionado) 

1113 Análise simples de custo (sem valor mencionado) 

1382 Análise simples de custo (sem valor mencionado) 

3002 Análise simples de custo (sem valor mencionado) 

963 Análise simples de custo (custo total US$ 325.000,00 a US$ 650.000,00) 

1094 Análise simples de custo (custo total R$ 52.142,56 reais) 
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1317 Análise simples de custo (R$14146.36/hectare) 

1953 Análise simples de custo (US$138479.00/ano) 

2373 Análise simples de custo (R$101604.00/ano) 

2566 

O projeto em específico comparou o VPL para as atividades realizadas no projeto 

com a venda de créditos e sem a venda de créditos, obtendo, respectivamente, US$ 

3019374.00 e US$ -597834.00. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  

Tabela 13 – Projetos que realizaram análise de Investimento e análise de Barreiras 

Projeto 
Cenário 

Alternativo 

Atividade do Projeto 

sem o VCS 
Barreiras 

2551 
Análise simples de custo 

(US$ 349.538,06/ano) 

Barreiras de investimento; Barreiras 

institucionais; Barreiras relacionadas 

à tradição local; Barreiras devido a 

condições sociais e práticas de uso da 

terra 

7258 TIR = 8,29% TIR = 1,61% 

Barreiras sociais; Barreiras 

relacionadas à prática comum; 

Barreiras relacionadas à posse, 

propriedade, herança e direitos de 

propriedade 

832 
VPL= 

R$84.249.704,00 

VPL = R$ 

2.423.581,00 

Barreiras institucionais; O projeto é o 

primeiro de seu tipo; Pressão 

demográfica; Conflitos sociais e falta 

de apoio governamental; Barreiras 

institucionais para a proteção 

florestal 

1118 
VPL = US$ 

627.000,00 
VPL = US$ 30.000,00 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A etapa final da análise de adicionalidade envolve a comparação das atividades do 

projeto com as práticas comuns na região, determinando se o projeto é realmente adicional 

(VERRA, 2024c). Esta análise de prática comum está fortemente relacionada ao cenário de 

linha de base, definido em grande parte pela atividade mais frequente na região, ou seja, a 
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prática comum. Utilizando os cenários de linha de base presentes na Tabela 8, conclui-se que 

os projetos são considerados adicionais, pois as atividades comuns na região são 

majoritariamente voltadas para a agropecuária e a extração ilegal de madeira, enquanto 

atividades como as propostas pelo projeto representam um diferencial significativo (VERRA, 

2023a). 

Em casos em que a atividade do projeto é pioneira na região, as etapas de análise de 

investimento e de barreiras tornam-se desnecessárias. O projeto 1094 exemplifica essa situação, 

sendo pioneiro na região e, portanto, dispensando as análises de investimento e barreiras. Nesse 

projeto específico, constatou-se que a conservação de áreas florestais de propriedade privada 

na Ilha de Marajó, assim como no estado do Pará em geral, é extremamente rara (Sustainable 

Carbon, 2013). Nenhuma área fora do escopo de projetos REDD foi encontrada, o que indica 

que a conservação privada proposta pelo projeto configura uma prática adicional (VERRA, 

2023b). 

A comprovação da adicionalidade em projetos de crédito de carbono é essencial para 

sua aprovação, uma vez que assegura que os benefícios ambientais decorrentes do projeto não 

teriam ocorrido na ausência da intervenção proposta. A análise de adicionalidade envolve etapas 

que incluem a determinação do cenário de linha de base, a análise de investimento, a avaliação 

de barreiras e a comparação com práticas comuns na região (VERRA, 2023a). 

Métricas como TIR e VPL avaliam a viabilidade econômica, evidenciando a 

dependência dos projetos da venda de créditos de carbono. A análise de barreiras identifica 

obstáculos à implementação do projeto sem o suporte fornecido pela venda de créditos de 

carbono (VERRA, 2023a; IPCC, 2003). 

 

4.8. Desmatamento 

 A taxa anual de desmatamento é calculada comparando a área sob cobertura florestal 

na mesma região em dois momentos diferentes (Puyravaud, 2003). Pelo VERRA, é 

determinado que a determinação da taxa anual de desmatamento, deve ser obtida através do 

desmatamento dos últimos dez anos. A Figura 9 ilustra a evolução do desmatamento em um 

cenário de referência e durante a implementação de um projeto de conservação florestal. O 

período de referência inicia-se dez anos antes do projeto, refletindo degradação florestal 

crescente. A implementação estabiliza e reduz o desmatamento, evitando emissões de CO₂. Dez 

anos após o início, reavalia-se a linha de base e ajustam-se estratégias para manter os benefícios 

ambientais (VERRA, 2019). 
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Figura 9: Comportamento esperado para o desmatamento 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A equação que estima o desmatamento em função do tempo, normalmente ela se 

apresenta de forma linear, podendo ser ajustada em outras. Como exemplo prático o projeto 

2373, estimou O desmatamento futuro no projeto 2373 foi definido pela equação 𝑦 =

0,840497 +  0,000418 ∗  𝑡 ; ( 𝑅𝑎𝑗
2  = 0,58; p-valor = 0,0065), em que y é a taxa de 

desmatamento. Para o projeto 3002, 𝑦 = 0,0001𝑥 + 0,0107; (R² = 0,01, p = 0,7), sendo a taxa 

anual de desmatamento calculada com a equação 30 (FAO, 1995): 𝑞 =  (
𝐴2

𝐴1
)

1

𝑡2 − 𝑡1
−  1 (Eq 30), 

em que: 𝑞 = Taxa anual de mudança florestal; 𝐴1 e 𝐴2 são as coberturas florestais nos tempos 

𝑡1  e 𝑡2 , respectivamente. Para o 1115 a equação ajustada foi 𝑦 = 1686,1 ⋅ 𝑒0,0744𝑥  (R² = 

0,1327). Optou-se, então, por utilizar a taxa anual de desmatamento calculada conforme 

equação proposta por Puyravaud (2003) (Equação 31), obtendo-se o valor de 0,269%: 𝑟 =

1

(𝑡2−𝑡1)
ln (

𝐴2

𝐴1
) (Eq 31), em que: 𝑟 = taxa anual de mudança florestal; 𝐴1 e 𝐴2 são as coberturas 

florestais nos tempos 𝑡1 e 𝑡2, respectivamente; 𝑙𝑛 = logaritmo neperiano. 

Para ilustrar a importância de uma estimativa precisa da taxa anual de desmatamento, a 

Figura 10 apresenta um comparativo entre a estimativa por meio de regressão e a taxa anual 

projetada para os próximos 30 anos no âmbito do projeto 1115. A linha verde representa a 

estimativa de desmatamento acumulado obtida através de regressão, enquanto a linha amarela 

mostra a taxa anual de desmatamento constante. Os valores acumulados de desmatamento, 

ilustrados em azul e vermelho, destacam a diferença entre as duas abordagens. 
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Figura 10: Comparativo da Projeção do Desmatamento na linha de base pela Regressão 

e pela Taxa Anual, segundo valores informados pelo projeto 1115. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A taxa anual proporcionou uma medida mais estável e conservadora, refletindo melhor 

as tendências reais observadas nos dados históricos. Os valores calculados pela taxa anual são 

mais consistentes e apresentam uma tendência de crescimento mais moderada e realista ao 

longo do tempo. Em contraste, os valores projetados pela regressão tendem a superestimar o 

crescimento ou a variabilidade, resultando em projeções menos confiáveis. A metodologia de 

taxa anual, por sua vez, oferece uma abordagem mais robusta e menos suscetível a grandes 

variações, sendo adequada para cenários onde a precisão e a confiabilidade são cruciais. O uso 

dessa metodologia reduz o risco de superestimação e proporciona uma base sólida para o 

planejamento e a tomada de decisão em projetos de manejo florestal e mitigação de mudanças 

climáticas (Puyravaud, 2003). 

A aplicabilidade da média anual, especialmente em contextos em que a variabilidade 

dos dados é alta e a relação linear não é evidente, ressalta a importância de metodologias 

consolidadas e adaptativas para a análise de dados ambientais, como exemplificado pelas 

fórmulas propostas por FAO (1995). Mudanças abruptas na taxa de desmatamento podem 

causar inconsistências no ajuste da equação e no cálculo da taxa média, devido a grandes 

variações em períodos específicos (Puyravaud, 2003). 

Um exemplo prático dessa ocorrência foi observado no projeto 2558, que encontrou 

controvérsias na variação histórica da taxa de desmatamento. Nesse caso, a análise de regressão 



152 

 

 

 

linear simples resultou em um valor de p não significativo de 0,1014 e um R² baixo de 0,2122, 

evidenciando que o uso da regressão linear não era apropriado (ABC, 2023). Para superar essa 

limitação, utilizou-se o modelo de regressão segmentada, conforme apresentado por Toms e 

Lesperance (2003). A equação ajustada foi: 

𝐹(𝑥) =  1,1337293 −  0,0005618𝑥, 𝑓𝑜𝑟 𝑥  2014  

𝑒 −  7,438121  0,00369490𝑥, 𝑓𝑜𝑟 𝑥 >  2014 

O coeficiente de determinação desse modelo foi 0,6245 e p de 0,0266. A análise com o 

modelo de regressão segmentada revelou um valor de breakpoint em 2.013,75, indicando uma 

melhor adequação do modelo às variações observadas na taxa de desmatamento. Portanto, para 

uma maior precisão, foi ajustada uma segunda equação, para identificar a relação entre as 

variáveis antes e depois do breakpoint identificado. A equação final reflete essas duas relações 

diferentes:  

𝐹(𝑥) = 1,3827 − 0,00068424𝑥, 𝑓𝑜𝑟𝑥 < 7,3436 

            −3,4381 +  0,00170730𝑥, 𝑓𝑜𝑟 𝑥 >  7,3436  

O coeficiente de determinação desse modelo foi 0,9242, com um valor p-valor de 

0,00372, indicando um bom ajuste dos dados ao modelo preditivo. A aplicação dessa técnica 

de regressão permite uma interpretação mais precisa das mudanças nas taxas de desmatamento, 

em casos em que os valores de desmatamento apresentam uma ou mais mudanças distintas na 

tendência ao longo do tempo. 

Outra abordagem, também aceita, porém, mais complexa, é estimar a taxa de 

desmatamento por meio da modelagem baseada em variáveis determinantes associadas a 

agentes e vetores do desmatamento (Barber et al., 2014). Esse modelo considera fatores como 

a melhoria da infraestrutura, por exemplo, estradas, ferrovias e reservatórios de hidrelétricas, 

que podem facilitar o acesso a áreas remotas, incentivando o desmatamento. Além disso, a 

configuração da paisagem e as condições ecológicas também são integradas, assim como as 

condições socioeconômicas e culturais (Soares-Filho et al., 2006). 

Para realizar a estimativa de desmatamento, foram utilizados softwares como IDRISI 

SELVA (Eastman et al., 2012) e Dinamica-EGO (Soares-Filho; Cerqueira; Pennachin, 2002). 

Esses softwares auxiliam na análise espacial e modelagem de variáveis críticas para a 

elaboração da linha de base. Os projetos analisados (1118, 1654, 2508 e 2566) utilizaram 

diversas variáveis em seus modelos. As variáveis comuns incluem distâncias de elementos 

geográficos e infraestrutura, como "distância de desmatamento", "distância de localidades", 

"distância de hidrografia", "distância a portos", "distância a assentamentos", "distância a 
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unidades de conservação", "distância a estradas principais" e "distância a serrarias". Além disso, 

foram consideradas variáveis relacionadas à área da propriedade obtidas de bases de dados 

como o MapBiomas. 

 

4.9.  Monitoramento 

O monitoramento constitui a fase final de responsabilidade do proponente em um 

projeto de compensação de carbono, embora outras etapas subsequentes, como a verificação e 

certificação, sejam realizadas por terceiros. Durante a fase de monitoramento, todas as variáveis 

qualitativas e quantitativas relacionadas ao projeto são avaliadas para determinar sua eficácia 

(Sedjo; Macauley, 2012). O monitoramento eficaz das remoções ou reduções de carbono é 

fundamental para garantir o acesso aos pagamentos de carbono. Porém, a incerteza envolvida 

no monitoramento é frequentemente vista como um desafio para a implementação da 

precificação do carbono no setor florestal (Grimault; Bellassen; Shishlov, 2018). 

O monitoramento de carbono florestal fornece estimativas dos estoques de carbono e 

permite a avaliação de mudanças ao longo do tempo, ou seja, a diferença entre as emissões reais 

e contrafactuais – ou de linha de base (Grimault; Bellassen; Shishlov, 2018). Esse processo é 

crucial para monitorar elementos-chave da dinâmica florestal, como crescimento, colheita e 

mortalidade, além de estimar a biomassa das árvores e florestas (Birdsey et al., 2013). 

As mudanças nos estoques de carbono são mais complexas em atividades REDD, visto 

que a alteração do estoque de carbono está relacionada à quantificação de carbono mantido nas 

florestas e é influenciada diretamente pela evolução das condições socioeconômicas ao redor 

da área do projeto. Por outro lado, as atividades ARR são mais fáceis de quantificar devido à 

ampla gama de estudos na área de mensuração florestal (Teobaldelli; Doswald; Dickson, 2010). 

Cada projeto de compensação de carbono deve possuir um plano de monitoramento, 

cujo objetivo é assegurar a efetividade das atividades de reflorestamento e fixação de carbono 

(VERRA, 2024c). A aplicação da metodologia de monitoramento abrange várias áreas, 

incluindo a remoção de gases de GEE, a biodiversidade e os impactos socioeconômicos. O 

plano de monitoramento facilita as etapas de verificação e emissão. Espera-se que a entidade 

do projeto adira estritamente ao plano, monitorando e medindo os impactos do projeto e 

preparando-se para a verificação periódica das remoções de emissões (VERRA, 2023ª). 

A metodologia empregada no projeto define os parâmetros a serem acompanhados, 

atribuindo ao proponente do projeto a responsabilidade de determinar a melhor forma de 

quantificá-los. O uso de Sistemas de Informação Geográfica (SIG) é a principal ferramenta 
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utilizada no monitoramento (Birdsey et al., 2013; Grimault; Bellassen; Shishlov, 2018). Novas 

tecnologias, incluindo LiDAR, podem reduzir os custos de monitoramento  e otimizar o 

processo, permitindo um monitoramento em intervalos menores de tempo e aumentando a 

precisão (Sedjo; Macauley, 2012). Em projetos REDD, o desmatamento e as emissões são 

monitorados por imagens de satélite classificadas. As emissões são calculadas multiplicando a 

área desmatada pelo estoque médio de carbono, e a mudança na cobertura florestal é 

acompanhada por comparações periódicas dessas imagens (Ruseva et al., 2017). 

O monitoramento das remoções líquidas de GEE por sumidouros inclui a medição de 

dados no campo, análise e a aplicação de procedimentos de Garantia de Qualidade e Controle 

de Qualidade, conforme previsto nos padrões de referência VERRA (2024c) e IPCC (2006). O 

plano de monitoramento quantifica e controla a incerteza nas estimativas utilizando parcelas de 

amostragem adequadas e uma alocação imparcial, garantindo estimativas com um nível de 

confiança conhecido. Um plano de Garantia de Qualidade e Controle de Qualidade controla 

erros na medição e análise de dados, assegurando a consistência na arquivação de dados para 

auditorias (Brown, 2002b). 

Os impactos socioeconômicos são avaliados através de estudos regulares realizados em 

colaboração com universidades brasileiras e francesas, baseados em entrevistas com uma 

amostra aleatória da população local (Zwick, 2019). Esses estudos analisam a dinâmica 

demográfica e de uso da terra, infraestrutura, perfis da população, sistemas de produção e a 

percepção dos atores sociais sobre o projeto, proporcionando uma compreensão abrangente dos 

efeitos ambientais e socioeconômicos do projeto. 

O maior custo associado aos projetos de carbono é a verificação por terceiros. Custos 

de inventário de carbono, modelos de crescimento e rendimento florestal, e verificação são 

elevados, tornando inviáveis projetos muito pequenos (Northwest Natural Resource Group, 

2014). As atividades típicas de MRV para projetos florestais custam em torno de €0.15 a 1.4 

por tCO2e, enquanto preços do carbono nos mercados voluntários são em média cerca de €3 

por tCO2e (Grimault; Bellassen; Shishlov, 2018). 

A etapa de monitoramento em projetos de carbono oferece uma oportunidade para a 

implementação de certificados adicionais devido à demanda por mão de obra especializada na 

verificação de variáveis críticas. A quantificação do estoque de carbono, realizada por meio de 

mensuração florestal, e a verificação de distúrbios são tarefas essenciais nesse contexto (IPCC, 

2003). A preparação e contratação de indivíduos das comunidades locais para executar essas 

atividades pode, além de reduzir os agentes causadores de desmatamento, melhorar as 
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condições socioeconômicas dessas comunidades. O monitoramento baseado na comunidade, 

além de ser mais acessível e eficiente, tende a gerar mais cobenefícios quando comparado ao 

monitoramento convencional por especialistas (Skutsch, 2005). 

Projetos agregados de compensação de carbono florestal, que incorporam diversos 

pequenos proprietários florestais coordenados por ONGs, por exemplo, podem mitigar os 

elevados custos de MRV e outros custos de transação (Pan et al., 2022). Esse modelo aumenta 

potencialmente a disposição dos pequenos proprietários florestais em participar (White et al., 

2018). A oferta de oportunidades de financiamento para reduzir os custos de transação é crucial, 

especialmente no que se refere aos custos de MRV. Na China, muitos projetos de carbono 

voluntários são elegíveis para subsídios governamentais que cobrem os custos de MRV, 

assegurando a implementação eficiente dos projetos (Lin; Lin, 2015). 

Apesar da diversidade de métricas utilizadas nos projetos de compensação de carbono, 

observou-se que a frequência de monitoramento tende a ser uma métrica  comum em todos os 

projetos. Dessa forma, com base no plano de monitoramento dos projetos avaliados, a 

frequência de monitoramento para cada atividade está apresentada na Tabela 14. 

Tabela 14 - Atividades do plano de monitoramento, e suas respectivas frequências 

Frequência Descrição da Atividade 

Menor que 5 anos Mudança líquida no estoque de carbono devido ao desmatamento 

Menor que 5 anos Mudança líquida no estoque de carbono devido a distúrbios naturais 

Menor que 5 anos Área de desmatamento registrada 

Menor que 5 anos Área impactada por distúrbios naturais 

Menor que 5 anos 
Biomassa de carbono das árvores cortadas e removidas através de 

processos de degradação 

Menor que 5 anos Emissões líquidas reais do projeto decorrentes da exploração 

Menor que 5 anos Estoque de carbono da biomassa da madeira extraída 

Menor que 5 anos Atividades relacionadas a trilhas de arraste 

Menor que 5 anos 
Emissões líquidas de gases de efeito estufa devido ao deslocamento 

de atividades 

Menor que 5 anos Área total de desmatamento pelo agente de linha de base 

Menor que 5 anos Área de deslocamento de atividades 

Menor que 5 anos Área das estradas 

Menor que 5 anos 
Emissões totais de gases de efeito estufa (GEE) devido ao 

vazamento de mercado 
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Menor que 5 anos 
Mudança no estoque de carbono resultante da criação de estradas de 

exploração 

Menor que 2 anos Área potencialmente impactada por processos de degradação 

Menor que 10 anos 
Mudanças líquidas no estoque de carbono em todos os 

compartimentos no estrato de linha de base 

Menor que 10 anos Revisão da linha de base 

Antes de cada 

verificação 
Monitoramento de emissões não CO2 de incêndios florestais 

Antes de cada 

verificação 
Monitoramento de fugas (leakage) 

Menor que 10 anos Atualização das estimativas de estoque de carbono florestal 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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5. CONCLUSÕES 

A análise das atividades e localizações dos projetos de carbono florestal conduzida neste 

capítulo revelou a predominância de iniciativas, no mercado voluntario, de REDD na Amazônia, 

auxiliando na preservação da biodiversidade e na diminuição das emissões de gases de efeito 

estufa, além de agregar positivamente os fatores socioeconômicos da região. 

Complementando essa análise regional, o presente estudo constatou que a diversificação 

das atividades de carbono florestal e a implementação de metodologias específicas para cada 

região são fundamentais para mitigar eficazmente as mudanças climáticas e conservar a 

biodiversidade. A análise realizada indica que esta abordagem permite considerar as variações 

ecológicas e socioeconômicas presentes em diferentes áreas, garantindo estratégias de 

mitigação mais adaptáveis e eficazes. A investigação revelou que metodologias regionais 

específicas facilitam a integração das comunidades locais nos projetos, promovendo maior 

engajamento e benefícios socioeconômicos, fortalecendo assim a resiliência dos ecossistemas 

e das populações. 

Nesse contexto, este trabalho identificou que a quantificação de CO₂ em projetos de 

carbono exige abordagens personalizadas para cada cenário, diferenciando emissões de carbono 

de outros gases de efeito estufa. A análise verificou que isso possibilita metodologias adaptadas 

às características dos ecossistemas, garantindo precisão nos resultados. Os dados obtidos 

indicam que a consideração de gases como metano e óxidos de nitrogênio oferece uma visão 

holística, essencial para a credibilidade dos projetos. 

A fim de reforçar ainda mais essa credibilidade, a pesquisa realizada neste estudo 

revelou que a aplicação de certificados adicionais, tais como os padrões Climate, Community 

& Biodiversity (CCB) e SocialCarbon, potencializou as vantagens econômicas, sociais e 

ambientais, bem como reduziu os perigos ligados à ação humana perto de florestas. 

Os resultados obtidos na presente pesquisa demonstram que 73,52% dos projetos 

possuem certificações adicionais, com destaque para os padrões CCB e SocialCarbon, 

identificados em 55,88% e 17,64% dos projetos, respectivamente. A investigação realizada 

identificou que a prevalência destas certificações sugere que projetos oferecendo cobenefícios 

mais amplos tendem a receber compensações financeiras superiores. 

Em relação ao horizonte temporal desses projetos certificados, a análise do período para 

emissão de créditos conduzida nesta pesquisa evidenciou uma concentração significativa de 

iniciativas programadas entre 2010 e 2050, refletindo um esforço intensificado para atender às 

demandas globais de mitigação das mudanças climáticas. Ademais, o estudo identificou que o 
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período após 2050 apresenta-se como cenário de oportunidades para implementação de novos 

projetos, permitindo a incorporação de avanços tecnológicos e metodológicos que aumentem a 

eficácia das iniciativas. 

Para garantir a efetividade dessas iniciativas ao longo do tempo, esta investigação 

constatou que a comprovação da adicionalidade é essencial para garantir a legitimidade e 

eficácia das iniciativas. Os resultados indicam que a transparência e metodologias rigorosas são 

fundamentais para o sucesso dos projetos, garantindo que os benefícios ambientais sejam 

adicionais. Ainda, o presente trabalho verificou ainda que a implementação de um plano de 

monitoramento robusto é essencial para assegurar a eficácia dos projetos. Ademais, observou-

se que o monitoramento contínuo permite a quantificação precisa das remoções de carbono e 

reduções de emissões, enquanto o envolvimento das comunidades locais promove cobenefícios 

socioeconômicos. 

Diante do exposto, conclui-se, a partir da análise realizada neste trabalho, que os 

projetos de carbono florestal examinados demonstram a importância de uma abordagem 

integrada e adaptada às condições locais para alcançar os objetivos de mitigação das mudanças 

climáticas e promoção da sustentabilidade ambiental. 
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Anexo A 

Ex ante e Ex post são utilizados no contexto de projetos de carbono para diferenciar 

etapas distintas do processo de gestão. Ex ante refere-se às atividades realizadas antes da 

implementação do projeto, englobando planejamento e tomada de decisões. Ex post refere-se 

às atividades realizadas após a implementação do projeto, focando na verificação e certificação 

dos resultados alcançados. 

Florestamento (Afforestation) é a conversão direta, induzida pelo homem, de terras 

que não foram florestadas por um período mínimo de 50 anos em áreas florestadas, por meio 

do plantio, semeadura e/ou promoção induzida pelo homem de fontes naturais de sementes 

(CDM Executive Board, 2022; VERRA, 2024a; UNFCCC, 2001; FAO, 2018) 

Reflorestamento (Reforestation) é a conversão direta, induzida pelo homem, de terras 

não florestadas em terras florestadas por meio de plantio, semeadura e/ou promoção de fontes 

naturais de sementes, em áreas que eram florestadas, mas foram desmatadas. Para o primeiro 

período de compromisso, esta atividade é limitada às terras que não tinham floresta em 31 de 

dezembro de 1989 (CDM Executive Board, 2022). 

Revegetação (Revegetation) é uma atividade humana direta que aumenta os estoques 

de carbono de biomassa lenhosa em áreas de pelo menos 0,05 hectares, que não se qualificam 

como florestamento ou reflorestamento, permanecendo na categoria de terras não florestadas 

segundo a Orientação de Boas Práticas do IPCC de 2003 (VERRA, 2024a; CDM Executive 

Board, 2022). 

Manejo florestal aprimorado (Improved Forest Management - IFM) refere-se a 

atividades que modificam práticas de manejo florestal, visando aumentar o estoque de carbono 

em florestas manejadas para a produção de madeira, como toras, celulose e lenha (VERRA, 

2024a; Dugan et al., 2017). 

Floresta varia entre o MDL e o VCS. O MDL segue a definição da DNA/UNFCCC, 

que requer 30% de cobertura de copa, área superior a 1 hectare e altura mínima de 5 metros na 

maturidade (CDM Executive Board, 2022). Em contraste, o VCS aceita qualquer definição 

internacionalmente reconhecida, como as da UNFCCC, FAO ou IPCC. No entanto, a definição 

da FAO é mais comumente adotada, exigindo uma área maior que 0,5 hectare, cobertura de 

copa acima de 10% e altura mínima de 5 metros na maturidade (FAO, 2018). 



193 

 

 

 

Autoridade Nacional Designada (DNA - Designated National Authority) é o órgão 

designado por uma Parte para emitir cartas de aprovação para atividades de projetos do MDL 

ou Programas de Atividades (PoAs) (CDM Executive Board, 2022). No Brasil, a DNA é o 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI) (UNFCCC, 2025). 

Adicionalidade (Additionality) é definida como a capacidade de um projeto em 

promover reduções de emissões de carbono que superem aquelas do cenário de referência, 

aumentando a fixação líquida de GEE acima das mudanças nos estoques de carbono que 

ocorreriam na ausência do projeto (Richards; Huebner, 2012; CDM Executive Board, 2022). 

Vazamentos (Leakage) são aumentos imprevistos nas emissões de carbono que 

ocorrem fora dos limites do projeto, mas que estão diretamente ligados à sua realização (CDM 

Executive Board, 2022). Três tipos de vazamento são relevantes para programas de 

compensação florestais: vazamento de atividade, produção fuga de mercado e fuga de mercado 

de terras (Meyfroidt et al., 2020). 

A soma das faixas de vazamento individuais, denominadas Área de Vazamento 

(Leakage Area), abrange todas as regiões onde se espera que esses vazamentos ocorram, ainda 

que essas áreas não sejam contíguas. 

Regiões específicas ao redor da área do projeto, conhecidas como Faixa de Vazamento 

(Leakage Belt), são monitoradas para identificar e quantificar os vazamentos esperados. 

Para mitigar possíveis impactos na área de vazamento, implementa-se a Zona de 

Gestão de Vazamento (Leakage Management Zone), uma área geográfica específica fora do 

projeto onde são realizadas atividades, como a agricultura sustentável, com o objetivo de 

reduzir o risco de vazamento por deslocamento de atividades (VERRA, 2024a). 

Não permanência (Non-permanence) refere-se ao risco de liberação de carbono 

armazenado em reservatórios de carbono, como biomassa acima do solo, solo e reservatórios 

geológicos, de volta para a atmosfera na forma de CO2 ou CH4. Este risco pode ser causado por 

eventos naturais ou por ações humanas (VERRA, 2024a). 

Estoque de carbono (Buffer pool) funcionam como uma reserva destinada a compensar 

as variações na fixação de carbono, ocasionado por eventos não esperados, como incêndios, 

seca etc. (Enríquez-De-Salamanca, 2022).  
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Linhas de base (Baseline) mostram o que provavelmente aconteceria sem uma 

intervenção específica em projetos ambientais e de mitigação climática. Elas servem como 

referência para medir mudanças ou impactos de um projeto, apontando as alterações no estoque 

de carbono que ocorreriam sem a atividade do projeto. É crucial determinar esse cenário com 

precisão, pois a quantidade de créditos emitidos estará diretamente relacionada à linha de base 

(West et al., 2020; CDM Executive Board, 2022; VERRA, 2024a). 

Parte interessada (Stakeholder) é qualquer pessoa ou entidade que possa 

potencialmente afetar ou ser afetada pelas atividades do projeto. Isso inclui o público, 

indivíduos, grupos ou comunidades impactados, ou que provavelmente serão impactados 

(Benites-Lazaro; Mello-Théry, 2019). 

A região de referência (Reference region), aplicável somente no contexto de 

desmatamento evitado. Esta região serve como demarcação espacial para a coleta de 

informações sobre taxas, agentes e padrões de desmatamento, sendo fundamental para a análise 

histórica e projeção de mudanças no uso da terra, além de ser monitorada continuamente 

(VERRA, 2024a). 

Certificado de Redução de Emissões Temporário (tCER) é emitido para atividades 

de florestação ou reflorestamento e expira ao final do período de compromisso subsequente ao 

período em que foi emitido, sendo comum o período de 5 anos. Cada tCER equivale a uma 

tonelada de dióxido de carbono equivalente (tCO₂e) (CDM Executive Board, 2022). 

Certificado de Redução de Emissões de Longo Prazo (lCER) também é emitido para 

atividades de florestação ou reflorestamento, mas expira ao final do período de emissão de 

crédito do projeto para o qual foi emitido. Cada lCER equivale a uma tCO₂e (CDM Executive 

Board, 2022). 

Unidade de Carbono Verificado (VCU) é uma unidade de carbono emitida e registrada 

no VERRA, correspondendo a uma tonelada de dióxido de carbono equivalente (tCO₂e), 

verificada por um órgão de validação e verificação conforme as normas do Programa VCS. 

Utilizadas no mercado voluntário de carbono, as VCUs promovem práticas sustentáveis e 

promovem a transição para uma economia de baixo carbono (VERRA, 2024a; Fundo Vale, 

2022). 
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Projetos Agrupados (Grouped Projects) são projetos implementados em duas ou mais 

áreas com limites territoriais definidos, como, por exemplo, duas fazendas não contíguas 

(VERRA, 2024a). 

Potencial de Aquecimento Global (GWP - Global Warming Potential) é uma métrica 

utilizada para comparar o impacto relativo de diferentes gases de efeito estufa (GEE) no 

aquecimento global (Myhre et al., 2013).  

Os Corpos Verificadores e Validadoras (VVBs - Verifier and Validator Bodies), 

acreditados por padrões independentes, e as Entidades Operacionais Designadas (DOEs - 

Designated Operational Entities), acreditadas pelo Conselho Executivo do MDL, são 

entidades independentes responsáveis pela validação e verificação de projetos de redução de 

emissões de gases de efeito estufa. Elas garantem que os projetos atendam aos critérios 

estabelecidos e que as reduções de emissões reportadas sejam precisas e verificáveis, 

desempenhando um papel crucial nos mercados de carbono. 

Fontes de Emissão de GEE (Sources of GHG Emissions) são as origens potenciais de 

emissões de gases de efeito estufa (GEE), comuns em atividades como queima de biomassa e 

operações específicas do projeto, ou qualquer outra ação que libere GEE. Os principais gases 

considerados são CO₂, N₂O e CH₄, podendo variar conforme a metodologia utilizada. 

A análise de barreira identifica e avalia obstáculos que impedem a implementação de 

projetos de carbono florestal. Essas barreiras podem ser de natureza financeira, tecnológica, 

institucional, social e cultural. (Broekhoff et al., 2019). 

A análise de investimento é utilizada para determinar se a atividade de projeto proposta 

é a mais economicamente ou financeiramente atrativa ou, simplesmente, se é viável 

economicamente ou financeiramente. (Broekhoff et al., 2019). 

O conceito de "Business as usual" (BAU) refere-se ao cenário em que nenhuma ação 

adicional é tomada além das práticas e políticas existentes. Nesse contexto, os projetos de 

carbono florestal são comparados com a linha de base das atividades correntes, para avaliar a 

efetividade das intervenções propostas (Brown, 2002a). 
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Capítulo 3 - Aplicação da programação por metas na regulação da produção florestal 

incluindo produção de madeira e carbono 

Resumo: A programação por metas foi utilizada para integrar objetivos de produção madeireira, 

captura de carbono, geração de empregos e viabilidade econômica, visando sustentabilidade da 

produção de madeira de eucalipto em um horizonte de 15 anos. A floresta-modelo foi de 515 

hectares divididos em 10 unidades, sob regimes de alto fuste e talhadia, idades de corte entre 5 

e 7 anos, considerando produção, captura de carbono líquida, geração de empregos e custos 

financeiros detalhados, atualizados em valor presente líquido (VPL). O modelo selecionou 

alternativas que respeitam restrições operacionais, estabelecendo colheitas regulares com área 

média anual de 103 hectares e preferindo rotações quinquenais. A meta de 90.000 horas-homem 

anuais não foi alcançada, a produção média anual (29.610 m³) atingiu ou superou a meta (30.000 

m³) em 53,3% dos anos, com moderada variação devido ao uso da talhadia. A captura líquida 

de carbono excedeu a meta anual (27.500 toneladas de CO₂) em todos os anos, com maior 

excedente em anos de pico de colheita, indicando necessidade de estratégias adicionais para 

otimizar créditos de carbono. O projeto gerou receita líquida (VPL) de R$ 21,4 milhões e lucro 

positivo após o investimento inicial, com TIR de cerca de 17% ao ano, apesar do longo período 

de retorno. Custos operacionais totalizaram R$ 30,57 milhões, sendo combustível significativo, 

evidenciando importância da eficiência logística e operacional na redução de custos. 

Palavras-chave: Programação por Metas; Manejo Florestal; Produção de Madeira; Sequestro 

de Carbono; Eficiência Econômica. 
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Chapter 3 - Application of goal programming in forest production regulation including 

timber production and carbon capture 

ABSTRACT: Goal programming was used to integrate objectives of timber production, carbon 

capture, job creation, and economic viability, aiming for sustainable eucalyptus timber 

production over a 15-year horizon. The model forest consisted of 515 hectares divided into 10 

units, under high forest and coppice regimes, with cutting ages between 5 and 7 years, 

considering production, net carbon capture, job generation, and detailed financial costs, updated 

in net present value (NPV). The model selected alternatives that respect operational constraints, 

establishing regular harvests with an average annual area of 103 hectares and preferring five-

year rotations. The 90,000 annual man-hour target was not achieved; however, the average 

annual production (29,610 m³) met or exceeded the 30,000 m³ goal in 53.3% of the years, with 

moderate variation due to coppicing. Net carbon capture exceeded the annual target (27,500 

tons of CO₂) in all years, with greater surplus in peak harvest years, indicating the need for 

additional strategies to optimize carbon credits. The project generated net revenue (NPV) of R$ 

21.4 million and positive profit after initial investment, with an IRR of approximately 17% per 

year, despite the long payback period. Operating costs totaled R$ 30.57 million, with fuel being 

significant, highlighting the importance of logistical and operational efficiency in cost 

reduction. 

Keywords: Goal Programming; Forest Management; Timber Production; Carbon 

Sequestration; Economic Efficiency. 
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1.  INTRODUÇÃO 

O dióxido de carbono (CO₂) é o gás que mais contribui para o efeito estufa. Durante o 

crescimento arbóreo, as árvores são vistas por alguns autores não somente como produtoras de 

madeira, mas também como reservatórios de carbono (Figueiredo et al., 2015; Jacovine et al., 

2008). Alguns autores defendem que as florestas desempenham o papel de estoques de carbono 

pertinentemente (Lewis; Turner; Winjum, 1996; Ravindranath; Somashekhar, 1995), enquanto 

outros consideram que o carbono armazenado na biomassa arbórea não é uma estratégia 

decisiva para capturar uma percentagem significativa das emissões totais de CO₂ (Adger, 1995). 

A integração de variáveis socioambientais em projetos de carbono pode contribuir para 

a redução das emissões de CO₂ atrelado ao desenvolvimento sustentável. A associação entre 

conservação ambiental e as necessidades sociais também reforça o papel das florestas não 

somente como sumidouros de carbono, mas também como sistemas fundamentais que 

sustentam a biodiversidade e fornecem serviços ecossistêmicos. Esta abordagem permite elevar 

a aceitação social dos projetos de carbono, incentivar a participação ativa das comunidades na 

gestão sustentável das florestas ao mesmo tempo que promove benefícios econômicos, como a 

geração de créditos de carbonos (Paiva et al., 2015; Van Der Werf et al., 2009). Nesse contexto, 

o plantio florestal é uma ferramenta estratégica para atender às demandas ambientais, sociais e 

econômicas. 

Os plantios florestais demandam uma combinação estratégica de mão de obra 

qualificada e maquinário especializado. No viveiro, a mão de obra apresenta papel essencial em 

atividades manuais como semeadura, irrigação e transplante de mudas, além da supervisão 

técnica necessária para assegurar a qualidade do material produzido (Trindade; Santana; Leite, 

2014). No preparo do solo são utilizadas máquinas pesadas, como tratores com subsoladores e 

grades aradoras (Gonçalves; Ferraz, 2022). Contudo, atividades específicas, como o controle 

de plantas daninhas e o plantio inicial, frequentemente demandam trabalhadores para ajustes e 

manuseio (Santana et al., 2014). 

Durante o crescimento da floresta, a demanda por mão de obra é menor, sendo 

necessária principalmente para monitoramento, manutenção de infraestruturas e intervenções 

específicas, como o controle manual de pragas em situações emergenciais. Nessa fase, 

predomina o uso de máquinas para aplicação de fertilizantes e defensivos, como pulverizadores 

autopropelidos, promovendo maior eficiência (Santana et al., 2014). Na colheita, a 

mecanização apresenta-se intensivamente, com o emprego de Harvester (ou Feller) para corte, 

Forwarder (ou Skidder) para transporte interno, e carregadores para movimentação da madeira, 
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minimizando a necessidade de mão de obra direta, mas exigindo operadores para maquinário 

específico (Machado; Machado, 2014). 

Durante a colheita, o sistema de toras curtas (cut-to-length) é amplamente adotado nas 

indústrias de celulose, conforme relatado por (Holzleitner; Kanzian, 2021). Nesse caso o 

comprimento das toras é de 6 a 7 metros, caracterizando-se pela realização de atividades como 

corte, descascamento, traçamento e desgalhamento no local da colheita (Malinovski et al., 

2014; Oliveira, 2013).   

No transporte da madeira colhida até os destinos, como indústrias ou mercados 

consumidores, são utilizados caminhões adaptados para cargas florestais. Embora a 

mecanização seja predominante, a gestão logística e o planejamento operacional dependem de 

profissionais qualificados para minimizar custos e garantir eficiência no processo (Machado et 

al., 2014). 

Cenários envolvendo variáveis como tempo de rotação e produtividade (Romero; Ros; 

Dáz Balteiro,1998); corte raso ou desbaste; espaçamento (Brianezi et al., 2019); serviços 

socioeconômicos; áreas contínuas (Guo et al., 2021; Gilroy et al., 2014) são simulados para 

maximizar o sequestro de carbono enquanto promovem o desenvolvimento econômico, sendo 

essenciais em regiões de urbanização intensa e rápida expansão agrícola. O processo de 

simulação de cenários de armazenamento de carbono nas florestas, envolvendo a captura e o 

armazenamento de gases atmosféricos (CO₂) é moldado por múltiplos fatores, incluindo 

espécies de árvores, idade do povoamento, estrutura da floresta e qualidade da madeira (Blattert 

et al., 2017), e melhorar este processo pode envolver compensações e sinergias. 

A contabilização do estoque de carbono viabiliza projetos de compensação no mercado 

de créditos de carbono, representando uma fonte adicional de renda. Estes créditos possibilitam 

investimentos previamente limitados por restrições financeiras. Assim como em todas as áreas 

econômicas, o avanço e o progresso dependem da existência de recursos financeiros disponíveis. 

Esses recursos são imprescindíveis para viabilizar atividades como a aquisição de propriedades, 

a aquisição de maquinário, insumos e mudas, a edificação de infraestruturas, a conservação de 

recursos hídricos, a revitalização de áreas comprometidas, entre outras (Valverde et al., 2022). 

Um exemplo é o Projeto Plantar. Depois que os incentivos do governo para plantar eucaliptos 

acabaram, nos anos 90, ficou difícil usar carvão renovável na indústria de metal. Isso mostra 

que o apoio para florestas é muito importante para fazer plantações de árvores (Ventura, 2008). 

Neste terceiro capítulo é feita uma discussão em torno da captura e o armazenamento 

de gases atmosféricos (CO₂) em florestas eucalipto utilizando a programação por metas como 

https://www.sciencedirect.com/topics/agricultural-and-biological-sciences/wood-quality
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0304380024001650#bib0015
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0304380024001650#bib0015
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ferramenta de otimização. A modelagem foi utilizada para obter uma floresta regulada 

considerando objetivos relacionados a carbono, produção madeireira e variáveis 

socioambientais e econômicas. 

Para a regulação da produção florestal é necessário estabelecer um horizonte de 

planejamento e definir prescrições alternativas para cada unidade de manejo. Esse horizonte 

deve ser suficientemente longo para incluir ciclos completos de produção, permitindo que sejam 

capturadas as dinâmicas ecológicas, econômicas e sociais envolvidas no manejo florestal 

(Leuschner, 1984). Por outro lado, considerando a necessidade ou objetivo de otimização, ele 

não deve ser muito longo para evitar incertezas em relação ao valor do capital, juros e inflação. 

De acordo com Rodrigues et al., (2006), o horizonte de planejamento influencia 

diretamente a estrutura de modelos de regulação e a viabilidade das estratégias formuladas, 

afetando aspectos como a sustentabilidade da produção e a manutenção da estrutura da floresta.  

Além disso, Carvalho (2012) destaca que a escolha do horizonte de planejamento está 

relacionada à natureza das decisões de manejo, sendo essencial para garantir a continuidade do 

fluxo de produtos florestais, a regularidade na receita e a sustentabilidade do empreendimento. 

Leuschner (1984) sugere que, para espécies de ciclo longo, o horizonte deve incluir pelo menos 

um ciclo e meio de rotação para as decisões atuais poderem ser fundamentadas em seus 

impactos de longo prazo. Entretanto, modelos de regulação que incluem variáveis econômicas 

e sociais, como os descritos por Monte (2012), recomendam ajustar o horizonte de 

planejamento às necessidades regionais e às estratégias de desenvolvimento sustentável. 

Para regular a produção florestal são utilizados modelos matemáticos, na maioria das 

vezes de programação linear (PL), inteira ou inteira mista. A PL se concentra na otimização de 

uma única função objetivo sob um conjunto de restrições lineares, cujo objetivo é maximizar 

ou minimizar uma função que representa uma medida clara que pode ser lucro, desempenho ou 

custo (Goldbarg et al., 2015). Uma das pressuposições da PL é a Certeza sobre os coeficientes 

técnicos utilizados no modelo, portanto, sempre há um risco de distanciamento do ótimo, 

principalmente no caso de modelos mais complexos, com muitas variáveis decisórias. 

A programação por metas, desenvolvida como uma extensão dos modelos de PL, foi 

projetada para resolver problemas de decisão com múltiplos objetivos (Jones; Tamiz, 2010). 

Nesse caso, busca reduzir ao mínimo os desvios entre os valores-alvo estabelecidos e os 

resultados obtidos por meio das decisões adotadas (Romero, 1991). Há possibilidade de 

flexibilizar as restrições, recorrendo ao conceito de meta, permitindo, mas também penalizando, 

a violação das restrições e possibilitando mais de uma solução viável (Tamiz et al., 1998; Diaz-
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Balteiro et al., 2013). Ela é especialmente útil em áreas como engenharia, administração de 

negócios e políticas públicas, onde as decisões precisam equilibrar fatores econômicos, 

ambientais, técnicos e sociais (Taherdoost; Madanchian, 2023). 

O objetivo deste capítulo foi de formular e aplicar um modelo matemático de 

programação por metas para modelagem e resolução de um problema de regulação da produção 

que envolve a produção de madeira e estoque de carbono, considerando variáveis 

socioeconômicas e ambientais de forma integrada e sustentável. Uma floresta-modelo foi 

definida e utilizada para o estudo de caso que teve como objetivo determinar a idade ótima de 

corte considerando a produção de madeira, valores líquidos de carbono, quantidade de pessoas 

empregadas e valor presente líquido por meio da programação por metas.  

2.  MATERIAL E MÉTODOS 

A formulação básica de uma q-ésima meta é 𝑓𝑞(𝑥) + 𝑛𝑞 − 𝑝𝑞 = 𝑏𝑞 (Eq. 1), em que fq(x) 

é a meta, nq  e  pq são as variáveis de desvios negativo e positivo da meta e bq é o valor numérico 

para a meta. O responsável pela tomada de decisões pode definir níveis satisfatórios do valor 

de cada objetivo (as metas) e, em seguida, encontre uma solução que otimize os desvios dessas 

metas (Buongiorno; Gilless, 2003). As três principais variações da programação por metas são 

a lexicográfica, a ponderada e a de Chebyshev (Jones; Tamiz, 2010).  Na lexicográfica as 

variáveis de maior prioridade apresentam desvios de maior prioridade enquanto na de 

Chebyshev há a busca por uma solução equilibrada, que evite extremos nos desvios (Jones; 

Tamiz, 2010). Ao usar a classificação lexicográfica de metas, é preciso ter em mente suas 

implicações drásticas, de fato dando peso infinito a uma meta em relação à outra. Poucas 

decisões florestais envolvem uma ênfase tão drástica (Buongiorno; Gilless, 2003). 

A programação por metas ponderadas permite que as metas sejam atingidas em 

simultâneo, com pesos que definem a importância relativa de cada desvio. Esta simultaneidade 

confere maior flexibilidade, permitindo o equilíbrio das metas conforme a vontade do utilizador. 

Assumindo linearidade a programação por metas ponderadas pode ser representada pela 

seguinte formulação: 

𝑀𝑖𝑛 𝑎 =  ∑ (
𝑢𝑞𝑛𝑞

𝑘𝑞
+

𝑣𝑞𝑝𝑞

𝑘𝑞
)𝑄

𝑞=1  (Eq. 2) 

Sujeito a:𝑓(𝑞)(𝑥) + 𝑛𝑞 − 𝑝𝑞 = 𝑏𝑞  

   x ϵ F 

   nq, pq ≥ 0 

   q = 1, ..., Q 
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Foi considerada uma área total a ser manejada de 515,00 hectares com plantio de 

eucalipto, sob regime de alto fuste e talhadia, distribuídas em 10 unidades de manejo, com 

respectivas áreas, idades atuais e distância do plantio até a fábrica, conforme a Tabela 1. 

Tabela 1 – Distribuição das unidades de manejo de uma floresta-modelo segundo suas idades 

e áreas 

Unidade de Manejo 

(Talhão) 

Idade em 

anos. 

Área 

(hectares) 

Distância até 

o pátio de 

madeira 

(km) 

Regime de corte. 

1 1 40 91 Alto Fuste. 

2 2 50 78 Alto Fuste. 

3 3 45 50 Talhadia. 

4 4 60 65 Alto Fuste. 

5 4 70 96 Talhadia. 

6 5 50 92 Alto Fuste. 

7 5 35 78 Alto Fuste. 

8 5 65 67 Alto Fuste. 

9 6 70 66 Alto Fuste 

10 6 30 82 Talhadia. 

Total - 515 - - 

Fonte: Dados do autor (2025). 

 

A quantificação do carbono baseou-se na metodologia adotada pelo Projeto Plantar, 

registrada no Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), que tem como foco o 

reflorestamento como fonte renovável de madeira para uso industrial no Brasil. Para o cálculo 

da biomassa, considerou-se a densidade básica da madeira igual a 0,503 t/ m³ de matéria seca, 

valor utilizado no referido projeto. A expansão da biomassa aérea para biomassa total foi 

estimada por meio do fator de expansão de biomassa (FEB) de 1,45, conforme proposto por 

Ladeira (2001). 

A fração de carbono contida na biomassa foi assumida como 0,5, valor padrão 

recomendado pelo IPCC (2006). Para inclusão do sistema radicular na estimativa da biomassa 

total, foi utilizada uma razão raiz/parte aérea de 0,38, também conforme Ladeira (2001). A 
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conversão do carbono em dióxido de carbono equivalente (CO₂e) adotou o fator 

estequiométrico de 44/12, equivalente a 3,67. 

Foi estabelecido um problema de planejamento florestal com as seguintes premissas: 

1. As atividades nos povoamentos incluem o corte, seguido da regeneração por reforma ou 

condução da brotação (talhadia). Para talhadia foram consideradas reduções de produção em 

comparação ao alto fuste, de 95%, 90% e 85% aos 5, 6 e 7 anos, respectivamente.  

2. Apenas uma talhadia é permitida no modelo. 

3. Os custos de implantação ocorrem a partir do ano 0 do horizonte de planejamento (com 

exceção das unidades onde o corte aconteceu no ano 0), os custos de brotação ou reforma 

ocorrem a partir do ano de corte da unidade.  

4. Durante o período de planejamento, as idades de colheita devem variar entre 5 e 7 anos. 

5. As unidades de manejam apresentam idêntica capacidade produtiva. 

6. Somente uma alternativa de manejo é permitida em cada unidade de manejo, sendo 

proibido o fracionamento da área da qualquer unidade de manejo. 

7. A meta de produção estipulada para cada ano do horizonte de planejamento é de 30.000 

m³.  

8. A meta de dióxido de carbono líquido em cada ano do horizonte de planejamento é de 

27.500 tCO2. 

9. A meta financeira estipulada é de R$ 1.200.000,00 anuais, valor este calculado após a 

dedução dos custos. 

10. A meta anual de contratação é de 90.000 horas-homem. 

11. O preço da madeira é de 80,00 reais por m³. 

12. Para contabilizar as emissões de CO₂ devido à queima de combustível, deve ser 

considerada as atividades de corte, extração, carregamento, descarregamento e a distância 

percorrida do talhão até o destino 

A quantidade de empregos gerados no manejo florestal é determinada pelo número de 

horas-homens por hectare, como mostrado na Tabela 2. 

Idade (anos) Total de horas-homem (horas/hectare) 

0 53,36 

1 73,28 

2 26,12 

3 11,08 

4 11,08 
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>=5 2,50 

Colheita 4,80 

Fonte: Rodrigues (2002) 

 

Este estudo de caso utiliza algumas informações hipotéticas, o que não compromete a 

validade do estudo de caso, pois o propósito principal é propor um modelo alternativo para a 

resolução de um problema de planejamento florestal com limitações de integridade. 

Para a estimar a produção (V em m3ha-1) no momento do corte (I em meses) foi utilizada 

a equação empírica V = exp(6,6115 – 58,9898/I)  (Eq. 3), em que exp = exponencial (Rodrigues, 

2002).  

Segundo o IPCC (2006), a combustão de 1 litro de diesel emite aproximadamente 

0,00264 tCO₂. Conforme o planejamento logístico considerado por Machado et al. (2006), o 

corte foi realizado por Harvester, o arraste por Forwarder e o transporte de toras de madeira 

destinadas à empresa de celulose, com dimensões de 4,4 metros, é realizado por meio de 

veiculares do tipo Rodotrem (9 eixos, específico para transporte de madeira bruta), com carga 

útil de 45 toneladas por viagem. No presente estudo, para um cenário conservador, foi 

considerada carga útil 40 toneladas, aproximadamente 80 m³.  

A quantificação de carbono sequestrado foi determinada assumindo uma densidade da 

madeira de 0,503 (t/m³), um fator de expansão de biomassa (FEB) de 1,45, uma fração de 

carbono na biomassa (FC) de 0,5, uma razão entre biomassa radicular e biomassa aérea (R) de 

0,38 e um fator de conversão estequiométrico de carbono para CO₂ igual a 44/12. 

Para transporte, o gasto em combustível foi considerado o dobro, considerando a ida e 

volta do caminhão, portanto, o gasto total de combustível por quilômetro foi de 2,7 litros 

(Tabela 3). 

Tabela 3 - Gastos de combustível por atividade. 

L/ m³ km/L 

Corte Extração Carregamento Descarregamento Transporte 

0,6565 0,5128 0,32 0,32 1,35 

Em que: L/m³ = litros por metro cúbico; km/L = quilômetros por litro. 

Fonte: Machado (2014). 
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A captura líquida de carbono foi obtida subtraindo a quantidade de CO₂ sequestrado 

durante o crescimento das árvores pelo valor de CO₂ emitido pelas atividades associadas à 

queima de combustível durante os anos do horizonte de planejamento. 

Os custos de plantio, reforma, condução da brotação e manutenção utilizados no estudo 

estão na Tabela 3. O de manutenção foi considerado em todos os anos exceto no de plantio e no 

de colheita. Também foi considerado o custo de gasto de combustível, multiplicando o valor do 

combustível gasto por 6,43 reais, valor obtido na data de 26 de marco de 2025 (PETROBRAS, 

2025). Os valores relacionados à moeda real, foram calculados para o valor presente líquido 

(VPL) anual a uma taxa de 10% ao ano. Não foi considerado o custo com mão de obra. 

Tabela 4: Custo com implantação, reforma e brotação por hectare. k: Ano > 3 

Ano Implantação Reforma Brotação 

0 10.284,69 10.338,24 4.483,25 

1 1.430,69 1.417,16 2.887,75 

2 306,25 313,74 379,23 

3 322,15 321,56 316,36 

K 341,85 325,29 332,65 

Fonte: Dados do autor (2025). 

 

Para o problema proposto e considerando as suposições definidas, foram geradas 698 

alternativas de manejo. Considerando 15 anos de planejamento, com alternativas de alto fuste 

intercalado com rebrota, ou somente alto fuste, assim como a quantidade de colheitas. As 

alternativas de manejo seguem a estrutura codificada XnYm, onde o número precedido pela 

letra X representa a identificação da unidade de manejo, e o número precedido pela letra Y 

refere-se à alternativa específica selecionada para aquela unidade. 

O valor de venda da tonelada de dióxido de carbono não foi incluído na análise, devido 

às oscilações de preço determinadas pelas condições do mercado de carbono no qual os créditos 

seriam comercializados. Além disso, seria necessário considerar os custos associados ao 

desenvolvimento do projeto de compensação de carbono, abrangendo todas as etapas, desde 

sua concepção até a obtenção e concessão dos créditos de carbono. 

O problema de programação por metas foi formulado incluindo a função objetivo, as 

restrições e as variáveis de decisão. A formulação e resolução foi feita empregando-se a 

linguagem de programação Python 3.11.9 (Python Software Foundation, 2024), com auxílio do 

ambiente de desenvolvimento integrado Spyder, versão 6.0.4 (SPYDER IDE, 2024).   
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3.  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A modelagem de programação por metas aplicada ao planejamento florestal possibilitou 

a identificação de uma solução ótima para a alocação de unidades de manejo num horizonte de 

15 anos, possuindo como objetivo minimizar os desvios relativos a cada meta. 

A avaliação de um código-fonte exige tempo e esforço. Para facilitar, o documento inclui 

pseudocódigos que explicam o funcionamento das rotinas em linguagem natural, usando 

expressões matemáticas para transmitir a lógica do código (Fudaba et al., 2015; Alhefdhi et al., 

2018).  O pseudocódigo da otimização consta no anexo A. 

Função Objetivo 

O peso para cada desvio foi considerado o mesmo (w = 1). A função objetivo visa minimizar 

os desvios ponderados das metas: 

𝑀𝑖𝑛𝑍 =  𝑤1  ⋅ ∑ (𝑑1
−[𝑗] − 𝑑1

+[𝑗])
𝑗∈𝑎𝑛𝑜𝑠

+ 𝑤2 ⋅ ∑ (𝑑2
−[𝑗] − 𝑑2

+[𝑗])
𝑗∈𝑎𝑛𝑜𝑠

+  𝑤3

⋅ ∑ (𝑑3
−[𝑗] − 𝑑3

+[𝑗])
𝑗∈𝑎𝑛𝑜𝑠

+  𝑤4 ⋅ ∑ (𝑑4
−[𝑗] − 𝑑4

+[𝑗])
𝑗∈𝑎𝑛𝑜𝑠

 

Metas Anuais 

Para cada ano J: 

1. Lucro Anual: 

∑ lucro𝑖,𝑘,𝑗

𝑖,𝑘

⋅ 𝑋𝑖,𝑘 + 𝑑1
−[𝑗] − 𝑑1

+[𝑗] =  𝑚𝑒𝑡𝑎𝑙𝑢𝑐𝑟𝑜[𝑗] 

2. Produção total anual: 

∑ produção
𝑖,𝑘,𝑗

𝑖,𝑘

⋅ 𝑋𝑖,𝑘 +  𝑑2
−[𝑗] − 𝑑2

+[𝑗] =  𝑚𝑒𝑡𝑎𝑝𝑟𝑜𝑑𝑢çã𝑜[𝑗]  

3. Meta de Empregos 

∑ empregos
𝑖,𝑘,𝑗

𝑖,𝑘

⋅ 𝑋𝑖,𝑘 + 𝑑3
−[𝑗] − 𝑑3

+[𝑗] = metaempregos[𝑗] 

4. Meta de dióxido de carbono (tCO2): 

∑ tCO2𝑖,𝑘,𝑗

𝑖,𝑘

⋅ 𝑋𝑖,𝑘 + 𝑑4
−[𝑗] − 𝑑4

+[𝑗] = metat𝐶𝑂2[𝑗] 

Restrições Operacionais 

1. Restrição de Colheita por Ano. 

Para garantir a operação contínua, deve haver ao menos uma colheita por ano. 

∑ 𝑋𝑖,𝑗 ≥ 1, 𝑝𝑎𝑟𝑎 𝑡𝑜𝑑𝑜𝑠 (𝑖, 𝑘) 𝑜𝑛𝑑𝑒 𝑝𝑟𝑜𝑑𝑢𝑐𝑎𝑜𝑖,𝑘,𝑗 > 0

𝑖,𝑘
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2. Restrição de alternativa de Manejo. 

Para cada unidade de manejo, somente uma alternativa de manejo pode ser escolhida. 

∑ 𝑋𝑖,𝑘 = 1

𝑘

 

em que: 

𝑋𝑖,𝑘: variável binária igual a 1 se a alternativa k da unidade i for selecionada, 0 caso contrário. 

3. Restrição de Período Mínimo entre Colheitas. 

Para toda alternativa com múltiplos cortes, se a diferença entre anos de cortes for menor 

que 5, então: 

𝑋𝑖,𝑘 = 0 

4. Restrição de Regulação da Volume Colhido anualmente. 

A regulação florestal foi definida através da restrição da regulação de volume colhido 

anualmente dentro intervalo ótimo. Sendo dado por:   

∑ 𝑝𝑟𝑜𝑑𝑢𝑐𝑎𝑜(𝑖,𝑘)𝑖,𝑘 ⋅ 𝑋(𝑖,𝑘) ≥ 25000, para todos (i, k) onde 𝑝𝑟𝑜𝑑𝑢çã𝑜(𝑖,𝑘,𝑗) > 0 

∑ 𝑝𝑟𝑜𝑑𝑢𝑐𝑎𝑜(𝑖,𝑘)𝑖,𝑘 ⋅ 𝑋(𝑖,𝑘) ≤ 36000, para todos (i, k) onde 𝑝𝑟𝑜𝑑𝑢çã𝑜(𝑖,𝑘,𝑗) > 0 

Este intervalo foi obtido via modelo de programação linear inteira mista, cuja função 

objetivo foi minimizar os desvios absolutos da média ao longo do horizonte de planejamento 

de 15 anos. O modelo pode ser descrito como: 

𝑀𝑖𝑛: ∑ 𝑑𝑒𝑠𝑣𝑖𝑜𝑠[𝑗]

15

𝑗=1

 

4.1 Restrição de desvio absoluto em relação à média: 

𝑝𝑟𝑜𝑑𝑢𝑐𝑎𝑜[𝑗] − 𝑚𝑒𝑑𝑖𝑎𝑣𝑎𝑟 ≤ 𝑑𝑒𝑠𝑣𝑖𝑜𝑠[𝑗] 

𝑚𝑒𝑑𝑖𝑎𝑣𝑎𝑟 − 𝑝𝑟𝑜𝑑𝑢𝑐𝑎𝑜[𝑗] ≤ 𝑑𝑒𝑠𝑣𝑖𝑜𝑠[𝑗] 

Além da restrição 4.1, abrange também as restrições de colheita anual, manejo e período 

mínimo entre colheitas.  

5. Restrição de Regulação da Idade de Corte da Floresta. 

A regulação florestal foi definida através da restrição da área de colheita dentro intervalo ótimo. 

Sendo dado por:   

∑ 𝑎𝑟𝑒𝑎(𝑖,𝑘)𝑖,𝑘 ⋅ 𝑋(𝑖,𝑘) ≥ 90, para todos (i, k) onde 𝑝𝑟𝑜𝑑𝑢çã𝑜(𝑖,𝑘,𝑗) > 0 

∑ 𝑎𝑟𝑒𝑎(𝑖,𝑘)𝑖,𝑘 ⋅ 𝑋(𝑖,𝑘) ≤ 115, para todos (i, k) onde 𝑝𝑟𝑜𝑑𝑢çã𝑜(𝑖,𝑘,𝑗) > 0 
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Este intervalo foi obtido por meio de um modelo de programação linear inteira mista, cuja 

função objetivo foi minimizar os desvios absolutos da média da área colhida ao longo do 

horizonte de planejamento de 15 anos. O modelo pode ser descrito como: 

𝑀𝑖𝑛: ∑ 𝑑𝑒𝑠𝑣𝑖𝑜𝑠[𝑗]

15

𝑗=1

 

5.1 Restrição de desvio absoluto em relação à média: 

𝑎𝑟𝑒𝑎[𝑗] − 𝑚𝑒𝑑𝑖𝑎𝑣𝑎𝑟 ≤ 𝑑𝑒𝑠𝑣𝑖𝑜𝑠[𝑗] 

𝑚𝑒𝑑𝑖𝑎𝑣𝑎𝑟 − 𝑎𝑟𝑒𝑎[𝑗] ≤ 𝑑𝑒𝑠𝑣𝑖𝑜𝑠[𝑗] 

A otimização do desvio absoluto mínimo de cada área, além da restrição 4.1, abrange 

também as restrições de colheita anual, manejo e período mínimo entre colheitas. Essa lógica 

de otimização visa equilibrar a colheita florestal e a regularidade operacional, minimizando os 

desvios absolutos da média das áreas colhidas por ano. 

Variáveis de Decisão: 

1. 𝑋[𝑖, 𝑗]: Variáveis binárias que indicam se a produção da unidade de manejo i ocorre no 

ano j. 

2. 𝑑1
−[𝑗]; 𝑑1

+[𝑗]: desvios negativos e positivos para a meta de lucro no ano j. 

3. 𝑑2
−[𝑗]; 𝑑2

+[𝑗]: desvios negativos e positivos para a meta de produção para o ano j. 

4. 𝑑3
−[𝑗]; 𝑑3

+[𝑗]: desvios negativos e positivos para a meta de emprego para o ano j. 

5. 𝑑4
−[𝑗]; 𝑑4

+[𝑗]: desvios negativos e positivos para a meta de carbono para o ano j. 

6. w1, w2, w3, w4 : pesos atribuídos a cada meta. 

7. 𝑚𝑒𝑑𝑖𝑎𝑣𝑎𝑟: Representa a média das áreas anuais de corte ao longo de todo o horizonte 

de planejamento 

8. 𝑎𝑟𝑒𝑎[𝑗]: Representa a área colhida no ano j. 

3.1.  Alocação das Unidades de Manejo 

A estratégia adotada respeitou rigorosamente as restrições operacionais estabelecidas. 

Foi selecionada uma alternativa de manejo por unidade de manejo. A distribuição temporal das 

intervenções revela um padrão estratégico bem definido. As alternativas de manejo 

selecionadas e os anos correspondentes de intervenção são apresentados na Tabela 5. 

Tabela 5 – Alternativas de manejo selecionadas e os anos correspondentes ao corte 

Alternativa 

de manejo 

Area em 

hectares 

Rotações (anos) nos períodos 

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

X1Y22 40     5     5     5 1 
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X2Y19 50     6     5     5 1 

X3Y36 45    6     5     5  2 

X4Y73 60    7     5     5  2 

X5Y16 70   6     5     5   3 

X6Y45 50 5     5     5     5 

X7Y84 35   7     5     5   3 

X8Y27 65 5     5     5     5 

X9Y57 70  7     5     5    4 

X10Y2 30  7     5     5    4 

VERDE = TALHADIA; VERMELHO = ALTO FUSTE 

Fonte: Elaborado pelo autor 

A análise da distribuição das unidades de manejo ao longo do período de planejamento 

revelou um padrão operacional regular e bem estruturado. Observa-se que, a cada ano, duas 

unidades são administradas simultaneamente, resultando em uma área média anual de colheita 

equivalente a 103 hectares. Essa consistência na colheita é confirmada pelo baixo coeficiente 

de variação encontrado (10,38%), indicando uma elevada estabilidade operacional. 

O padrão de manejo adotado sugere uma clara preferência por ciclos rotacionais fixos 

de cinco anos. Essa escolha estratégica está alinhada aos princípios da sustentabilidade técnica, 

ao garantir intervalos apropriados entre as colheitas, permitindo que a floresta se regenere 

adequadamente, com recuperação satisfatória da biomassa e consequente incremento na 

produtividade dos povoamentos florestais. 

Além disso, para compreender melhor os resultados operacionais, as unidades de 

manejo foram agrupadas com base na idade definida para o primeiro corte. Tal classificação 

resultou em três estratégias distintas de manejo, conforme apresentado na figura 1, apresentando 

a relação entre produtividade e eficiência produtiva expressa em metros cúbicos por mil reais 

(m³/kR$): 

A eficiência produtiva de cada alternativa de manejo foi calculada pela seguinte 

equação: 

Eficiência Produtiva =  
Produtiva por hectare

Custo total por hectare em VPL
∗ 1000  (Eq. 4) 
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Figura 1 - Produtividade vs. Eficiência Produtiva por Grupos de Rotação 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  

A margem percentual de cada unidade foi calculada usando a fórmula abaixo: 

Margem Percentual =
Preço de Venda por m³−Custo Total VPL por m³

Preço de Venda por m³
× 100   (Eq. 5). 

Para o Grupo A, composto pelas unidades X4Y73, X7Y84, X9Y57 e X10Y2, a idade 

de corte foi de 7 anos. Ela prioriza a maximização do crescimento biológico antes da colheita 

inicial, resultando na maior produção observada, de 897,10 m³/ha. Embora alcance o maior 

volume de madeira disponível, essa estratégia exige um período mais prolongado para o retorno 

financeiro e apresentou uma margem percentual média de 59,02%. 

O Grupo B (unidades X2Y19, X3Y36 e X5Y16) representa o regime de corte 

intermediário, realizado aos 6 anos. A produção registrada foi de 853,00 m³/ha, com uma 

margem percentual média ligeiramente superior, de 60,52%. Por fim, o Grupo C, incluindo as 

unidades X1Y22, X6Y45 e X8Y27, segue a estratégia de corte precoce, aos 5 anos. Embora a 

produtividade média absoluta seja a mais baixa entre os grupos, com 825,32 m³/ha, esta 

estratégia demonstrou a maior eficiência econômica, alcançando a margem percentual média 

mais elevada, de 62,91%. 

O coeficiente de variação das produções por alternativa de manejo foi de somente 4,52%, 

representando um indicador de eficiência operacional, planejamento adequado e consistência 

no manejo. Kašpar et al. (2017), ao avaliar as decisões a longo prazo no planejamento espacial 
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da colheita florestal em uma unidade de manejo florestal localizada na República Tcheca, 

composta predominantemente por Espruce-da-noruega (Picea abies (L.) H.), concluíram que a 

estabilidade na colheita pode beneficiar não somente as cadeias de suprimentos florestais e 

madeireiras, mas também os ecossistemas florestais.  Na Figura 2 é possível observar a 

produção por alternativa de manejo. Barras com a mesma coloração representam alternativas 

de manejo colhidas no mesmo ano.   

 

Figura 2 - Produção por Alternativa de Manejo 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

3.2. Avaliação das Metas 

A avaliação das metas estabelecidas no projeto de otimização do manejo florestal 

revela desempenho heterogêneo entre as quatro metas principais, com implicações para a 

gestão estratégica do empreendimento. A análise temporal demonstra que o sistema de metas 

enfrentou desafios estruturais que refletem as complexidades inerentes ao manejo florestal 

sustentável. 

3.2.1. Meta de Emprego 

A meta de emprego apresentou desempenho parcial, atingindo em média 79,2% da meta 

ao longo dos 15 anos do horizonte de  planejamento. Com uma meta de 90.000 horas-homem   

anuais nos 515 hectares. O modelo conseguiu gerar uma média de 72.891,20 horas-homem por 

ano, variando entre 78,7% e 83,3% da meta, conforme apresentado na tabela 6. 

Tabela 6 – Resultado da otimização por metas em cada ano para horas-homem 
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Ano Horas-homem por ano Desvio (m³) Excedente/Déficit 

0 70.808 19.192 Déficit 

1 73.322 16.678   Déficit 

2 72.484 17.516 Déficit 

3 72.484 17.516 Déficit 

4 74.998 15.002 Déficit 

5 70.808 19.192 Déficit 

6 73.322 16.678 Déficit 

7 72.484 17.516 Déficit 

8 72.484 17.516 Déficit 

9 74.998 15.002 Déficit 

10 70.808 19.192 Déficit 

11 73.322 16.678 Déficit 

12 72.484 17.516 Déficit 

13 72.484 17.516 Déficit 

14 74.998 15.002 Déficit 

Fonte: Dados do autor (2025). 

 

 O resultado de 141,39 horas-homem por hectare obtido neste estudo é próximo ao 

encontrado por Rodrigues (2002), que registrou aproximadamente 158,53 horas-homem por 

hectare. A abordagem de meta-programação demonstrou que a meta de   emprego compete 

diretamente com outras metas (lucro, produção, carbono), resultando em soluções de 

compromisso. Esta  dinâmica alinha-se com a realidade do setor florestal, onde  decisões 

operacionais devem equilibrar sustentabilidade   econômica, ambiental e social. 

A meta atual de 90.000 horas-homem anuais representa um objetivo viável mas  

desafiador que requer ajustes nos pesos das metas ou nas  práticas de manejo para ser 

completamente atingida. 

 

3.2.2. Meta de Produção: 

A relação entre os valores de produção e os regimes de corte adotados em cada ano é 

central para a compreensão da dinâmica econômica e operacional do manejo florestal, conforme 

detalhado nas fontes. O plano de manejo, com um horizonte de 15 anos e envolvendo 10 

unidades de manejo, adota uma distribuição escalonada de cortes, com exatamente duas 
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unidades manejadas anualmente. Essa estratégia visa garantir uma alta estabilidade operacional, 

com uma área média colhida de 103,0 hectares por ano e um baixo coeficiente de variação 

(8,5%). 

A produção de madeira apresenta uma volatilidade moderada, com um coeficiente de 

variação de 13,7%. A meta de produção anual é de 30.000 m³, atingida ou superada em 53,3% 

dos anos (8 de 15). A produção total de madeira para todo o projeto de 15 anos foi de 29.610,26 

m³/ano. 

A produção anual é uma função direta das unidades específicas que estão sendo colhidas 

e do regime silvicultural em que se encontram. Os maiores volumes ocorreram nos Anos 1, 2 e 

3, principalmente devido ao corte inicial tardio (6 ou 7 anos) nas unidades mais produtivas, 

resultando em maior volume por hectare. É imperativo destacar, que o corte tardio nesses anos, 

é uma forma do modelo de otimização, teve em amortecer o grande prejuízo no ano inicial. 

A escolha por alternativas de talhadia pode ser explicada pelo fato de que, para as 

premissas do estudo, este regime de corte, apresenta menor valor financeiro para condução, mas 

acarreta um menor valor de produção madeireira. Fato presente na literatura, sobre manejo 

de talhadia em eucalipto demonstra que este sistema apresenta apesar de apresentar redução 

média de custos de 48% em comparação com sistemas de alto fuste, traz consigo perda média 

de produtividade de 11% (Santos et al., 2023). A análise dos custos mostra: Implantação e 

Reforma requerem R$ 10.284,69/ha e R$ 10.338,24/ha, respectivamente (cada uma representa 

41% do total), enquanto Brotação custa R$ 4.483,25/ha (18%). A brotação economiza 

R$ 5.854,99/ha em relação à reforma, reduzindo os custos em 56,6%. 

Cortes iniciais mais longos proporcionam picos de produção nos primeiros ciclos, 

enquanto a talhadia reduz custos, mas diminui volumes futuros. A rotação uniforme de 5 anos 

otimiza a produtividade florestal. O algoritmo equilibra essas dinâmicas para atender às metas 

multiobjetivo, mas com compromissos visíveis na produção anual. É possível observar os 

resultados da otimização para a meta de produção de madeira na Tabela 7. 

Tabela 7 – Resultado da otimização por metas em cada ano para produção de madeira em m³ 

Ano Produção Real (m³) Desvio (m³) Excedente/Déficit 

0 31.992,88 1.992,88 Excedente 

1 35.184,71 5.184,71 Excedente 

2 33.542,06 3.542,06 Excedente 

3 35.378,73 5.378,73 Excedente 

4 27.514,58 2.485,42 Déficit 
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5 31.088,74 1.088,74 Excedente 

6 27.819,90 2.180,10 Déficit 

7 29.210,89 789,11 Déficit 

8 29.210,89 789,11 Déficit 

9 25.037,91 4.962,09 Déficit 

10 31.297,38 1.297,38 Excedente 

11 26.428,90 3.571,10 Déficit 

12 27.750,35 2.249,65 Déficit 

13 27.750,35 2.249,65 Déficit 

14 25.037,91 4.962,09 Déficit 

Fonte: Dados do autor (2025). 

 

3.2.3. Meta de Carbono: 

Em todos os anos, as unidades de manejo apresentam excedente significativo de carbono 

real em relação à meta de sequestro de 27.500 tCO₂. Os maiores excedentes ocorrem nos anos 

de pico de colheita (anos 1 e 3), devido à biomassa removida está em idade de corte maior.  

Segundo Hirigoyen et al. (2021) ao avaliar o fluxo anual de madeira colhida em plantações de 

Eucalyptus grandis e Eucalyptus dunnii no Uruguai quando o fluxo de colheita é ajustado para 

ciclos mais longos (idade de corte maior), há maior acúmulo de biomassa e, portanto, mais 

carbono sequestrado. 

Também é possível observar que à medida que a floresta se regula em ciclos de corte de 

5 anos, ocorre uma tendência a diminuição do valor carbono acumulado. Ledermann et al. 

(2022), ao avaliar três cenários diferentes, tendo como objeto de estudo o inventário florestal 

nacional da Áustria, concluíram que rotações mais curtas aumentam a colheita e reduzem perdas 

por eventos extremos, contudo comprometem o estoque de carbono. É possível observar os 

resultados da otimização para a meta de acúmulo de CO₂ na tabela 8. 

Tabela 8 – Resultado da otimização por metas em cada ano para acúmulo de dióxido de 

carbono em toneladas 

Ano Carbono Real (tCO2) Desvio (tCO2) Excedente/Déficit 

0 58.760,43 +31.260,43 Excedente 

1 64.635,84 +37.135,84 Excedente 

2 61.587,38 +34.087,38 Excedente 

3 65.011,12 +37.511,12 Excedente 
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4 50.528,01 +23.028,01 Excedente 

5 57.099,34 +29.599,34 Excedente 

6 51.105,65 +23.605,65 Excedente 

7 53.633,50 +26.133,50 Excedente 

8 53.678,38 +26.178,38 Excedente 

9 45.979,20 +18.479,20 Excedente 

10 57.483,50 +29.983,50 Excedente 

11 48.550,35 +21.050,35 Excedente 

12 50.951,83 +23.451,83 Excedente 

13 50.994,47 +23.494,47 Excedente 

14 45.979,20 +18.479,20 Excedente 

Fonte: Dados do autor (2025). 

Apesar do excedente, valor do médio do desvio ao longo do horizonte de planejamento 

ser de 27.098,55 tCO2, o quadro anual de carbono real apresenta um coeficiente de variação de 

21,32%, apresentando necessidade de estratégias adicionais de sequestro (e. g. plantios 

compensatórios ou sistemas agroflorestais) para equilibrar o balanço de carbono do 

empreendimento, possibilitando utilizar todo o excedente como crédito de carbono.  

 

3.2.4. Meta de Lucro: 

A análise detalhada dos custos por ano revela que o projeto florestal apresenta alta 

sustentabilidade econômica, com uma receita em VPL total de R$ 21.414.375,58 e lucro em 

todos os anos do horizonte de planejamento, com exceção do ano 0. Os custos são 

caracterizados por um investimento inicial significativo, seguido por estabilização operacional 

que garante viabilidade econômica a longo prazo. 

O coeficiente de variação de, aproximadamente, 457% é um valor bastante alto. Isso 

indica que a variabilidade dos lucros anuais é muito significativa em relação à média de lucro. 

Uma das principais razões para essa alta volatilidade é o grande prejuízo registrado no Ano 0 

(R$ −3.412.187,89), que representa o investimento inicial substancial em atividades como 

implantação e preparação do solo. Estratégias de suavização, como escalonamento de ciclos ou 

diversificação de sistemas, podem mitigar essa volatilidade (Daigneault et al., 2022). 

Apesar da alta variação anual do lucro, o relatório indica que a viabilidade 

financeira geral é moderada e confirmada. Isso se deve ao Valor Presente Líquido (VPL) 

total positivo de R$ 1.225.092,98 e a uma Taxa Interna de Retorno (TIR) aproximada de 
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16,98% ao ano, ligeiramente acima do custo de capital de 10% ao ano. O payback simples 

é de 4,53 anos e, considerando a taxa, passa para 7,82 anos. 

A literatura corrobora que projetos florestais com TIR ligeiramente acima do custo 

de capital são considerados aceitáveis, desde que o perfil de risco seja adequado 

(Daigneault et al., 2022). No entanto, o payback descontado de aproximadamente 8 anos 

reflete o caráter de longo prazo desse tipo de investimento, compatível com ciclos de 

colheita em manejo rotativo (Keith et al., 2014).  

O déficit no ano 0 (R$ -3.412.187,89) ilustra o impacto dos investimentos iniciais de 

implantação, enquanto o pico excepcional no ano 3 demonstra o potencial de rentabilidade 

quando as condições de mercado e produtividade se alinham. Esta amplitude de variação sugere 

que o modelo buscou estabilidade operacional, devido à restrição de regime regulatório de corte. 

Na Tabela 9, é possível observar a evolução da margem de lucro ao longo do horizonte de 

planejamento, assim como os resultados da otimização para a meta de lucro. 

Tabela 9 – Resultado da otimização por metas em cada ano para meta de lucro 

Ano Receita Lucro Real (R$) Desvio (R$) Excedente/Déficit 
Lucro 

Percentual 

0 2.559.430,40 - 3.412.187,89 4.612.187,89 Déficit - 133,32 

1 2.814.776,80 660.678,68 539.321,32 Déficit 23,47 

2 2.683.364,80 980.059,98 219.940,02 Déficit 36,56 

3 2.830.298,40 995.496,48 204.503,52 Déficit 35,17 

4 2.201.166,40 355.937,11 844.062,89 Déficit 16,17 

5 2.487.099,20 798.079,42 401.920,58 Déficit 32,09 

6 2.225.592,00 278.583,97 921.416,03 Déficit 12,52 

7 2.336.871,20 352.998,90 847.001,10 Déficit 15,11 

8 2.336.871,20 461.702,36 738.297,64 Déficit 19,76 

9 2.003.032,80 279.745,74 920.254,26 Déficit 13,97 

10 2.503.790,40 727.728,03 472.271,97 Déficit 29,07 

11 2.114.312,00 803.052,28 396.947,72 Déficit 37,98 

12 2.220.028,00 737.828,07 462.171,93 Déficit 33,24 

13 2.220.028,00 825.772,18 374.227,82 Déficit 37,20 

14 2.003.032,80 119.087,74 1.080.912,26 Déficit 5,95 

Fonte: Dados do autor (2025). 
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Embora o projeto tenha apresentado uma viabilidade econômica positiva, com um VPL 

do lucro real de R$ 1.225.092,98, e uma TIR ligeiramente acima do custo de capital, o longo 

período de payback sugere que o capital investido leva um tempo considerável para ser 

recuperado.  

O projeto florestal de 515 hectares distribuídos em 10 unidades de manejo apresenta 

custos operacionais totais de R$ 30.574.131,39 ao longo de 15 anos, com custo médio 

de R$ 68,82 por metro cúbico produzido. A estrutura de custos é dominada pelas atividades 

operacionais (60,3%) seguidas pelos custos de combustível para colheita e transporte 

(39,7%). Os custos operacionais do projeto se dividem em dois grupos principais: custos de 

atividades como combate manual a formigas, controle de mato, fertilização, entre outros, e 

atividades relacionadas ao gasto de combustível (Colheita e Transporte). Tais custos, 

representam a soma dos gastos nominais para essas atividades em todos os anos de 

operação e manejo, ao longo do horizonte de 15 anos. Os valores são apresentados na 

Tabela 10. 

Tabela 10 – Custos do projeto 

Categoria Valor (R$) Participação (%) Custo por m³ (R$) 

Custos de Atividades 21.394.078,55 69,97 48,16 

Custos de 

combustível 

Colheita 5.104.884,01 16,70 11,49 

Transporte 4.075.168,83 13,33 9,17 

Total 30.574.131,39 100,0% 68,82 

Fonte: Dados do autor (2025). 

Um problema é que a margem líquida é de somente 11,18 reais por metro cúbico, 

somente 13,97% do lucro total sobre a receita total. Considerando que o valor de venda da 

madeira foi de 80 reais por metro cúbico, para se obter 50%, 75% e 100% de margem 

líquida, o valor de venda teria que ser de 137,68, 275,36 e 688,39 reais por metro cúbico, 

respectivamente.  

Dentre os custos com atividades destacam-se dois blocos: (I) implantação (preparo 

de solo + plantio), equivalente a 28,47% dos gastos, concentrados no ano 0; e (II) 

manutenção silvicultural periódica (fertilizações e controle de mato competição), que 
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somam 49,3%. A Tabela 11 apresenta a distribuição percentual dos custos operacionais por 

tipo de atividade. 

Tabela 11 - Distribuição percentual dos custos operacionais por tipo de atividade no 

projeto florestal 

Atividade % do Custo total 

Controle de Mato competição 23,19 

Fertilização 26,11 

Preparo de Solo 15,75 

Plantio 12,71 

Irrigação de Plantio 5,25 

Outros 16,97 

Fonte: Dados do autor (2025). 

 

O item “outros” inclui atividades de Controle de Pragas; Condução de Brotação 

(desbrota); Combate manual a formigas; Limpeza de Área; Infraestrutura (conservação 

mecânica e química de estradas e aceiros); Prevenção e Combate a Incêndios; Prevenção 

de Incêndios Florestais; Infraestrutura (construção de estradas) Irrigação de Replantio e 

Replantio. 

A análise demonstra que os custos de combustível para as operações de Colheita 

(55,61%) são ligeiramente maiores que os de Transporte (44,39%), revelando uma 

distribuição significativa entre as duas atividades. Embora não seja uma divisão 

perfeitamente equilibrada (50/50), a proximidade dos percentuais indica que ambas as 

etapas consomem uma parcela substancial e comparável do orçamento de combustível. O 

monitoramento e a otimização desses gastos são cruciais, uma vez que o combustível 

representa cerca de 30% do custo total do projeto. 

Essa proporção elevada ressalta a importância de monitorar e otimizar esses gastos 

para melhorar o retorno econômico do empreendimento. Santos et al. (2018) mostram que 

operar máquinas florestais, como o Harvester, em rotações mais baixas do motor pode 

reduzir o consumo de combustível e as emissões de gases poluentes (CO₂, CH₄, N₂O), sem 

impactar negativamente a produtividade ou o tempo do ciclo operacional. 

O custo total de combustível (colheita + transporte) das unidades listadas é de 

R$ 9.180.052,84. A Eficiência Técnica (m³/R$ 1000) quantifica o volume de madeira produzido 

por cada R$ 1000 gastos em combustível. As categorias foram classificadas a partir dos tercis 
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da distribuição de eficiências em VPL: Baixa (< 79,94 m³/R$ 1000), Média (≥ 79,94 e ≤ 97,42 

m³/R$ 1000) e Alta (> 97,42 m³/R$ 1 000). A Tabela 12 apresenta a Eficiência Operacional por 

Unidade de Manejo, com base nos custos de combustível em VPL e classificação conforme 

esses limites. 

Tabela 12 - Eficiência operacional por alternativa de manejo considerando os custos com 

combustível 

Alternativa 

de Manejo 

Custo 

Combustível 

Colheita (VPL) 

(R$) 

Custo Combustível 

Transporte (VPL) 

(R$) 

Distância 

Média (km) 

Eficiência 

Técnica 

(m³/R$ 1 000) 

Classificação 

X10Y2 186 499,38 156 526,15 82 74,83 Baixa 

X8Y27 415 575,11 284 983,69 67 76,15 Baixa 

X5Y16 383 353,47 376 674,55 96 76,80 Baixa 

X9Y57 476 078,93 321 601,87 66 79,94 Baixa 

X6Y45 321 577,71 302 809,46 92 80,49 Média 

X7Y84 216 399,51 172 761,32 78 81,99 Média 

X1Y22 177 418,08 165 247,51 91 97,42 Média 

X2Y19 241 452,32 192 762,10 78 101,81 Alta 

X4Y73 337 245,94 224 365,33 65 102,04 Alta 

X3Y36 224 037,72 114 653,36 50 111,27 Alta 

Fonte: Dados do autor (2025). 

 Dados de consumo por unidade confirmam correlação direta entre volume 

produzido, distância de transporte e custos de combustível. A otimização logística e adoção 

de maquinário mais eficiente são estratégias recomendadas para reduzir esse componente 

significativo de custo (Lundmark et al., 2016). 

4. CONCLUSÕES 

A modelagem utilizada permite identificar alternativas viáveis para a cadeia de 

suprimentos florestais, cumprindo restrições operacionais como regulação florestal, ciclos 

rotacionais e regularidade de colheitas.  

Para o estudo de caso a produção média anual de madeira na solução ótima é de 

29.610,26 m³/ano, com a meta de produção anual de 30.000 m³ sendo atingida ou superada em 

53,3% dos anos do horizonte de planejamento.  Considerando os valores em forma de 
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incremento médio anual, ficaria 57,49m³/ha/ano para 5 anos, a idade cuja floresta foi regulada. 

A escolha por alternativas de talhadia reduz os custos, mas pode diminuir os volumes futuros 

de produção. 

Para o estudo de caso e suas premissas, em todos os anos, as unidades de manejo 

apresentam um excedente significativo de carbono real em relação à meta de sequestro de 

27.500 tCO₂. Os maiores excedentes ocorrem nos anos de pico de colheita, devido à biomassa 

removida estar em idade de corte maior. 

A meta de emprego não foi completamente atingida ao longo dos  15 anos do horizonte 

de planejamento, alcançando uma média de  72.891,20 horas-homem anuais. A variação de  

horas-homem anuais demonstra que o algoritmo de otimização balanceou múltiplos objetivos 

simultâneos (lucro, produção, emprego e  carbono), não priorizando o emprego como restrição 

inflexível, mas sim como uma meta a ser equilibrada com outros critérios  econômicos e 

ambientais. 

Para as premissas do estudo, o projeto apresentou uma receita em VPL total de 

R$ 21.414.375,58 e lucro em todos os anos do horizonte de planejamento, com exceção do ano 

0.  TIR foi de aproximadamente 16,98% ao ano, ligeiramente acima do custo de capital de 10% 

ao ano. A formulação utilizada permite o atendimento simultâneo de objetivos econômicos, 

sociais e ambientais. 

A programação por metas demonstra desempenho superior quando aplicada com 

alternativas de manejo em forma linear, alcançando todas as metas estabelecidas. Em 

contrapartida, quando as alternativas são restritas à forma inteira, a capacidade de atingimento 

das metas fica comprometida. Isso evidencia que a natureza das variáveis de decisão (contínuas 

vs. inteiras) é determinante para a eficácia do modelo de otimização multiobjetivo, sendo a 

formulação linear mais flexível e eficiente para satisfazer simultaneamente múltiplos objetivos 

no planejamento do manejo.  
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ANEXO A : PSEUDOCÓDIGO - OTIMIZAÇÃO FLORESTAL COM META-

PROGRAMAÇÃO 

 

ALGORITMO: Otimização de Manejo Florestal Multiobjetivo 

 

ENTRADA: 

    - df_unidades: dados das unidades de manejo (idade, área, distância, regime) 

    - horizonte_planejamento: 15 anos (0 a 14) 

    - metas: [lucro, produção, empregos, carbono] por ano 

    - custos_idade: custos por tipo de condução e idade 

    - percentuais_atividades: distribuição de custos por atividade 

 

FASE 1: GERAÇÃO DE ALTERNATIVAS 

    PARA cada unidade_manejo UM em df_unidades: 

        alternativas[UM] = [] 

         

        // Alternativa "não cortar" 

        alternativas[UM].adicionar(sem_cortes) 

         

        // Gerar todas as combinações possíveis de cortes 

        PARA idade_corte_1 em [5, 6, 7]: 

            ano_corte_1 = idade_corte_1 - idade_inicial_UM 

            SE ano_corte_1 válido: 

                PARA cada regime_1 possível: 

                    alternativas[UM].adicionar(corte_1) 

                     

                    // Segundo corte 

                    PARA idade_corte_2 em [5, 6, 7]: 

                        ano_corte_2 = calcular_ano_corte_2() 

                        SE ano_corte_2 válido: 

                            PARA cada regime_2 possível: 

                                alternativas[UM].adicionar(corte_1_2) 
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                                // Terceiro corte 

                                PARA idade_corte_3 em [5, 6, 7]: 

                                    ano_corte_3 = calcular_ano_corte_3() 

                                    SE ano_corte_3 válido: 

                                        PARA cada regime_3 possível: 

                                            alternativas[UM].adicionar(corte_1_2_3) 

         

        // Remover duplicatas 

        alternativas[UM] = remover_duplicatas(alternativas[UM]) 

 

FASE 2: CÁLCULO DE CUSTOS E PRODUÇÃO 

    PARA cada alternativa ALT em todas_alternativas: 

        // Calcular custos por ano 

        PARA ano em [0..14]: 

            SE há_corte(ALT, ano): 

                tipo_condução = determinar_condução(ALT, ano) 

                idade_ciclo = calcular_idade_no_ciclo(ALT, ano) 

             

            custo_ha = custos_idade[tipo_condução][idade_ciclo] 

            custo_total[ALT][ano] = custo_ha * área 

         

        // Calcular produção por ano 

        PARA ano em [0..14]: 

            SE há_corte(ALT, ano): 

                volume_base = exp(6.6115 - (58.9898 / (idade_corte * 12))) 

                SE regime == "TL": 

                    volume_final = volume_base * fator_talhadia[idade_corte] 

                SENÃO: 

                    volume_final = volume_base 

                 

                produção[ALT][ano] = volume_final * área 

                 

                // Calcular combustível 
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                litros_colheita = (0.6565 + 0.5128 + 0.32 + 0.32) * produção[ALT][ano] 

                litros_transporte = (distância * 2 * (produção[ALT][ano] / 80)) / 1.35 

                custo_combustível[ALT][ano] = (litros_colheita + litros_transporte) * 6.43 

 

FASE 3: MODELO DE OTIMIZAÇÃO 

    // Variáveis de decisão 

    PARA cada unidade UM: 

        PARA cada opção_manejo OP em alternativas[UM]: 

            X[UM][OP] = variável_binária() 

     

    // Variáveis de desvio para cada meta e ano 

    PARA ano em [0..14]: 

        d1_minus[ano] = variável_contínua(>=0)  // déficit lucro 

        d1_plus[ano] = variável_contínua(>=0)   // excesso lucro 

        d2_minus[ano] = variável_contínua(>=0)  // déficit produção 

        d2_plus[ano] = variável_contínua(>=0)   // excesso produção 

        d3_minus[ano] = variável_contínua(>=0)  // déficit empregos 

        d3_plus[ano] = variável_contínua(>=0)   // excesso empregos 

        d4_minus[ano] = variável_contínua(>=0)  // déficit carbono 

        d4_plus[ano] = variável_contínua(>=0)   // excesso carbono 

 

FASE 4: FUNÇÃO OBJETIVO 

    MINIMIZAR: 

        w1 * SOMA(d1_minus[ano] + d1_plus[ano] PARA ano em [0..14]) + 

        w2 * SOMA(d2_minus[ano] + d2_plus[ano] PARA ano em [0..14]) + 

        w3 * SOMA(d3_minus[ano] + d3_plus[ano] PARA ano em [0..14]) + 

        w4 * SOMA(d4_minus[ano] + d4_plus[ano] PARA ano em [0..14]) 

 

FASE 5: RESTRIÇÕES 

    // Restrição 1: Cada unidade escolhe exatamente uma opção 

    PARA cada unidade UM: 

        SOMA(X[UM][OP] PARA OP em alternativas[UM]) = 1 
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    // Restrições 2-5: Metas com desvios 

    PARA ano em [0..14]: 

        // Meta de lucro 

        SOMA(lucro_real[UM][OP][ano] * X[UM][OP] PARA todos UM,OP) +  

        d1_minus[ano] - d1_plus[ano] = meta_lucro[ano] 

         

        // Meta de produção 

        SOMA(produção[UM][OP][ano] * X[UM][OP] PARA todos UM,OP) +  

        d2_minus[ano] - d2_plus[ano] = meta_produção[ano] 

         

        // Meta de empregos 

        SOMA(empregos[UM][OP][ano] * X[UM][OP] PARA todos UM,OP) +  

        d3_minus[ano] - d3_plus[ano] = meta_empregos[ano] 

         

        // Meta de carbono 

        SOMA(carbono_sequestrado[UM][OP][ano] * X[UM][OP] PARA todos UM,OP) +  

        d4_minus[ano] - d4_plus[ano] = meta_carbono[ano] 

     

    // Restrições operacionais 

    PARA ano em [0..14]: 

        // Pelo menos uma colheita por ano 

        SOMA(indicador_colheita[UM][OP][ano] * X[UM][OP] PARA todos UM,OP) >= 1 

         

        // Área colhida entre 90-115 ha por ano 

        90 <= SOMA(área_colhida[UM][OP][ano] * X[UM][OP] PARA todos UM,OP) <= 115 

         

        // Produção entre 25.000-36.000 m³ por ano 

        25000 <= SOMA(produção[UM][OP][ano] * X[UM][OP] PARA todos UM,OP) <= 

36000 

     

    // Restrição de período mínimo entre colheitas (5 anos) 

    PARA cada unidade UM: 

        PARA cada alternativa ALT com cortes consecutivos < 5 anos: 
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            X[UM][ALT] = 0 

 

FASE 6: RESOLUÇÃO 

    modelo = criar_modelo_programação_linear() 

    adicionar_função_objetivo(modelo) 

    adicionar_restrições(modelo) 

     

    solução = resolver_modelo(modelo) 

     

    SE solução.status == "ÓTIMO": 

        alternativas_selecionadas = extrair_X_positivos(solução) 

        RETORNAR alternativas_selecionadas 

    SENÃO: 

        RETORNAR "Solução não encontrada" 

 

FASE 7: ANÁLISE DE RESULTADOS 

    PARA cada ano em [0..14]: 

        calcular_valores_reais(produção, custos, lucro, carbono) 

        calcular_desvios_das_metas() 

        calcular_VPL(fluxos_de_caixa, taxa_desconto) 

     

    gerar_relatório_detalhado() 

 

SAÍDA: 

    - Alternativas de manejo selecionadas para cada unidade 

    - Cronograma de produção e colheitas por ano 

    - Análise financeira (VPL, custos, receitas) 

    - Desvios das metas ambientais e sociais 

    - Relatório detalhado de desempenho 

 

FUNÇÕES AUXILIARES: 

 

FUNÇÃO calcular_volume(idade): 
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    RETORNAR exp(6.6115 - (58.9898 / (idade * 12))) 

 

FUNÇÃO calcular_combustível(distância, volume): 

    litros_colheita = (0.6565 + 0.5128 + 0.32 + 0.32) * volume 

    litros_transporte = (distância * 2 * (volume / 80)) / 1.35 

    custo_total = (litros_colheita + litros_transporte) * 6.43 

    RETORNAR custo_total 

 

FUNÇÃO calcular_carbono(produção, litros_combustível): 

    carbono_sequestrado = cf * bef * densidade * (1 + rs) * produção * fator_c 

    emissões = 0.00264 * litros_combustível 

    RETORNAR carbono_sequestrado - emissões 

 

FUNÇÃO calcular_VPL(fluxos, taxa_desconto): 

    vpl = 0 

    PARA ano em [0..14]: 

        vpl += fluxos[ano] / (1 + taxa_desconto)^ano 

    RETORNAR vpl 
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CONCLUSÕES GERAIS 

Com base nos estudos realizados, conclui-se que existe uma crescente convergência 

entre a produção científica nacional e as demandas práticas dos projetos de carbono florestal, 

embora desafios significativos de implementação persistam. Por meio de uma revisão 

sistemática da literatura (2000-2023), ele evidenciou uma consolidação metodológica, com a 

padronização de fatores de conversão de biomassa em carbono (fração 0,5) e em CO₂ (fator 

3,67), alinhados às diretrizes do IPCC, o que facilita a comparabilidade entre estudos. 

Contudo, a pesquisa ainda se concentra geograficamente nas regiões Sudeste e Sul, com 

foco nos biomas Mata Atlântica e Amazônia, indicando a necessidade de sua expansão para 

outras áreas e do desenvolvimento de métodos diretos para estimativas de biomassa. A análise 

de projetos de carbono certificados revelou, a predominância de iniciativas de Redução de 

Emissões por Desmatamento e Degradação florestal (REDD+) na Amazônia, que 

frequentemente buscam certificações socioambientais adicionais, demonstrando uma busca por 

benefícios que transcendem o sequestro de carbono. 

Ainda, a comprovação da adicionalidade se mostrou um pilar para a viabilidade 

econômica desses projetos, que dependem fundamentalmente da receita dos créditos de carbono. 

Adicionalmente, a simulação de um modelo de manejo florestal expôs os desafios práticos no 

equilíbrio de múltiplos objetivos, como a alta variabilidade na produção de madeira e no 

sequestro de carbono (coeficiente de variação de 21%), e a existência de trade-offs entre 

diferentes ciclos de rotação. Apesar das oscilações, a viabilidade econômica do manejo foi 

comprovada no estudo. 

Diante do exposto, é imperativo ressaltar que o potencial das florestas brasileiras para a 

mitigação das mudanças climáticas só será plenamente realizado por meio de uma abordagem 

holística. Portanto, a expansão da pesquisa para regiões menos estudadas, o fortalecimento de 

políticas de incentivo e o desenvolvimento de ferramentas práticas de planejamento florestal 

que integrem a produção à sustentabilidade, posicionando o Brasil como protagonista na 

economia global do carbono florestal. 


